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0 Q

Câmara Municipal de Remanso
PÍédio José Amorim de Mourâ

SOLICITAÇÃO DE DESPESA

Exmo. Senhor Diretor Presidente,

Diante do Documento de Formalização da Demanda (DFD) no O2O|202S, soticito a realizaçáo
de procedimento adequado para contrataçâo de empresa para preíação de serviços de
instalação e manúenÉo de banco de dados, manutenÉo de programas de compúadores,
reparos e manúêoção nos equipamentos de infoÍmática, bem como Íazer serviços de
formataçôes e backups nos apaElhos, em atendimento as necessidades da câmara municipal
de Rêmâôso/BA

Remanso/BA, 03 de fevereiro de 2025.

Atênciosâmentê

'1
I t-)/t 0b (*"- tJLd-Att t7,

ROSIELE GOIES TEIXEIRA
SECRETARTA DA PRESTDÊNGh

PORTARIA NÔ OO9'2025
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de MouÍã

DOCU NTO DE DA NDA . ÍDFD} NO 02u2025

Setor Íoqubitar e: SECREfARIA DA PRESDÊNCIA

Rêsponsável: ROSTELE GOÍíES TEIXE|RA X.ticúla:4í6

( ) Material de consuÍio;
( ) Serviço náo conünuado;
( ) MateÍial permanente/equipaÍnênto;
( X ) Sêrviço continuado s@ dedi.açáo exctusiva de mão de obra;( ) Sêrviço continuado @E dedicação exctusiva de Ínão de obra.

OBJETO:

( ) PÍegão;
( X ) Dispensa;
( ) Conconência;
( ) lnêxigibiiidade.

FoRiIA DÊ coNTRATAçÃo SUGERIDA:

Cont^ataÉo de empresa para prestaçáo de sêrvi@s de instalaÉo e rnanutençào de banco de dados,
manutenção dê prograÍnâs de compuHores, reparos e manutenÉo nos equipanEntos de inÍorÍÉticâ, bem
como fazêr setuços de Íoflnâtaçõês e backups nos aparelhos, em alêndimênto as necêssidadês da câmara
munrct dê Remenso/BA

l.Obiêto da contratagão

da neceaôidade da contratação da solução, consldêrando o planêiameíto .3tratégico,

A justificetiva paía essa contÍataÉo sê trâseia ne necessilade de gaÍanür o pleno funcionamênto dos
sistemas iníormalizados e da inft.êêstÍufura tecnológica da Cámara, assegurândo a continuidade ê a eficiência
das áividades legislativas e administraüvas. Considerando que a têcnologia da informaÉo é essencial paÍa
a kansparênciá, gestaio eficiente ê sêgurança dos dados públicos, a manutênÉo preventivâ ê conetiva dos
equipamentos e sisternas e indispensávê|.

Àém disso, a indisponibilidade ou falha dos sistemâs pode comprcmetêr serv&os essenciais, como o acesso
a inÍoíma@es legislativas, o gerenciaÍnento de processos âdminisfativos e a comunbaÉo institucionâ|. A
contrataçào dê urna empresa garantiÉ supoÍtê técnico adequado, pÍomovendo a modemizaçáo e a segurançã
dâ inÍraesfutura teenológicâ da CâmaÍã Municipal.

2Ju*mcÍiva
aa Íor o caso.

com a contratação, conaiderando o planoiamênto 6lÍâtégico, sê foÍ o

Garantir um ambiente tecnológico confiável, modêrno e efciente, contribuindo parâ uma gestão mais
transparente e produtivâ. Além de uma realizaçáo periódica dê backups para evitar pêrda de dados.

Gaso.
2.í R6ultado6 pr€têndidoô

3.Ouanlidadê dê matedauseÍviço da solüção a so. conlratadâ
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Câmara Municipal de Remanso
PÍédio José Amorim de Moura

ITET'I DEscRrcÃo OUAI{T ut{D

í tl EES

,í. GraU de p,ioÍidadê da coÍtÍata!áo:

( ) Baixo ( ) médio ( X lÁtto

5. Vinculação ou dependência com oüüo obrêto:

( X ) Nãoêxi5te ( ) Existê:

DlA Ês ANO
N FevêêiÍo m25

G.Prsvisão dê data om qÚe dno aêr !§gi!êgq o instrulDênlo contEtúat:

Essa contrataÉo está prevista no Ptano de Contratâçõês Anuat (pCA) da CÂMARA MUNICIPAL DE
REMANSO/BA, confoÍrnê itêm No 16 do reêrido PCA.

7. Prêvbão no plano de contrâtaç6e6 anuat (pCA):

oÍtE ATRICULA SÊTOR
CLEVIS DOS SANTOS SILVA 411 CO PRAS

ROSAI{A RODRIGUES REIS 379 COfPRAS

da equipe de,t.lrdicação do(s)

Fiscâl dê Contrâto:

DlAl{A LOPES FREIRE- ilAT. No /|(}2

do objeto da presentê conúataçáo, solicitâmos a autodzaçáo de
Vossâ Ex@ência para abêrtuÍa de processo administÍativo para conkabçáo.
Considerando a rêlevánciâ e necessidadê

-l-t{_L

AutoÍidadê competêntê:

ReÍnanso/BA 03 de fêvêreiro de 2025

ROSIELE GO ES TEIXEIRA
SECRETARIA DÂ PRESIDÊNCA

PORTARIA NO OO9'2025
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Moura

DFD No 02ü2025

JUSTtFtcATtvA PARA D|SPENSA Do ESTUDo rÉcNtco pRELtMtMR E ANÁL§E DE
Rtscos

Para os fins dos pÍesentes autos, com base no aspecto discricionário cgnferido à
Administraçáo Wlo aÍl- 72,1, da Lei n. '14.í33/21, entende-se que a menor complexidade
do obieto enseja a píescindibilidade de estudo técnico greliminar e de análise de riscos.

Ainda assim, consigoe-se que as iofoÍmaçóes necessáÍias são suficientes ao pleito,
capazes de maximizar o interesse púHico, p.o/endo a devida segurança transacional,
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a inslÍuçâo processual.

Rêmanso/BA, 03 de fevereiro de 2025.

7*t. r;,,,.-:-
tl ti.rt l;-a-tl

ROSIELE GO ES TEIXEIRA
SECRETAR|A DA PREStDÊNch

PORTARIA NO OO9'2025

Processo: 16201e25 -  D
oc. 22 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 31/03/2025 07:57:11
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 4e99c4fe-313c-47b1-bc8b-fd4b55ffd1e7



AO SETOR DE COMPRÁS

REFEÍtÊNCIA: Contrataçào de empresa para preslação de serviços de instalação

e manutençao de banco de dados, manutençào de. proglamas de coJnp-üaoores'

."*.os e man,rtenção nos equipamentos de informática' bem como fázer serylços

;:'?;;ô;;';cffis 'noi upu"t'o', em atendimento as necessidades da

câmara municiPal de Remanso/BA'

câmara MuniciPal de Remanso
Prédio losé Amorim de Moura

DE

Remanso/BA, 03 de fevereiro de 2025

OCIM MIRAND MOURA
dâ câmârâ - BIÊNI o 2025-2026

p- e<nosta a solicitacào de formalização de demanda' DFD n' 020/2025' expedida

;il;ff;"-t"tt;il;. no àiu o3 d" f"u"'"i'o de 2025' solicitando a contatação

de empresa para Festaçào de sewrços de instalação e manuteoção de banco de

auaor.' rn*rr"nçáo de programas de computadores' reparos e manulenção. nos

ãri""*."ü, ai informàrià bem como fazer serviços de formatações e backups

:::'"#;il;;';" ui"nãi"nto as necessidadei da câmara municipal. de

il;#;/B;: ^üidtü,ô. 
abertura de processo 

- 
administratll:,:^ :]:t""

"i""ãitir.-Jrtíãlilti-t- 
a" compras para realizaçào de pesqrxsa de preço e

<lemais providências administrativas'

Após a pesquisâ de preço retome o processo DaÍa o Setor Req'risitanle para que

ià'Àaij"-"i".*" a" refárência' e remeta o processo para o SeloÍ Conqtt:"]tyo'
àcomoatibilidadedosrecusosorçamentáriosquecorrerãoadespesae.aposa
:;:,#;;:';;";iJ" uo "to' 

l*iai"u o piocesso para anális" : :T:*9 d'

;;;;;; à" atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n" 14 133i2021 e

ffi'1;;;;;;;;'"""*"ça" p'o qu" p'o'"àu com Íinalizaçào da instÍução

processual.

I) EoA

P
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Câmara Municipal de Remanso
prédio José Amorim de Mourâ

DE: SECRETARIA DA PRESIDÊNCIA

PARA: SETOR DE cOTAçÃo

Prezado senhor,

Solicito pelo presente inslrumênto, a cotaçáo de píeço conforme DFD No O2OIZOÉ
anexo, aÍim contrâtação de empíesa para píestação de sêrviços de instalaçáo e
manúenÉo de banco de dados, manúenÉo de pÍogramas de compúadoÍes, reparG e
manutenção nos equipâmentos dê informáica, bem como fazer seMços de formatações e
backups nos aparelhos, em atendimento as necêssidades da câmara municipal de
Remanso,/BA-

Remanso/BA, 04 de fevereiro de 2025

'8*"lt
It1l))^í't.

ROSIELE GOf,ES TEIXEIRA
SECRETAR|A DÂ PREStDÊNch

PORTARI,A NO OO9'2025
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Ciimara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de MouÍa

DE: SETOR DE COTAçÕES

PARA: COIPRÁS

Prezado senhor,

Em atendimento a solicitaÉo do setor, conÍorme DFD No 020/2025 encâminhado, a
fim de corúrataÉo de empÍesa para prestaçáo de serviços de iníalaÉo e manutençáo de
banco de dados, manúenção de programas de cgmpdadoÍes, reparos e manutençáo nos
equipamerÍos de infomática, bem como fazer serviços de formataçóes e backups nos
aparelhos, em áendimento as necessidades da câmara municipal de Remanso/BA, segue
as cotaç6es de acordo com as exigências na lN 65 do dia 7 de.,ulho de 2021.

Remanso,/BA, 06 de fevereÍo de 2025.

&r^ a/o" í,,.*,tu- ç, /"t,SEToRDEcoÍAçF
CLEVIS DOS SANTOS SILVA

PORTARTA 007/2025
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',1

PÊiHÜ,T,iXN
DE GOIAS

CoNTRATO N. 068/2024

o *ruurcÍpro ot pnTRoLIN,{ DE colÁs_Go, Estado de coiás, pessoajurídica
de direito púbtico, cadastrado no CNpJ n. 0 r tzs .+ i.tiioolliã, iã, sede à piaça TeóÍiloVieim Mota, Cenro. peholina de coiás-Co, Cep zi+ilô_ôOO, rr"ril aro repiesÊntado por
:g 9g:t9T, 1 Sf Thayza_de- Aquino Gomes, b.urit"i., 

"À{ugerrt" polírica, CpF n"023.844.08 1 -86 e Rc r" s t I 9s oó nc_co, .""ia""i. 
" 

àãi"-iãiLiãà n* Tennyson Jubéde^Oliveira, euadra 01, Lote 01, S/N, Setor Cent*f , p"t .ii* à"ôiás_co, CEp 75480-000, doravante denominado^simplesmente COXtIúimin 
" 

Jempresa DANGELOÀruNcrAÇÃo vlscoNcnr,os osizziôiiôi, 
-ã*jta 

no cNpJ n20.243.578/0001_96,sediada à AvenidaVicro,pi..rt, n. f:, C"ntro,petrolinadecoiás- GO, CEp 75.490_000, nesre aro rcpresenradu peto 
'Si.--U*geto 

Anuciaçãovasconcelos, brasileiro, casado, empresário, cp' * ósi:zJ.ozi-,t, RG no 5949952
SSP - cO, r€sldente e domicitiado na Aveniáu Vi"to. piÀ*U,í33, Centro, petolina
de Goiris - co, CEp 75.480-000, doravanre d*o-máõôífiraraoa, celebram opresente contrato, com fimdamento Do aít. 75, inc. II da Lei Federal n" l4.Bil2\2l, coíísuas alterações, observando_se o contido no p-""..o nJ ãig t lzOz+, oi.p""* 

-r:
1 1 4/2024 e mediante as cláusulas a seguir elumeradas:

clÁusur,a pnrtruRA _ Do oBJETo
l.l - O objeto do presente conúato é a contrataçào de empresa paxa prestaçâo de serviços

-._ _. _._ -_ -. _ . . no_ área. de. rjcsêlogie.Ca infuãnoÇào tTú.pai.&iBtat4ào, u.,Iiiguração e tnanutençào <ieprogramas de computâdorcs, manutençào em banco de dados, Éparos e manutenção decomputadores e equipamenüos periféúcos para a tr.feitu.a úúcipal ae p"t od* à"coiás e respectivas secretar:ias para o período ae ozniàizl a lvtúioii,
especificamente o abaixo descrito, conforme contido nu OÇ*"u n" ll4l2I24 doprocesso n" 2531/2024, observêdo o objeto rletalhado e a proposã da CONTRATADA,
os quais indepeodeúemente de.transcrição, são partes iirt"!_Àt", deste instumento,
naquilo que não o contrarie, conÍbme abaixo transcrito:

CLÁUSULA §EGUNDA - Do R.EGIME DE ExECUÇÃo
2)..O 

,prazn $ nrest+ao ae serviço e de 0g (oito) meses, contado da data de início apaúr da adjudjcaçào do obieto.
22 Os serviços serào receúidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da
uaLa oe enrrega^oo servrço. pelo responsável pelo acompaÍúame[to e fiscalização docontrato, para efeito de posterior vedficação de sua confonnidade com u, 

"rp""lniuçO"aconslantes ao Termo de Referência e documentos anexos ao processo.
2J, Os serviços poderão ser rejeitados, no toao oo 

"a 
pu.t", qo*àãem desacordo com

â§ especltrcações coDstanres no Termo de Referência, devendo ser substituÍdos no prazo

c

2
à

E

ã

Página I de 5

RS 2 €s,@ R, 19330.@

ârqr.du{'1rprr1óllír ro.gôÍb, -_: M.plkorino_so.rd.lr
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de.l0 (dez) dias corridos, â contar da notificação da contmtada, às suas custas, semprejuízo da aplicaçâo das penâlidades cabiveis.
2.4. Os serviços serão recebidos definitivâmente no prazo de l0 (dez) dias corridos,
contâdos do rccebimento provisório, após a verificaçâo da q*tiarà" âo. se*iço., e
consequente âceitação mediante termo de recebimento_
2.4.1. Na hipórese de a verificaçâo a que se refere o subitem anterior não ser Drec€dida
no prazo ,rxado' repular_se_á como realizada. consumando-se o recêbimento definitivo
no dia do esgotamento do prazo.
2.5. O recebimeato provisório ou defmitivo do objeto não exclü a responsabilidade da
cootratada pelos prejuízos resultantes da incoareta execução do contrato

CLÁUSULA TERCEIRA - DA§ OBRIGAÇÔES DAS PARTES
3.1. Consútuem obrigaçôçs do CONTRÁTANTE:
3.1.1. Receber o objeto no p.azo e condições estabelecidos no terEo de refçÉncia ç seus
aoexos.
3.1.2.. VeriÍicar minuciosameüte, no prazo fixado, a conformidade dos benVserviços
recebidos provisoriamenre com as especificaçôes constantes no temo 

" 
ao"*o", p-a Aos

de aceitação e recebimento definitivo
3.1.3. Comunicar à conbatad4 por escrito, sobre impeÍfeiçôes, falhas ou irregularidades
rerilicadas no objelo [ornecirJo. para que seja subsrituído, ieparado ou conisião.
1.1.4. Acompaúar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçôes da Cont uuú ut uré" d"
comissão especialmente designada.
3.1.5. Efetu{ o pagamento à cootatadâ no valor correspondenúe ao fomecime[to do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no termo de referêricia e anexos-
11.6. A n dministrêção não responderá por quaisquer comprcmissos assumidos pela
Conhatada com terceiros, ainda que vincuhàos à 

"*""uçáo 
do prcsente Termo de

Contrato. bem como por qualquer dano causado a terceircs em de;oúência de ato dâ
contratad4 de seus empregados. prepostos ou subordinados.
3.2. Constituem obrigaçôes da CONTRATADA, além das constantes no objeto e na
Proposta:
3.2.1.-Efet'Er a eotrega dos veiculos em conformidade com as especificaçôes técnicas
contidas no Termo de Referência, sob demanda do órgão, nas quantidJes e locais
indicados, em estrita observáncia das especificações aã termo àe Referência e da
proposta_

12".? 9t:tily: às suas expensas o(s) material(is) ou os serviços que apresertar(em)
defeito(s) de fabricação, desgastes prematuos ou incorreções.
3.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentis dos serviços fomecidos, dç
acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consurnidor (Lei no 8.0?g,
de I I de setembro de 1990), abdgando-se â, a critério da Admiúistraçdo, substituir,
rçpatarr comgrr, removei, ou reconsAuir, à suas exÍ,ensas aqueles que aptesentaÍ€m
avarias ou dôfeitos.
3.2.4. Responsabilizar-se inteiramente por todos os encaÍgos trabathist s,
pÍevidenciáÍios, fiscais, tributiítios e sociais e de acidentes de tabalho; outos encargos
que incidam ou veúam a incidir sobre o objeto contatado.
3.2.5. Garantü que o(s) pÍoduto(s) ou serviços fomecidos à Administraçâo esteja(m) em
consonància com_os parâmetros de qualidade fixados e exigidos pelas-normas técnicas
peÍtrnentes, expedidas pelo poder público. ffi

2de5
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3.26. Informar. à. contratante quaisquer irregularidade oa execuçâo do objeto que nãopossam ser corrigidas nos termos do Termo di RefeÉncia-
3.2.7. Responsabilizar-se civil e criminalmeot" po. roão'" qualquer dano que caus€ àadministração, a preposto seus ou a terce[os, por êçâo ou omissâo, em decorrêrcia daexecução do contrâto, objeto do Ter&o de RefeÍê"cia, nâo ;ú;ã;à-J;;;;u{uo, 

",hipólcse alguma- responsabilidade por aanos ai.erà. ãrr-i"air"l"..r*irã. ü."*t*deco[entes.

];1;1^11r^t: :: ,:.tos e despesas que se Íizerem necessrários para adimplemento das
uur rSasoes oecorrentes da conualaÇào.

I ?j,Ii *ft.i1i rerceiros, porquatquer forma nem mesmo paraialmenre, os direitos
e oorrgaçoes âssülndâs por Íorça de contâto, nem subcontratar qualquer dasprestaçôes
a que esüí obrigada.
3.2.10. Atender prontamente a
objeto do Termo de Referência.

quaisquer exigências da Adminisüaçâo, inerEnt€§ ao

3.2.1 l. Comunicar ao Depaxtamento de Compras, por escrito, quaisquer irregularidades
ou anormalidades ocorridas durante a e*ecuçào <los serviços 

"ont 
uão" ii"lturrOo o.escla.recimentos julgados necessários.

3.2.12., Manrer durante roda a execuçâo do contlato. Ionnalizado por mejo de nota deempenno. as mesmas condiçôes da habiliuçào c qualificaçào exigidas no ato dacontatação.

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR
4.1 - O valor global do presente Contrato é de R$ l9.gg0p0 (rtezenov€ mil, oiaoceDtos e

l.l^il,1, 11l.],1 
* 

t"so em 08 (oiro) parecetas mensais, ijuais e suc"r"i"u. à-l nS-z.ltS,OO(uors mur quatrocentos e oitetrtâ c cinco reâis),

CLÁUSULÀ QUNTA - DO PAGAMENTO
:.,1: 1-s,]:qas_para paCamento serão as estipuladas a partir do art. l4l ao 146 da lei n,14-.133/2021, desdç que obsewados os seguiúes reqüiitos:
5.1.1. Apresentagão de nota fiscal de acorão com a ligislaçao ügente à éDoca da emissâo
ínota fiscal eterrônica. se for o caso). acompanhadu aãprouu a" i"gulÃ;;; Ã *. *tazendas t ederal. tsBdual e Municipal Jo domicílio ou sede da Contr.atada: ia prova dereguianoade retava a Seguidadc Social: do Certificado de Regularidade do FGTS _CRF,
comprovando regularidade com o FGTS; e da Certidâo Negà-va de Oetitàs iÀi:afristas
- CNDT, emitida pelajustiça do tabalho.
5.1.2. lnexistência de fato impeditivo para o qual teúa concorrido a ContratadÂ:).lJ..A.nota Íiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Terrro deReferênoia, na Nota de Empenho ou com qualquer circunstâocia qu" a""aconsAne opagamento será devolvida à contatada e nesse caso o prazo pera o pagamento s€Iá
intenompido e reiniciado a panir da respectira regutarização;
).r. U pagamento somente será realizado após o recebimenlo do objeÍo pelo M@icípio.
5.3. Ocorrendo o adimplemento da obrigaçáo contratual, a CONTRÁfa'»À"mitini Noturrscar que. apos a de!,rda atestação. em âré l0 (dez) dias úteis. seni objero de pagarneDto
a ser processado no prazo de até 30 (trinla) dias, medianre oiem Baniaiu-".ãituau 

"-conta cor€úte indicada pela CONTRATADA.
S.4..Havendo erÍo no documeoto de cobrança, ou ouha circun$ância que impeça aliquidação da despesa, esa ficará perdente e 

" 
p"g;";; ;;-;;üo ,i 0." u

3de5
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CONTRATADA proüdencie as medidas saneadoÊs necessárias, não ocoÍendo, nestecaso, quaisquer ônus por parte do CONTRATANTE.
5.5. Se a CONTRATADA for optanE pelo Simples Nacional, essa condiçâo deveni s€rinformada na Nora Fiscal/Fatur4 sob pena de ter retidos na fonte os ributos incidentessobre a operaçâo, rclacionados no art. i3 da L.t c.rpr".""u.I iãüõôii" '

5.6. Neúum pasamenro seú feito à C0NTRATADA, 
";;;;*ió?ãà1ciao" se.;uorejeitados, pelaÍscalizaçâo do cortÍaro; circunstânciá em q..à"r-Jrao^i""'rru«n rao"pela CONTRATADA de modo a obter a aprovação da iscalização.

5.7- Após a emissâo da nota fiscal o pagamento será feito em # 30 (tdnta) dias.

CLÁUSULA SI,XTA - DO ATRASO DE PAGAMENTO
6.1 

.-_ 
Neúum pagaoento será efetuado à CONTRATADA eÍquanto perdenúe de

liquidação qualquer ohigação financeira decorreot" a" p"naúua" oJbàã-!-rà"ir" .".que isso gere direito a reajustamento de preços ou a atualização financeira. '

CLÁUSULA SÉTIMÁ _ DAs coNDIÇÔEs PARA REPACTUAÇÃo, REAJUSIE
E DO REEQUÍLIBRIO

]:l:^9: ry: .".^Ixos e. ineajusráveis, pois â contratada deverá fazer a entÍ€ga dos
servrços no pÍazo 08 (oiro) meses â conüú da adjudicação do objeto da licitaçiao aovencedor do certarne. Desta foma não há razão pú se faiar em reu;*t"ã firço" p*
esta contratâção em virtude de sua temporalidade reduzida, da daú da ofeà e de sua
entrega.

CLÁUSULA oITAvA. DA VIGÊNCIA
8.1 - O presente contrato firmado teú vigência a partir do dia 0210 Sl2O24 à 3lt2n\24,podendo ser.prorrogado por iguais e sucessivós períodos a U"- ã 

"ari"i"t*gaocunÍorme legislação ügente. bem como ser aditiváo em até 25 yo frinr. 
" 

iio"o po.
cenlo) de acordo com o aa. 125 da Lei 14.1l3/2021.

CLÁUSULA NONA . DAS SÁNÇÔES

l- l; O jescumn;mento de. qualquer exigéncia do Termo de Refcrência implicaní na
aprrcaçao da§ sanções descrilas nos afl. I55 da Lei 14.l3l/2021.
9.2. A. Contratada que não cumprir integralmente as obrigaçOes contratuais assumidas,
_c911lidg a prévia Defesa, estaná sujeitas sanções põvistas ."-Á. ji" o" rrl14.133D02t.

C^LÁUSULA DÉctMA - Dos R.EcURsos oRÇAMENTÁRIo§
111^ _ -{-d:r,p:* com a execução deste Contrato *."ra ãã.r" dos reoüsos:
03.04. 122.0004.2002.3.3.90.40.02 Ficha. 070 . Fonte: t00

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RE§CISÁO
I l.l. A inexecuçào total ou oarcial .to Contrato enseja a sua rescisão, conforme dispostona Lei n. 14.133/2021
11.2. Os casos de rescisão conlmtual deverâo ser formalmente motivados nos autos doprocesso, assegumdo o contraditório e a ampla defesa.
I1.3. A rescisão do Contnto poderá ser:

Página 4 de 5
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I 1.3.1. Determinada por ato unilateral e escrita daÁdminisrraçâo da CONTRATANTE,nos casos enumerados na Lei n. 14.133/2021, notincunao_se à óõiiüiÀie 
"orn "ante(edênciâ mínima de 30 (trinta) diâs:

I 1 3 2. Anrigável. por acordo entre âs nafies. reduzidaatermo neste processo licitatório,desde que haja. conveniência para a Ajminisrr"ça" a, cói.ri'üiÀliiÉl"-" "
I r,J.r, Juotctat, nos termos da legjslação vigente sobre a materiaIl.l.4. A rescisão administrativi ou'arnidr"i;;à ;r;";ã;'ãe autoízação escrira efundamentada da autoridade competente.

C^LÁUSU-L.{ DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃo APLICÁVELI2.1 - Aplicam-se à execucâo do nrese.nte Conharo a i"i 
".;l+:ãi"'õr de abril de2021 e demais normas legais pertinentes.

gllulu^Ll qlclMA TERCETRA _ Do ACoMpANrrÀMENroll.l - O CONTRATANTE acomnanhar.á u .*."uçao ao piÃ"-nt"'ôo"ntrato orientando,fiscalizando e inrervindo. no seu exclusiro inr'.."r...'r- irr- à 
"-"ili,i"o "*urocumprimenlo dâs cláusulas e condiÇôes esrabelecidas neste Contrato- -

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO Ft}ROl4.l - PaÍa dirimir eventuais oonflitos oriunrlos do prcsente Conkato, é competente oForo de Petrolina de Goiás, Estado de Goras.

C.LÁU^SULA DECIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE
I5 l ' O ex&ato do pÍesente Conhato será publicado no portal Nacional de ConbataçôesPúbücas, portal da Transparência e placar'do rrzr"i",pr", 

"*rá.r"-àjrÀã ã"óà.",o n"007/2022.

Estando justas e mutuâmente cottlatadas, as pades pqssam a assinar o pres€úe em 03(res.t -yias.dejrrrl.renr,.e.c^nrrú4.:s nrus.,rus'nm-;Ll.rr,A.U,J.""T'ui tor llestemurüEs. idôneas e abaixo i.ienr;flirada§...._--_-.

Pfffrü:'tiun
í-i"Àqsri!@,,!j,. _....p€ 60r$oo'^o-*.,c.*.**.. ;;*^

Petrolina de Goiás-CO, 25 de abril de 2024

uiro Gomes
GestoÍa Master Municipal

CONTRATANTE

ffi"krffi"56".i*
0512730210r

CNPJ n. 20.243.578/0001-86
CONTRATADA

Testernrmhas
l)

2")
CPF n"

C8 +.'l«9 'r l /- ío
cPF n" f0 ]J lo. irSJ

Págioa 5 de 5
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CISBRRC

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS

Dispensa de Licihção 011/2024

PÍocêsso Adminisuativo n' . OfnO24

CONTRATO ADMINISTRÂTIVO N' 0122O24 QUE

FAZEM ENTRE SI O CISBARC E A EMPRESA

JOSÉ DE ALMEIDA 18625100597,

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚOE OA BACIA DO RIO

ãoãnâMri - õrseÁRõ, i;scrito no CNPJ sob o n' 33.248.669/0001-56, ccrn ssdê na Rua

õ"r. ôiãrà.1" a"új" casiro, zo4 A, Sala. centío, sânta MaÍia da Vitória - BA, constituido §ob â

foima de associaçáo publica. de natureza autárquica e inteíedeíativa, com .personalllailgjriiài.iã" àiàto'p,ibtico, neste ato representado por seu pÍesldente sÍ N.lLsoN JOSE
'rióôiúeúes, bíesilelro. mâioí, solteiio. comerciánte, inscÍito no CPF/MF §ob o no

;'oúü.ú!-à; portJôr aa ctlRc no lag sl1-2 sSP,/BA, residente e domlclllado à Rua da

r,liiàL"àà. 
- 
n' gt ô - g"irro do ouro, cotrentina - BA, CEP no 47'650-000' dorâvante'

àâ"ãÃáito'coúnarANTE e a emprêsa JosÉ DE ALMEIDA í8625í00597, hsoT lâ /'o
Ciõi'iir- i"i i ,i; n0.873.2s5/ooo1-à5, sediada à Rta sarta Rila de.c-assia, 800, cEP:

í;.rõ;ü@,-li" Joãà, santana' ÊA' doravantê designado CoJ'ITRATADO, nesl€ aÍo

i"àni"íiãà, o* o-orietàrio, o sr. Josê de Almeida, inscíito no cPF sob o no 186 251'005-

íí, "-tin 
re' aô" constlu,rvos da empresa' lendo em vista o qu9 991:!a no ProcesEo

Ad;ilist atlvo n". 011/2024 e em observáncia às disposiçôes da Leino í4i133 de1odeebÍil
aã iôãi. ã Jem"i" legislaÇáo apticável. resolvem celebraí o píesênle Íermo- de contÍ8lo'

ã:*o*it" aãó,tpon"ã oe'linàiçao n" ottno24, mediante as cláusulas ê condiçõês a §eguir

enunçiadas,

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO lart.92. ls ll)

í.1, O objeto do presênte instrumento é a côntratação de prêstaçáo de seÍviços de

manut€nçáo conetiva e pÍeventivâ nos computadores, notebooks, rêdes, impÍessoras'

lnstalaçáo de hardware e soílu/are. backups' orbntação na aqulsiçáo de equipamentos'

subdiúição de acêssórios e peÍÍéÍicos, para os equipameotos de informática de Policllnica

Regionaide Saúde em Santa Mâíiâ da Vitória BA, nas condiçóês estâbêlecldas no TêÍmo

de Refeência.

1.2. Objeto da conlíatação:

Itêm Dêscrição dos Serviços unid Cluant. v. unit. V. Íotal

R uQlacllê m ê natOlos Ero , I s a rú+l a dly itó-alâ
Silê:hll!).'/ /!^^" .isbõrc.ba..ovbr/ - l:'mãiL lr.iti.ôct,.ocisbàrc5ô oov.br
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CISBARC

Prestâçáo de sêNiços de
manutençâo coríeliva e
preventiva nos computâdorês,
notêbooks, Íedes, impresaoras,
instalaçáo de haÍdwaÍe e
soffware, backups, orientação
na aquisição de equipamêntos,
substituição de acessórios e
periféricos, paÍa os
equipamentos d6 inÍormática da
Policllnica Regional de Saúdê

Mâs de
Abril

Demâls
Mesês

20.720,0O

êm Santa MaÍia da Vitóíi

1.3. Vinculam esta contralaçâo, independentemente de transcÍição:

1.3.1. O Termo de ReÍerênciai

1.3.2. o Aviso da Dispensa de Licitação:

1.3.3. A Propostâ do conlÍatrdo;

'1.3.4. Eventuais ânexos dos documentos supÍacitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigéncia da conlrataçáo é da 09 (nove) meses conlados da assinalu/.a &
Tarmo do Contíato, ou seia, de 12/04/ 2024 à 31 /1A 2024, pÍoírogávol por até 10 anoi, nd

forma dos aiiaos 106 o 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. A pronogação de que trata este ltem é condhionada do ateste, pela autoMade
competente, de que as cottdiÉes ê o§ proços paÍnaoocem vantdosos para a
Administraçâo, permilida a ncgoçiação com o conlmtado.

2.2. O @ntrdlado nõo lem diêito subietivo à proÍqaçõo contralual,

2.3. A proüogaçáo de conlmto dovará set prcmoviCa ríI(dianle celebraçõo da temg adilivo.

2-4. O contrato náo podêÍá ser protagado quando o contratado livar sido penalizddo nas

sançôes de dectamçáo de inidoneidada ou ímpedimenlo de licilaÍ e contâtar @m po&r
pi.,blico, obsoryadas as abrangências de aplicação.

Mês s
2.400,00't.520,00

20. 0Valor Total
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODÊLOS DE EXECUçÃO É GESTÃO CONTRATUAIS
íart 92.|V. vll e Xvllll

3.1. O rêgimê de execuçáo contratual, os modêlos de ge§lão e de execução, asdm @mo

os pÍâzos e condiçõês de conclusão, ênlrega, observâçáo ê ÍêcôbiÍnento do objeto constam

no Termo de Reíerênciã, anexo â este ConlÍalo.

4. CúUSULA OUARTA - SUBCONTRATAçÀO

A.1. Náo seÉ admilida a subcontu"laçáo do obieto úntmtual.

5. CúUSULA QUINTA - PREçO lart 92. Vt

5.1. O valot tolêl da contratação é de R$20.720,00 (vinle mil, selecenlos e vinte reais)

5.2. No valor acima estão incluidas todas as dospesas ordináÍas diretes e indirgta§

decorÍentes da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos. encaQo6 sociais,

trabalhistas, previdenciários, Íiscais 6 comeÍciais incidentes, laxa de administÍaçáo, ftêtê,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto dâ conlÍataçáo.

6. CúUSULA sExrA - PAGAMENTO Gr!!g3JlgU)
6.1. O prazo para pagamento ao cpntíalado e demais condhões a el€ Íêferentes

encontram€e definidos no Termo de RefeÉncia, ânexo a esle ContÍato.

7. cúusulA sÉTrMA - REAJUSTE (drl93;U
7.1. Os pÍeços inicialmente contratados sáo Íixos e Íreajustáveis no prÍ|zo de um ano

contado da data do orçamento eslimâdo, em 11.04.2024.

7.2. Após o intenegno de um ano, 6 independentemente de pedido do contÍatado, os
preços iniciais seÍâo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA
exclusivamente para as obÍigaçóes iniciadas e cgncluÍdâs aÉs a ocorÍência da anualidade.

7.3. Nos reajustês subsequentes ao primeiro, o intenegno minimo de um ano será conlâdo

a partir dos ebilos íinanceiros do último reajuste.

7.4- No caso de akaso ou náo divulgâÇáo do(s) índice (s) de reajustamento, o contrahnte
pagaíá ao contratâdo a importáncia calculada pcla última variação conhecida. liquidando a

diíerençâ coríespondente tâo logo seja(m) divulgado(s) o(s) Índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aíeÍjçõês tinais, o(s) indice(s) utilizado(s) paÍa reâjuste será(ão), obrigâtoriamentê,
o(s) deínitivo(s).

R uGeclto m A n.teiDs Pro, B S ô nwardlY ltó-ala
sitê: httos://wwv.cisbãrc.bà.oov.brl - E-mâltlgitsq99:O9ig§gg.Eesg4pI
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7.6- Cáso o(s) índico(s) eslabelecido(s) parê rêâjustamenlo venhâ(m) a sêr extinto(s) ou de

qualquer íorma nâo possá(m) mais §er utilizado(s), seÉ(ão) adolado(s). êm substituação' o(8)

qus vier(€m) a ser deteíminãdo(s) pela leglslação então êm vigor.

7.7. Na ausência de pÍevi9âo legal quanto ao indicê substituto, as paÍteg eleg€Íáo novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valoí Íêmanes@nte, por meio de termo âdlivo.

7.8. O reajuste sêrá realizado por apostilamenlo.

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE (arL 92. X. Xl ê Xlvl

8.1. Sâo obrigações do Contratante:

a,2. Exigir o cumpíimento de todas as obrigações assumidas Pêto contratado, de ácardo

com o conhato e seus anexos:

8.3. Receber o objeto no pÍazo ê condiçtos estabelecidas no Termo de R€ferênciai

8.4. Nollícar o Contrátado, por escdto, sobre vicios, deíeitos ou incorrgções v€rificadas no

obieto fornecido, para que seia por ele súbstituído, repâÍâdo ou corrigido, no total ou em

pârle, às suas exPonsôs:

8.5. AcompanhaÍ e Íiscalizar a execuçáo do conlEto e o cumpíimento das obÍigâçôes pelo

Contrâtâdoi

8.6. Efetuar o pagamento ao ContÍatado do valor coríespondente aos sêrviços do ob.i8lo'

no prazo, Íorma e condições estabelecidos no presenle Contrato e no Termo de RêÍêrênclã'

8.7. AplicaÍ ao ContÍatado a§ sançóe§ previstas na lei e nestê Contrato:

8.8. Cientificâr o órgáo de representaçáo judicial do CISBARC paía adoÉo des medidas

cablveis quando do descumpÍimento de obrigâçôes pelo Contratado;

8.9. Explicitamênte emitir decisão sobre todas as solicitaçóes e Íeclamaçóes relâcionadas à

execuçáo do presente Conlrato. ressalvados os requerimênlos maniÍestamente inpeÍtinenteS,

meramente pÍotelatôrios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Adminislração terá o píazo de 30 0nú4 dias. a conlar da data do protocob do

Íêquerimenlo para decidir, admitidã a pÍoríogação motivada, por igual peíodo.

8.1í. Responder eventUais pedidos de reestabêlêcimento do equilibÍio econômico-financetro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

a12. Notiticar os omitontes das gaÍantias quanto ao inlcio da prccosso admin'§t@livo paâ

apu$çáo de descunpÍimenlo de cláusulas contratuais.

8.13. A AdminislraÉo não Íesponderá poí quaisquer compromis§os assumidos pelo

Contralado com terceiros, ainda que vinculâdos â execução do conlíato, bem cgmo por

n uâoctlo n /b oatO los 2ro , , S â rú'l a dly lt&814
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qualquer dano cauaado a teÍcôiros em decorrência do ato do Contrâtado, d€ ssus

empregados, prepostos ou suboldinados.

9. CúUSULÂ NONA - OBRIGAçÔÊS OO CONTRATAOO (arl. 92. XlV. XVI e XVll)

9.1. O Conlralado deve cumprir lodas as obrigações conslantes desle Conlrato c êm seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os Íiscos e as despesas decoÍÍentes da bo€ e

perfeitâ execução do obieto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostâs:

9,2. Enlrcgar o obieto coníome proposla e TemP de ReleÉncia:

9.3. Responsabilizar-se pelo§ vicjos e danos deconentes do ob.ieto, de acoldo Gom o

Côdigo de Deí6sa do Con§umidor (Lei n' 8 078. de í990):

94 Comunicar ao contratantê, no prazo máximo de 24 (vinte ê quatro) hoÍas que antecede

a dala dâ entrega, os motivos que impossibilit€m o cumprimento do prazo píevlsto, com â

devida comprovaçáo;

9.t Atender às deteÍminaçôes .egulaÍes emitidas pelo Íiscal ou gestoÍ do contrato ou

autoridade superioÍ (a.1. 137. ll. da Lei n' 14.'133. de 2021) e PrestaÍ todo esclaÍêcimento ou

infoÍmaçáo por eles solicitados:

9.6. ReparaÍ, corrigir, ÍemoveÍ, reconstruir ou §ubstituir, às suas expensas' no total ou cm

parte, no pÍazo Íixado pelo Íiscal do contralo, os serviçoos nos quais §e v8dÍcârBm vlcios'

defeitos ou inconeçôes resultantes dâ execução ou dos maleriais empregados;

9.7. Responsabilizaí-sê pelos vlcios e danos decorrentes da execução do obieto' bom

como poÍ todo e qualquer dano cáusado à Admhistraçáo ou lercelros, náo rêduzindo g§sa

Íesponsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da execução conlratual pelo

contratante, que ícará auta.izado a descontar dos pagamenios dêvidos ou da garantia' caso

exigidâ, o valor corÍespondênle aos danos soÍridos;

s.8- Ouando não for possível e veriíicação dã regularidâde no Sistema de Câdâstro de

Foínecedoíes - SICAF, o contrâtado deverá enlrêgar âo setoÍ Íesponsável peta liscalizaçáo

do contÍato, junto com a Nola Fiscat paÍa íins de pagamento' os seguintes do@mentos: 1)

prova de regularidade ÍelatÚa à SeguÍidade Social; 2) cêÍtldáo coniunte relâüvâ âos tributos

iederais e â Dlvida Ativa da Uniáo; 3) certidões que comprovem a Íegularidade perântB a

Fazerda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do contíÊtado; 4) Ceíidâo dê

Regulaíidade do FGTS - CRF; e 5) CeÍtidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNOT;

9.9. ResponsabilÍzeí-se pelo cumprimenlo de todas as obÍigaçóes trabalhist'as'

previdenciárias, Íiscais. comerciais e as demais previstas em leghlaçâo especifca, cuia

inadimpléncia náo transíere a Íesponsabitidade âo contratante e não podeÉ onerar o oqêto

do contrâto;

R uGod.to m Ê nâtoiú§ ero . 6 s a n|,t là di, lt ôAlâ
Sito: httosr//v,,ww.cisba,eba.aov-br/ _ [-ÍnãiL ljcitâcoes€cisb4lc.ba.oov.br

Processo: 16201e25 -  D
oc. 22 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 31/03/2025 07:57:11
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 4e99c4fe-313c-47b1-bc8b-fd4b55ffd1e7



CISBâRC

9.i0. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pràzo de 24 (vint€ e quatís) horas, qualquer

oconéncia anomal ou acidênte que se veriíque no local da execuÉo do objeio confatual.

9.r1. Paralisar. por determinaçáo do contEtantê, qualqueÍ aüvidade que não e§leia sôndo

executada de acordo com a boa técnicâ ou que ponha em risco a seguÍança de pEa§oaa ou

bens dê terceiros.

g.'12. Manter durante toda a vigência do contrato, êm compatibilidade cgm as obÍigaçõe§

assumidas, todas as condições exigidas para hâbilitâçáo na licitaÉoi

I 13. Cumprir, duranle lodo o período de execuçáo do conlralo, a reseíva de cargG píêvista

em lei para pessoa com deíiciência, para reabilitado da Previdência Social ou parà aprêndiz,

bem como as rêservas de cargos previstas na lêgislação (art. tí6- da Lei no 14'133 de

2021D1

9.14. ComprovaÍ a reserva de cargos a que sê reÍeÍe a cláusula acima, no prazo Íixado pelo

íscaldo contrato, com a indicação dos empíegados que preencheram ãs refeÍidas vâgaa (eIL

í'16. oâ único dâ Lein.'14.1 33 de 2021\

s.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtilas em decorÍênciâ do cumpÍirnento

do conlÍato;

9.16. Arcar Çorn o ônus decorrente de Bventual equivoco no dimênsionamento doa

quantitativos de sua proposla, inclusive quanto aos cústos vaÍiávels deconentes de Íato'es

futuÍos e incertos. devendo complemêntá]os, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisíatório para o alendimento do objeto da contrâtaçáo. exceto quando oooner

atgum dos eventos ârrolados no art. 124. ll. d. da Lein" 14.133. de 2021'

9.17. Cumprir, alêm dos postulados tegais vigentes de âmbito Íederal, esladual ou municipal,

âs noÍmas de segurança do contrâtantei

í0.
10.1

cLÁusuLA oÉcrMA- GARANTIA DE ExEcUçÂO (ê!!9?.M)
Náo hdverá exigência de garantia contratual da cxacuçõo.

,I. CúUSULA OÉCIMA PRIMEIR,A - INFRAçÕÉS E SANçóES ADI'INISTRATIVAS
(aÍt 92. XIV)

1'1.í. Comete infraÉo administÍativa, nos termos da tgi-d.14J-3EJe-2qZL o contratado
que:

a) der cêusa à inêxêcução pârciâldo conkato;

R uCà€Alê Ín I nato iDs Ero . E s a ÍúA a dll ltôAlá
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b) der causa á inexecuÉo pârcial do contrato que câuse grâlre dano à Mministragão ou

ao funcionamento dos seÍviços pÚblico§ ou ao inteíesse coletivo;

c) der causa â inêxecução lotaldo contrato;

d) ensêiar o Íetardamenlo da execuçâo ou da enlregã do obieto da contrataçáo sem

motivo justiíicado;

e) apresentar documentaçáo íalsa ou prestaÍ dêclaração falsa durante a exêcuÉo do

contratoi

D pÍaticar ato Íraudulento na execução do conlÍato:

g) compoítar-se de modo inidôneo ou cometeÍ íraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no arl.50daLeino 12 846 de 1'de eoostode20í3'

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorreÍ nes iníraçôes acima descrltas as seguintes

sançóes:

i.Advertênciâ,quandoocontÍatãdodercausâàinexecuçãopaÍcialdocontrato'sEmprê
que não se justiíicár â imposiçâo de penalidade mais Orave (art 156' §2o daLein!14133'

de 2021\i
ii.--'ifr"ai.onto .lc licitar e contratar. quando pÍtlicadas as condutas descrilas nas

alineas 'u", "c" e "d" do subibm acima deste Contrato, sempÍe que náo 5e ju§liÍcaÍ a

imposiçâo de penalidade mãis grave Íart 156.§40 daLein"14 133 dq.20?1):

iii. Oectarafo ae lnldoneldade para licitar e contrater, quando pratioâdas as conduta§

descÍi!âs nas alíneâs "e", "f', 'g" 6 "h' do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas 'U', "c' € "d', que justifiquom a imposiÉo de penalidade mais gÍâve íad t56' §5o'

da Leino 14.133. de 202'i).
iv. Multa:

1. Moratôria de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado §obÍe o valor

da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) diasl

2. I'loralóia de 1Oy" (dez por ccnlo) pot dia da alraso iniuslíicado sobÍe o valor

lotat do contralo, alé o máximo de 20% (lrinla por Çet o)' pcla inobsevôncia do pmm

fixado para aprcsontação, suplamontaçâo ou Íaposição da gaÍantia'

i, O dlraso suDatior a 30 (lÍinta) diês auloiza a Admínislruçáo a pronoveÍ a

extinção .lo corúalo por dascumprincnto ou cunprimetllo iÍegular de suas

clàulnlas, cot,Íoine dispõe o i\çi§<, I tlo iltl. 137 da Loi tt. 14 133' de 2021'

3. Corl\pensalória, para as ioírêçôes descíitas nas alineas "e" a "h'do subltem

12.1, de 1Oo/ó a 2O!/. do valor do Contrato.

4. compensatôria, paÉ a inexecuÉo total do contrato prevlsta na alínêe "c" do

sut item 12.í, del0oÁ a 20% do valor do Contrato.

5. Para iníÍâÉo descrila na êlinêa "b" do §ubitem 12.1, a multa seÉ de 10% a

20% do vãlor do Contrato.
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6. PaÍa inlÉÇôes descÍitâs na alineâ "d'do subitem 12.1, a multa seÉ dê 10% a

200Á do valoí do Contrato.
7. PaÊ a ntraçáo descnta na alinea "9" do subttem 12.1, 6 multa sorâ de lO a
20% do valor do ConlÍato, ressâlvadas as seguintes inírações:

11.3. A âplicaÉo dâs sanções previstas nesle Contralo nâo exclui, em hipótese aEuma, a

obrigaÉo de reparação integral do dano causâdo ao ConlÍatante ÍaÍt. 156. §9o- da Lêi n'
14.133. de 2021)

í1.3.1. Todas as sanções previstas nesle Contrato podêrão §eÍ apllcadas

cumulativamente com a multa ían. 156. §7o. da Leino 14.'133. de 2021).

11.3.2. Antes da aplicaÉo da multa será íacultada a defesa do intoÍessado no PÍazo de

15 (quinzê) dias úteis, coniado da data de sua intimação ían. 157. dâ Lei no 14.í33. dê

&1)
'11.3.3. Se a mulla aplicada e as indenizaÇões cabíveis Íorem supêíiores ao valoÍ do

pagamento eventuâlmente devido pelo Conlralante ao ContÉtado, além da perda desse

valor, a diferença seÍá descontada dê garantiâ pÍestada ou será cobrada judicialmente (g!L
'156 §8o dã L€i no 14.133. de 2021).

'11.3.4. Previameflte âo encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 8er

Íecolhkla administralivamente no prazo máximg de XX (XXXX) dia9, a contar da data do

.ecebimento da comunicaÉo enviada pela autoridade competente.

Í1.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em proces§o admlnistraÚvo que ag§eguÍs o

contraditóíio e a ampla defesa ao Contratado, obseNâMo-se o procedimento previsto no

caput e paÉgrâros do ê8-l§gJ,A-lEl-!:l!l3glb-2821, para as p€nalidâdês de

impedimento de licitâr e contralar e de dedâíaÉo de inidoneidade paÍa licitaÍ ou confatâr.

1í.5. Na aplicaÇáo das sanções seÍáo considerados (aÍt. 156. §'l'. da Lei no í4.133. dê

ruIl
al a nàlutezâ e a g?vidade da inlÍaçáo cometida;
b) as pecúliaridâdos do caso concreto:
c) as circunstâDcias agÍavantes ou atenuanles:
d) os danos que dela provierem para o Contíatanlê:
e) a lmplantaçáo ou o apeÍfeiçoamento de programa de integn'dade, conÍorme noÍmas e
orientaçôes dos óÍgãos de controle.

11.6. Os atos previslos como inÍrações administrativâs nâ kLÂ-!l[!l3JE-202L ou em
outÍas leis de licitaçóes e contíatos dâ AdminislÍaçâo Públicâ que também sejam tipiticados
como atos lesivos nã Lei no 12.846. de 2013, serão âpurados e Julgados conjuntâmente, nos
mêsmos autos, observados o Íito píocedimental e auloÍidade competente defnidos na
rêíorida Lei íart. 159).

R uGê(rle m ê natôiDs eío, Ê S âÍ'l'tadlY Itô-81ú
Sits hl!ps'./.,/.' r.,iis!-.ârc.bà co\rbi./ !:mait !jd49pa.:qE!qqbà.oov.br
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CISBRRC

1í.7. A pâÍsonalidâde jurídica do Contíâlado podeÍá ser desconsideradâ sempre que

uülizâdâ com abuso do direito paÍa fasililar, encobÍir ou dissimular a pÉtica do§ alo3 Íicitos

previslos neste Contrato ou pãra pÍovocâr conrusão patrimoniâ|, e, nesss caso' todos os

eÍBitos das sanções aplicadas à pe§soa jurldlca serão estendidos aos seus admlnislÍadoíes ê

sócios com poieÍes de administração, à pes§oa iuaÍdica sucessora ou à êmprese do mesmo

Íamo com relaçáo ds coligação ou conlrole, de fato ou de direito, com o Contratado'

obseNados, em todos os casos, o conlraditório, a amplâ deÍe9â e a obÍigatoÍiedadê dE

análise iuÍÍdica pÍévia íart. 160. da Lei no 14.í 33. de 202í ).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção. iníoÍmar e manter atuatizados os dados Íelativos às sançóes por ele

aplicadas, parâ fin§ de publicidade no iâdastro Nacional dc Empresas lnidôneas ê

Suspensas iceis; e no Cadaslro Nacionalde Empresas Punbâs (Cnep), instituidos no àmblto

do Poder Execulivo Federal. íAít '161 d4 Lei no 14 133. de 202'i).

11,9. As sançôes de impedimBnlo de licitar e contratar e declaÍação d€ inidoneidade para

licitar ou contratar são passÍveis de íeâbilitaçáo na formâ do aít. 163 da Lei n9 14 133/2'1'

11.10. Os débitos do contÍâtâdo pâra com â Administração contratante, rêsultanteB de mula

administrativa e/ou indenizações, não inscíitos em divida ativa, poderáo 6er compensado8'

total ou parÇiâlmente, coln os cíéditos devidos pelo íeíeíido órgáo deooríent€e d€ste masmo

contíato ou de outros contratos administrativos que o contÍatâdo possua com o mesÍTÍ, órgâo

ora conlratante, na forma da lnsiÍução NoÍmativa SEGES/tvlE no 26 dê 13 d€ ebrilde 2022'

íZ CúUSULA OÉCIMA SEGUNDA - OA EXTINçÃO CONTRATUAL (949A-I!X)

12.1. O conlrclo sctit .rxlinlo quondo vencido o prazo t'ak, cstipulado, í depeodentemenle

dc Íarem sido clttltptitlits ou não as obrigaçõc§ dc amba$ ,1rs pa/lc§ cotllraantes'

12.1.1. O conlÍalo poderá ser extinto antcs do pnzo ncle lixado, 9m 6nus para o

Contratanto, qlando osle náo dispuser de cÉditos orçaoF,ntários pam sua contlruidade ou

quando enlender Wo o contÍab neo mais lho ofeÍece vanlagem.

12.1.2. A extitção ne§a hipôtese ocoÜcrá na próxina dala de aniver§átb do cÚtralo'
desde que haia a nolíticaçáo do contralado pdo conlratanle nc§sa sentklo com polo íl€nos

2 (dois) meses de anlecedência desse dio-

12.1-3. Caso a notiÍiÇaçáo da náo-continuidada do contrdto do que lrdta e§e subit€m

ocofia coí, menos (tc 2 (dois) meses da data de anivetsárlo, a exttnçáo contaludl ocoíÍerá

após 2 (dois) meses dà dala da comúicaçâo.

R uGêdl€ m À oatoiDs ?ro. g S a rl't.dll It&Blá
Sitê: h - E-mâit ticilacoeÍâcisbàrc.bâ.oov.br
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12.2. O contrato poderá sêr extinlo antes de cumpídâs as obrigâ9ões nele estipqladâ8, ou

anles do prazo nêle íixâdo, por algum dos molivos previ§los no 34!S9-Íl4g-!gl-!Ê
!L!3321, bem como amigavelmente, asôegurados o oontraditório e â ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipôtese, aplicam-ss também os 3ltig9§-[]gi-!39!3-!!9§Í!!àLgi.

12.2.2. A alteração sooial ou a modificação da Íinalidade ou da êstrutuÍa da €mpresa

náo ensejaÍá a extinção se não reskingir sua capacidadc dê concluir o conkato.

12.2.2.'1. Se a ope.ação implicar mudança da pessoa iuridica contratada, deverá

seríormalizãdo leÍmo âditivo para alteraçáo subjetivâ.

12.3. O termo de eilinçáo, sempÍe que possível, será pÍecedido:

12.g.1. Balanço dgs evenlos contrâtuais já cumpridos ou parcialmente Gumpridos;

12.3.2. Relaçào dos pâgamentos iá eÍetuados e ainda devido6;

12.3.3. lndenizaçôes e multas.

12.4. A extinÉo do contrato não coníigura óbice para o reconhecimenlo do deseguillbÍb
ecoúmico-financeiro. hipótêse em que será concêdida indenização por Ínelo de termo

indenizâtóÍio íaÍt. 131. carut dâ Lei n,o 14.'133. de 2021).

125. O conlrato poderá sêr êxtinto cêso se constâle que o conlíatado mantém vínoJlo de

natureza técnica, comercial, econômica, fnanceira, trabalhista ou civil com dirigEntê do órgáo

ou enlidade conlratante ou com agente público que tenha desempenhado funçáo na licihÉo
ou atue na ÍscalizaÇáo ou na Oestão do contrato, ou que deles seja cóniuge, companheiro ou
parente em linha rêta, colateral ou por âfinidade, alé o lerceiro grau (art. '14, inciso lV, dâ Lei

n.'14.133, de 2021).

r3. cLÁusuLA DÉctMA TERCETRA - DOTAÇÃO ORÇAT\/IENTÁRIA (art. 92. Vlll)

13.í, As despesas decor.entes da presente contrataÇáo correrão à conta de recurso8

especííicos consrgnâdos no Orçâmento Gerâl do CISCARB deste exeÍclcio, na dotaçâo
ebaixo discÍiminâdâ:

Podor: 2- PodeÍ Executivo
ÓTgãO: 1 - CONSÓRCIO PUB. INTERF. DE SAÚDE DA BACIA DE RIO CORRENTE
Unidade: 01 Consórcio Pút lico
Proi/Ativ.:10.302.1.2.002 GESTÃO DAS AÇÔES OA POL|CL|NICA E TR.ANSPORTE
SANITARIO
Elêmento: 3.3.9.0.39.00 - Outros Serviços de Tercoiros Pessoa Jurldica
Fonte: 1 500 TÍansferência de Consorcio - Confato de rateio

R uq6Ctle m â nâlaiDs ero, E S arünadlI ltôall
Sltê: httos://www.cisbarc.ba.oov.brl - E-mait!qi!§99§@§i9!ÊtÊb!99:48

Pâ!l.r l0 do l2
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CISBÊRC

media le aqosl il ame nlo.

13.2. A dolaçâo tulaliva aos exeÍcícios lnancaios subscgueale§ §é indieada após

"iirrça, 
ai Leí orçamenláia respectíva e líberação 

'los 
crodilos conespondenle§'

í4. CúUSULA DÉClllA OUARTA DOS C^SOS OMISSOS (êrl!ga$)

14'1.oscaso§omis§osserãodecidldospelocontralante.segundoasdisposiçôesconlidaS
na ieiAlllJLíllSle.?OZl, B demais normas federais aplicáveis e, subsidlariamente' segundo

," ã"õ"ç."" *tttta*;a Lei no I078. de í990 - códioo de Defê§a do consumidor - e

normas e prinÇipio§ gerai§ dos contralos

I5. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA- ALTERAÇÔES

í5.1. Eventueis alteraçóes contratuais reger'se-áo pela disciplina dos aIU!j4le.§9ggb!É
da Leino 14.133. de 2021.

15.2. O contratado ê obrigado a aceitar, nâs nresmas condiçóes contíatuais' os acréscimog

o, .rpà""0"t que sc fizeiem nêcessáÍios' até o limitê de 25% (vinte e cinco por cento) do

valoÍ inicial atualizado do conlrato-

15.3. As altelaçôe§ contratuais deveráo ser pÍomovidas otediante celebraçáo dê termo

adilivo, submetd; á prévia apro,/açáo da consultoria juridlca do contÍalantê' sefuo nos casos

O" l*tmarau n"""""id"d" du 
"nt""ipação 

de seus efeitos, hipóteso em que a formalizaçáo

ào aaitivo Ourera oconeí no prazo máximo de '1 (um) mês (aí.' 132 da Lei no 14 133' de

2021\.

15.4. Regrstros que não caracteÍizam alteração do conlrato podem ser realizados por

simples a[ostita, dispensada a celebração de teÍmo âditivo, na forma do pÍ| 136 da Lei n'

'14.133. de 2021 .

íC. CúUSULA OÉCIMA SEXTA PUBLICAçAO

16.1. lncumbiÍá ao contÍâlânte divulgar o presenle inslÍumênto no Portâl Naclonal dc

ContÍatações Públices (PNCP), nâ forma prevista no arl. 94 da Lei Í4 133 de 2021' bêm

como noiespeclivo sitiô oficial na lntomet, em atenção ão art g'1, capÚt, da Loi n o 14 133' de

202t, e ao art. 8o. §2'. da Lei n. 12.527. dê 2011, q/c aít. 70. §3o. inciso V do Dêcreio n'

7.724.dem12,

n u(à€Ctl€ m êndÔroslro, B SaÍú,tadlllt&All
sitê: https://v,\rv-cisbaícbâ.ooübl _ É_Ínait ticilâcoesôssbâÍc.ba.qov.br
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CISBRRC

17. CúUSULA DÉCllitÂ SÉT|MA - FORO íarr 92. §ío]

17.1. Ficâ eleito o Foro da Comarca de Santa Maria da Vitória, Eslado da Bahia, para dirimir
os lltlgios quê decorÍerem da execuÉo deste Termo de Contrato que não pudgrem ser
compostos pele conciliaÉo, confome ê4-92..t§IJatgLq:!LEEq1.

Santa lútaria da vitüia - BA, 12 de abrl de 2024.

NlLSON JOSE 
^strBrlo 

dê íom dbrr.r poÍ

RoDRTGUEsíoo81 4e4s lâ#ffilomorrz
72 D.dor 202,L04.12 I lr2t 7 {t!ü

CONSóRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO OE SAÚDE DA BACIÂ DO RIO
CORRENÍE . CISBARC

CNPJ: 33.248.669/0001 -56
Nilson José Rodrigues

Presidente Cisbarc
CONTRATANTÉ

JOSE DE ALMEIDA Â5ír'.do^deíom dertârroí

1 8625100597:4087 r8ór5roose7íoo7r2e5ooor25

3295000125
DrdôÍ 124,04.1 2 l1:l{15
.0t'00

JOSÉ DE ALMEIDA Í862510059?
CN PJ : 40.87 3. 295/0001 -25

José de Àmeida
Representanle Legal

CONTRATADO

TESÍEMUNHAS:

srub, r"{&{:iff,*ffi,:"1-

2- g:,ú

RUGêcllomÀnataloslro, Ê Sôl{tadlllt&AIâ
Sita: hrtps://v,w.cisbârc.trà.oovbr,/ - E-mãit!E!!E9C!§gi§!gqU$9!D!
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EXTRATO DE CONTRATO

CONTRÀTO ADMINIS'TRAT]VO N" 01202'I
PÍocca6o Admirillrrtivo no 0I l /2024 ' Dlspcnla de Licil0ç'o n'011n024'

àãütÊ;iiiü.óôid'oriôiõiÍsLlôô tNrERFEDEftArrvo DE sAÚDE DA BAcrA Do

RIO CORREME. CISB^RC. CNPJ só o n' 33 248 669r'0001-56

ôõríüiiôõ, :ôst DE ALMETDA I 862s I 0o 5e1 . CNP!: 40 873 2e5/0001 -25'

õã]lriór ""r,r"ia" 
a" pÍcslâção dc sc iços dc rmrrutel4âo coÍrclivÂ c nrcvcnliva no§ coÍnpulsdorcs'

;##ü: ;;il;;*;*. i*t"uçao a" ir.a'"," e soôwarq backup§' olicnução nâ.aquisido dc

ffiffi;il;;iil;ü; Jc a"osori* 
" 

p"'im'i"ot, para 6 equipaÍÍEnros dc infomática d! Policlínica

Rcpionsl de saudc cm santa MâÍia da vhoÍia B^'
iuidarncnto ttgsl: Lci N' 14.l33202l ' ArliEo: 75 - lnciso: ll'
vigôú.i* l2!04n024 i 3t ll2Do24.
Vllor Gtobal: RS 20.720.00.
Drtr dc Assitntlurâ: l3/04/2021.
;ffiü"â:lii'üô'.i;djiíiôôn,cues' p'oi'r"' c docrsB^rtc' pclo coNl'RAr^NrE c rosé de

^lrÍeida, 
pelo CONTR^TADo.

CISBâRC

RuôeOlem&nat8 ios lro , F

Páginâ 1dê I

Site: - É-mail:
S â ntt a dlY lt ó-Blâ

üc1qçe9@!i§!Els!3sEu
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ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de Remanso
P.édio José AmoÍim de MouÍa

CNPJ: l3-343.25610001-43

COTAçAODEPREçOS
CAMARÂ MUNICIPAL DE REMANSO-BA

-1^ -çflrA '2p2(

Item DescriÇão Und Ouant Vôlor Unit V. Total

o1

Serviços na arear de tecnologia da
informação (T.l), pata instalaçáo,
conflguração e manutençáo de programas
de computadores, manutenção de banco
de dados, reparos e manutenção de
computadores e equipamentos periÍéricos.

Mês 11 â, ío o-oo ?{.1*^

VALIDADE DA COTAçÃO: 60 (sessenta) dias.

PRAZO DE ENTREGA: IMEDIATO

Gltrsr /MFormaÍ, rnNOME FANTASIA

Çz -t er- rrl/aaal - )?CNPI

L(NOME DO CONT

N" CETULAR: I 9
N" TELEFONE

LEMAIL

%ot / t-a t(DATA

CARIMBO DE CNPI E ASSINAÍURA

42.3O5.446/0007-7 4

cEÊ 47 200 00C ÂtÍr r sa

CALLIBE IN[oRMÁTIcA

RUA CASTRO ALVES SN. QUADRA O1 REMANSO - BA
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ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Moura

CNPJi I3.343.25610001-43

COTAçÃODEPREçOS
CAI\4ARA MUNICIPAL DE REIYANSO-BA 3o

DATA
Jo25 .o\

Item OescriÇão Und Ouant Valor Unit V. Totâl

01

Serviços na arear de tecnologiâ da
informação (T.l), para instalação,
configuração e manutenção de programas
de computadores, manutençâo de banco
de dados, reparos e manutenção de
computadores e equipamentos periféricos.

lYês 11 ú5@,oo 91 5@e

| 60 (sessenta) diasVALIDADE DA

PRAZO DE ENTREGAT IMEDIAÍO

NOME FANTASIA: !M ln for íx ê Ltu
CNPJ:

z
NOME DO CONTATO|

N'CELULAR: ?{ ggÍ 3g,o\r 9N' TELEFONE

EMAIL:

9 /otDATA: Ao"2 5

'ffi",'ffi#ffi,ffi
)<no-,t^.a,, AÁl1ê]0.,- /&Ín o$n-,rn 0x\t$*9" "ft- dLúA o2,,"*'

CARIMBO DE CNPJ E ASSINATURA

RUA CASTRO ALVTS SN, QUADRA O1 REMANSO. BA
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ESTADO DA BAHIA

Câmara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Moüra

CNPJ: 13.343.2s6l000143

COTAçÃODEPREçOS
CAMARA MUNICIPAL DE REMANSO-BA 30 t

DATo! i t z2s

Item DescÍicão TJíd Ouônt VeloÍ lrnit V. Total

01

Serviços na arear de tecnologia da
iníormaçáo (T.l). Pata instalaçáo,
configuraçáo e manutenção de programas

de computadores, manutenção de banco
de dados, reparos e manutenção de
computadores e equipamenlos periféricos.

lvlês 11 J f to,k 2/. tç4ú

VALIDADE DA COTAçÃO: 60 (sessenta) dias

PRAZO DE ENTREGAT IMEDIATO

NOME FANTASTA: / ,4X 1ê,vré/z /Uro2///r/ô4
CNPJ:

aNOME DO CONTATO:

07tr8r1í-1122N'TELEFONE: N'CELIJLAR:

EMAIL:
.?A

DATA: 02'o3

11 .925.489/0001 -2

E CNPJ E ASSINATURA

aq Cê|. Frâncisco Leobâe,525 'Ouadrâ
RémansGBA

Edmar Oliveira Teixeira -
MAXCENTER INFORMÀÍICA

d-."-
CARIMBO D

RUA CASTRO ALVES SN, qUADRA O1 REMANSO. BA
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Câmare Munícipal de Remanso
Prédio Jose Amorim dê Mourâ

DE: SETOR DE CO PRAS

PARA: SETOR COiIÍÁBIL

Prezados,

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotaÉo orçamentária para contrataçâo de
empresa para prestaçáo de §erviços de instalaçáo e manutençáo de banco de dados,
manutenÉo de progÍamas de computadorcs, Íeparcs e manutenção nos equipamentos de
infoÍmática, bem como fazer serviços de foÍmataçoes e backups nos aparelhos, em
atendimento as necessidâdes da câmara municipal de Remanso/BA, conforme DFD No
O2O|2O25 e @taéo anexo, saliento que se disponível no orçamento da estimada instituição,
Íazer a deviie resêrvá

Remanso/BA, 06 de fevêreiro de 2025.

R.ca,.-^-^^- çÁóL ltur-
RGSANA RODRId.,ES REIS

SETOR DE CO PRAS
PORTARI,A OO7'2025
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Câmara Municipal de Remanso
Prédío José Amorim de MouÍa

Í,O: SETOR CONTÁBIL

PARA: SETOR DECO PRAS

Prezados senhores,

A fim de instrulr o processo de contrataçáo, llrlFORlrAfOS que há saldo súciente
e quê a dotação orçamerÍária para contíataçáo de empíesa para Êestação de serviços de
instalaçáo e manúençáo de banco de dados, manutençáo de programas de computaàores,
reparos e mandençáo nos equipâmentos de informáica, bem como fazer serviços de
foÍmataçôes e backups nos aparelhos, em atendimento as necêssidades da àmara
municipal de RemansdBA, coÍúorme DFD l{o O2OÍn25, é:

Orsâo: Cãmarâ M
Aüvidade: 2001
Foniê: 150
Elqnento de Dêspesa: 33.90.39

Remanso/BA, 06 de êvereiro de 2025.

c DE
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I

Ciimara Municipal de Remanso
Prédio losé Amorim de Mourâ

TERMO DE REF'ERÊ,NCIA N" O2Ol2025

Setor Responsável COMPRA§
DFD - N. 020/2025

I. DO OB'ETO

I . I . Contúâção de emp.esa pam prestação de serviços de iostalação e manutenção de banco de dâdos.
mârlutengào de programas de compuudores. reparos e malutenç?Ío nos equipamentos de informátic4
bem corno fazer serviços de formataçõ€s e backups nos apaÍ€lhos, em alendimento as necessidades da
câmara municipal de Remânso/BA.

1.2. Os s€rviços são clássificados como comuns uma vez que os padrõ€s d€ desemperúo e qualidade
pod€m ser objetivamente definidos pelo tÊImo de refeÍência poÍ m€io de especificaçõ€s usuais de
mercado.
1.3. O presente termo de Ísf€íência teln como base l,egal a I-€i 14.1332021, espêcificadaÍnente s€üs
aÍigos 72, incisos I a Vm, bem como 75.

1.4. Nas palavras do ilustre professoÍ Ronny ChiÍlesl. 'Quando a lei prevô hipóÍeses de conttdação
dnetu @ispet s, e inexigibilidado) é porqüe odrnile que nem senpte a rcalizoção do cerlarrrc letaiú
à ,nelhor Ionru de atrrlrulaçõo pelo Admiiistração oa q.re, pelo mcnos, a süjeição tlo negócio ao
pxrcedinento fotnul e buocnítico prevblo pelo esíütúto não serte elicaz ao atenúrrerrttt ilo
inaeresse público ntquelo hipórese especíÍtcd."

l -5. No pres€nte caso, a dispensa de licitação toma-se mâis viável ao procedimento licitatório, porém
deve ser pormenorizada em um pmcedimento formal, Írão s€ndo afâstado nenhuma das premissm
brisicas de um pmr:edimento licitâtório, como a buscâ pelo melhor atendimento à finatidade pública e
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outos;

l 6. A contrâtação, via dispensa de licitação, em razão do montârt€ totâl e dâ apres€ntâção da proposta
mais vantajosq dentro dos valores usuais, toma-sê menos clrstosa economicâÍnente e pragmaticamente
do que à realização do processo licitatório, além de tomar mâis élere o efici€núe a contrâlação, que
visa à cons€cução do hteresse público.

1,7 Por se tratar d€ uma pÍÊstação de um s€rviço de baixa complexidade./rotiÍt€irc/rcpetido, no quâl
exisÍe a possibitidade de afeÍição dos pôdrões de &sempenho e qualidade pÍetendidos mediante as
infoÍnações contidas neste temo de ÍeferênciA eúelrdemG sêr dBnecesúÍio do estudo tócnico
prêlimitrar e aDrili§€ de üscos.

2 _ DA JU§TTflCATIVA PARA CONTRATAçÃO

2. L A justificativa par'a essa contratação sê baseia na trecessid.ade de gamntir o pleno funcionamento
dos sistemas informâtizâdos e da infmestíuaüâ tecnológica da Câmara, asseguraÍrdo a cortinuidade e
a eficiência das atividades legislativas e adminiírâlivas. Considerando que a tecnologia da informação
é essencial pala a transpa€ncia, gestâo eficiente e segurÀnçâ dos dados públicos, a manutenção
preventiva e corrstiva dos equipànentos e sistemas é indispensivel.

2.2. A indisponiôilidade ou falha dos sistemas pode compÍometer serviços esseDciais, como o acesso
a informações legislativâs, o gerenciamento de processos administrâtivos e a comunicaçào
institucional. A contrâtação de uma empÍesa garâDtiná supoÍe Gcnico adeqüâdo, pi.omoveÍdo â
modemizâção e a segurânçâ da infraestÍuturâ tecnológica da Câmara Municipal.
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Câmara Municipal de Remanso
prédio José Amorim de Mourâ

J- ESPECmcAçÃo DA coNTRATAÇÃo

ITEM DtrscRrçÃo QUANT ITNI) VÁI,OR
UNIT

YATÍ)R
TOTAL

Pr€stâção de sewiços de ifftala{ão e m&utenção de banco de dâdos,
manutençâo de Frogrâmas de computadorcs, Íepôros e maÍutEnção
nos equipamenbs de infoÍm&ica Ícompuradores. norebooks,
rotêadoÍes, mbreâks, estabilizâdores e monitores), bem com o fazer
serviços de foÍmatações, backups nos apaÍelhos da Ctunâm de

ll Mf,Sf,S R§ 2.45&75 RS 27.04615

VALOR TOTAI, R§ 27.0{órs

O valor estimado total da contrâtação é de R$ 27.046,25 (vinte e sete mil e quarenta e seis Íeais e
vinte e cinco c€trtavos), confoÍme pesquisâ d€ preço âDera.

3.1 - F§Pf,)cIrICAÇÔES Im§ SDRVIÇOS

. Manutenção de banco d€ alados;

. Repâros e manutenção nos equipaÍneÍtos de hfoÍmática (computadoÍes, notebooks,
roteadores, nobrgâks, estabilizâdoÍes e monitorcs);

r Backups nos aparelhos;
. Formatação nos âpa.elhos.

4. IX) REGIME DE EXECÚÇÃO, LOCÁL E DA FORMA DE TORNECIMENTO

4.1. A prestâção do seÍviço contratâdo sená Íeâlizâda por €xecuaão indiretâ.

4-2- A CONTRÁTADA devení exectrtâr o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos
neces$íiios à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela Solicitante.

5 - DA rrúSCRrçÃO DA SOLUçÂO COMO UM TODO

5. I . A descrição dâ soluçzio como um todo abrânge a confâtação dÊ cínpÍesâ parâ pÍesÍação de seÍviços
de instalaçilo e manutenção d€ banco de dados, manutetrçilo de Êogmmas de computad<rres, reparos e
manutenção nos equipaÍnêntos de inforÍúática bem como fazer scrviçm de foÍm&çô€s € backups nos
aparelhos, em atendim€nto as necessidades da cámâÍâ municipal de RemmsolBA.

5.2. A contraiaçâo em tela visa dar continuidade às atividades da Administrâçâo públicq em suas
atribuiçõ€s finalísticâs, dentro dos princípios expÍessos e implícitos do dircito públim, cabendo o
pÍazo dâ Festação do serviço ser mediante as necessidâdes apresentâdâs pela Administração hiblicÀ

ó - rx)§ REcúR§os oRÇAMENTÁRIOS

6.1. Os cuíos corn a proserte contráação corerão f,or contâ da segünte dotação orçarn€ntária:

órsão: Cámarâ Muricipal
Âtivilade: 2001

tr'ontê: 150
f,lemetrto de Despesâ: 33.90.39

7. PRAZO I'S E'OCUçÃO D VIGÊNCIA
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I

7.1 O prazo de execuçâo d€veÍ:í ser de 12 (doze) meses, a contâr da assirâtum do contrâto, podendo
ocorrer a prorrogação de vigência do contrato, câso cuÍnpã os requisito§ do aÍtigo 107, dâ tei N.
14.133/2021

8 - REQIN§ITOS DA CONTRATÁÇÃO

8.1. Pam que o objeto da contratâção seja €feúvado, é neces!"ário o atendimento de alguns requisilos
de acordo com âs caracteristicas do objeto, dentre eles os de qualidâde e capacidade de execuçib pelo
contratâdo, minimarnente os dispostos nos artigos 62,66,67, 68 e 69 dal*i No 14.t33/2021.
E.2. Sendo assirl. os documetrtos exigidos serâo:

EâbititaÉo juddic.l
a) No caso de emprcsário individual, inscrição no Registro hiblico de Empresâs Mercantis, a cargo dâ
Juntâ Comercial dâ respectiva sede;
b) No caso de sociedade empÍ€srária: ato constitutivo, estatuto ou contrâlo social em ügor,
dovidâÍnente registrado na Junta Comercial da resp€ctiva sede, acomparhado de documento
comprobatódo de seus adminishâdores;
c) Inscriçâo no Registro Público d€ Empresas Mercantis ondê oper4 com averbação no Registo onde
tem sede a mâtriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agênciq
d) No caso de sociedade simples: inscrição do âto constitutivo no Registro Civil das pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada d€ pmva da indicação dos s€us âdministradores;
e) Decreto de autoízâção, em s€ tmtando de sociedade empresária estrângeim em funcionarnento no
País;
l) No caso de exercício de âtividade não listadâs .os itens acima: âto de regisfio ou autorização pam
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente.
g) No caso de sociedade coopemtiva: ata de frrndâçâo e estatuto social em vigor, com a âta da
ass€mbleia que o aprovou, devidamente arquivâdo ,ra Junta Comercial ou hscrito no Registro Civil
alas Pessoas JuÍídicâs da respectiva sede, bem como o registro de que trata o aÉ. 107 da Lei N" 5.?64,
de 19?1.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as atterações ou dâ consolidâção
respectiva.

Câmara Municipal de Remanso
PÍédio losé Amorim de Moura

R€üIf,ridâde fscd, sociâl e trâbalàistr:
a) Prova de inscrição no Cadasho d€ Pessoas Físicas ou no Cadâst o Nacional d€ pessoas Jurídica§:
b) CeÍtidiio negáiva de débitos ielativos aos tributos federais € à dívida ativa da Uniâo;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Ga.antia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de ineüstência de débitos inadiÍnplidos perzmte a Justiça do Trabalho, mediante a
apreseotação de c€Íidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidação das I,e;s do Trabalho, aprovada pelo Deqeto-Lei No 5.452, de l" de maio de 1943;
e) PÍova de inscriçâo no cadâstro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede
do licitaÍrte, pertinerte ao s€u ralllo de atividâde e compatível com o objeto contratual;
f) Prova de regularidade com a Fázendâ Estadual do domicítio ou sede do licitaÍÍe, relativa à atividade
€m cujo exercício contrata ou concorr§;
g) Prova de regularidade coü a Fazenda Municipal do domicilio ou s€de do licitante, Íelativa à
atividade em cujo exeÍsício contrata ou concorrE;

Qualificação Econômim-Fitranceirs:
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

QuâüÊcâção TecÍici:
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio Jose Amorim de Moura

a) Apres€ntâção de urn ou mais atestados fomecidos por pessoas juridicas de direiro público ou
privado, que comprove que a licitante execúou ou está executandq de maneira satisfalória e a
coniento, fomecimentos dâ natureu e vulto similares com o objeto da prcsente contmtaç?io;

9 - FORMAS E CRITERIOS DE SELEÇÂO:

9. I . No que diz respeito a RAZÂO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em arendimento
ao que preconiza o artigo 72,y1dal,ei 14-13312021, justific,a-se por se tmtar de emprssa do râmo da
atividâde do objelo de prctensão contmtuâ|, que pre€nche os reqüsitos de húilitação e qualificação
mínima necessíria, além de ter ofertado a proposta mais vantâjosa para a Admhistraç:io, em Íazão do
úitério dejulgam€nto ser o MENOR PREÇO.

10 - DA JUSTTFTCATM DOS PXEÇOS:

l0-1. No que diz respeito a justificativa de preços, ern âtendimsnto ao que preconiza o artigo 72, vII
da,L,ei l4.l§no2,fúalfl, realizadas p€squisas de pÍeço, que seguem em ân€xo, atendendo ao preceito
do artigo 23 da tei Federal 14.133,2021, onde foi enconhado o preço mmpatível com o mercado,
sendo considemdojuío paÍa eslâ Adminiíraçào.
10.2- Consid€rando que â média de preço estimado pam contrâtâção, é de R$ 27.046,25 (vinte e sete
mil e quarentâ e seis reais e vinte e cinco c€ntavos) abaixo de R$ 62.725,59 (sess€nta e dois mil
setecentos e viote e cinco Íeais e cinqu€nta e nove ceÍtavos), limite estabelecido no aÍtigo ?5, inciso
II da Iri N' 14.133/2021, DECRETO Nô 12.343, DE 30 DE DEZ EMBRO DE 2024, que arralizâ os
valores estab€lecidos na Lei supÍa citada, e que niio houve codratações anteriores que ultrapassem o
referido limite, justifica-se a contratação diÍeta âtmvés de dispensa de licitação, uma vez que é menos
oneroso do que a rcalizção de certame licitatório.

rl- MoDELO DD GESTÃO E Fr§CALTZÁÇÃO DO CONTRÁTO

I I . I . O contrato dovená ser execúado fielmente pelas paÍes, de acoÍdo com âs cláüsulâs avençadas e
as floÍmâs da Lei N" 14.133, de 2021, e cada parte respondená pelas cons€qúncias de sua inexecução
total ou paÍsial;
I1.2. Em c{so de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograna de
execuçâo s€ú prorrogado automaticamente pelo lempo conespond€nte, alotadas tais circunstâncias
medialte simples apostil4
I1.3, As comrmicações entre o órgão ou entidâde e a confafada devem ser realizadâs por escrito
sempre que o ato exigir tal fomlalidade, admitindo-se o uso de mensag€m elet6nica para esse fim;
I I .4. O órgão ou enúdade podeú convocar rep.esentânte dâ ernpesa para adoção de providências que
devÀn ser cumpridas de imediato;
I 1.5. AÉs â âssinâluÍa do contrato ou instÍum€nto €quivalente, o órgão ou entidade podeú convocar
o rcpresentante da empresa contrâtada pam reunião inicial pam aFes€ntação do plano de fiscalização,
que contená infoÍmâções acsrca das obdgaçôes contmtuais, dm mecanismos de fiscatizâção, das
estratégiâs para execução do objeto, do plano complemeftâr de execução da contràtada, quando
houver, do metodo de aferição dos resultados e das sanções âplicáveiE dentre outros.
11.6. A fiscalizaÉo decorrente desta contratação, seiá acompanhada e fisrcalbÂÁa pelo servídor
DIANÀ I.iOPf,§ FRIIIRE- MAT. N" l()2, designado pela,poÍtaria0ü5l202s,pubticada 06 dejaneiro
de 2025, dessa Admiaishação, ou pelo rcspectivo substituto designado, permitida a contIâÍação de
terceiros pam assisti-los e sübsidiálos com infoÍmâções çrertinentes a essa al buição, nos terÍnos do
LÍtigo 117 dnLf.i 14.13312021.
I 1.7. O fiscal do contràto anotaftí em registro próprio todás as oconências relacionadas à ex€cução
do conaato, dete.minando o que for necessário para a regularização dâs faltâs ou dos defeitos
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t. .l

Câmara Municipal de Remanso
Prédío José Amorim de Mourà

I I .8. Identificada qualquer in€xatidâo ou irÍEgularidade, o fiscal do conlrato emitiÉ notificações páIa
a correção da execução do contrato, deteÍminândo pmzo pam a correção.
11.9. O fiscal do contÍato infoÍmáÍá ao gestor do contato, em tempo hábil, a situ.ação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem suâ competênciâ, pu* qu" udot" as medidasnecesqárias e sâÍreadoras, se for o c:l§o.
I I . I 0. No caso de ocoÍrências que possam inviabili",a. â execuçâo do contrâto ms dâtas aprazadas, o
fiscal tecnico do coÍrâÍo comunicaÍiá o fato imediatamente ao gôstoÍ do contralo.
I l.l l. O fiscal do contrâto comunicará ao geÍor do contrâto, em tempo hiáõil, o teÍmilo do contrato
sob suâ responsâbilidade. com vistas à tempestivâ renovação ou à pmrrogação contrâtual
I I .12. O fiscal do contrato sel.tá âuxiliado pelos óryãos de ass€ssor&lento jurídico e de controle
intemo da Administração, que deveÍão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com iDformações rclevantes lmra
prevenir dscos na execuçâo contratual.
11.13. A fiscâlizaçâo de que trata este iteín dio exclui nem rcduz a respolssbilidâdo dâ Coút-atada,
inclusive pemnte terceiro§, por qualquer irregularidade, aindâ que r€sultante de imperfeições técnicas
ou vícios redibitórios, e, na ocorÉncia dest4 nâo implicâ em corresponsâbilidad; dâ Administrâção
ou de seus agentes e prepostos.
I1.14. O contratado dever.rá indiciar um Í€sponúvel legal mm respectivos contatos (e-mail, celular e
WhatsAppl com podercs para reFesená-lo pemrÍe essa Municipâlidade na execuÇão do conhâto
decorrenüe da coo§-alação objeto deíe termo de refer€ncia-
I I . I 5- O contratado deveú mânler preposto aceito pela Administração durânte a prestâção do serviço
e/ou fomecimento do bem para rcpresenúlo na execução do contrato.

12 _ IX) Rf,CEBIMEN"O IX) OBJf,TO E DOS CRTTÉRIO§ PARA MEI'IÇÃO E
PÀGÁMENTO

12.1. Sení indicâdâ a retenção ou glosa no pâgamento, proporcional à irregularidade verificad4 sem
pÍejuizo dâs sâr@es cabíveis, caso se constate que o Contmtado:
12.1.1. não pÍoduzir os resultados acordados,
12. I .2. deixar de executar, ou não ex@utar com a qual idade mínima exigida as âtiv ial.ades conffiadas;

12. I .3 - deixar de utilizâr matsriais e Íecursos humanos exigidos pam a execução do serviço, ou util iá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

I)o rccebimento

12.2. Os s€rviços sereo r€€€bidos provisorianente, no prazo de ate 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do contratado de término da execuçâo, pelo fis,cal do contrâro, mediante termos detalhados,
quâído verifrcado o cumprimerto das exigênciâs de canáte. tecÍico e administrativo
I 2.3. O prazo da disposição âciIna sená contado do rccebimento de comunicação de cobmnça o.iundâ
do contráado cqn a cornprovação dâ prestação dos serviços a que se referern a parc,ela a ser paga.
12.4- O fiscal do contrato realizaiá o rccebimento FoviúÍio do objeto do cortrato mediaÍte termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigênciâs de caníter tecnico e adminishâtivo.
12.5. Pa.a efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturâmento, o fiscal do
contrato podená apurar o Íesultado das avaliaçõ€s da execução do objeto, que podená rcsultâr no
redimensionamento de valores a serem pagos ao contrâlado, registrândo em rclatóío a s,er
encmiíhâdo ao gestG do contrato.
12.6. O Confatado fica obrigado â Íspamr, corrigir, rcmover, reconstruir ou substituir, às suás
expensas, no todo ou em p&te, o objeto em que se vedficarcm vícios, defeitos oü incorreçôes
resultantes da exec!ção ou maleriâis empregados, cabendo à fiscaliz ção não atestar a última e/ou
única mêdição de serviços ate que s€jain sanadas todâs as eventuais Írendências que possam vir a ser
âpontadas no Rec€bimento Proviúrio.
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I

Ciimara Municipal de Remanso
Prédio JoséAmorim de Mourâ

I 2.7. O recebimento provisório tatnEm {icaná sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuâis e Inshuções exigíveis, quando for o caso.
12.8. 

-Os 
s€rviços poderão sff rejeitados, no todo ou em part€, quando em desacordo com as

especificações constantes Do Termo de Referência e na proposta, iem prejuízo da aplicação das
penalidades.
12.9. Quardo a fiscalização for exercida por urn único sãvidor, o Tenno D€talhado aleverá contsr o
registro, a anílise e a conclusão âc€tsa dâs ocoÍÍênciâs na exec[ção do contrato, em Íelação à
Íiscâlização e deÍnâis d@umentos que julgar necesEírios, devendo €Ílcaninlxá-los ao gestor do
contrato pam recebimento defi nitivo.
12.10. Os serviços serão rec€bidos defmitivànente no pmzo não superior a 90 (Doventa) diâs,
cootados do re€ebimento pÍovisorio, por servidor ou comissão designâda pela aúmidade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequenti aceitaÇão mediante toÍmo
delalhado. oHecendo os seguintes proc€diff entos:
12.10.1. Realizar â análise dos Íelai5rios e de toda â documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liqüidação e o pagamento da despesâ, indicar as cláusulas
contrâluais pertinent€s, solicitando ao CONTRÁTADO, por escrito, as respectivas correçôes;
I2.10.2. Emitir Temo Circunstânciado para efeito de Íecebimento definitivo dos serviços prestados,
com bâse nos relalórios o documentações âpresentadas; e
12.10.3. Comunicar a empresa flar& que eBits a Nota Fiscal ou Fâturâ, com o valor exato
dim€nsionado pela fiscal izáção.
12. I 0.4. Enviar a docr.mentação pertinente ao setü de contratos ou outro indicado @ra a formâlização
dos_procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscâlizâção e gesüio.
12.11. No caso de contovérsia mbre a execuç?úo do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, dever.á ser observado o teor do art- 143 da Lei No 14.133, de 2021, comunicandc.se à
empresâ- pa.a emir.âô de Notâ Fiscal no que psÍine à pârcela iDcoDt oversa da execução do objeto,
para €feito de liquidação e Íragamento.
12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorÍeÉ enquânto p€fldente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificada nâ execuç2io do objeto ou no instrumento de cobrança.
12. 13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade etico-profissional pela perf€ita execução do contrato.

üqúdaçâo

I 2. 14. Rec€bida a Nota Fiscal ou documento de cobmnça equivalente, coÍreú o pr zo de 3 0 dias úteis
pârâ fins de liqüidaçiio, Dâ forma destâ sêçeo, prcnogáveis por igual período.
12.15. PaÍa §ns de liquidação, o s€tor competerte deve verificâÍ se a Notâ Fiscal ou Fáum
apresentada €xpressâ os elementos necessários e essenciais do documflrto. tais como:
a. o prazo de validade;
b. a data da eoissão;
c. os dados do contrato e do órgão contratânte;
d. o peíodo rcspectivo de execuç:ío do contrato;
e. o valor a pagar; e
f. eventuâl destaque do valor de rctenções tributirias cabiveis.
i 2. I 6. I lâvendo eÍÍo na apÍes€úação da Notâ FiscayFâtura5 ou circunstáncia que impeça a liquidação
d1 9:"p""r, esta ficaÍá sobres'tada até que o contratâdo provideacie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovâção da regularização dâ situação, sem ônus à cofimtáIrtei
12.17. A Nota Fiscal oü Fatum deverá s€Í obrigatoriamente acompanhada da compÍovaçào da
regulmidade fiscal, constatada por meio de consulta pópía do Município, mediante consulta aos
sitios eletrônicos oficiais ou à documentaç:ío mencionadâ no art. 68 da L€i N" l4.l3312021.
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Câmara Municipal de Remanso
prédio José Amorim de Mourâ

12.18. A AdminiÍração devGiá: a) verificar a manúeDção dâs condições de húilitação exi8idas; b)
r'd:Jtlilcar eo.:slv-el lazão 

que impeçâ apüticipaç:io em liciração/ confaração, no amtito do ãrgao oí
enlroade. protbrção de contraraÍ com o poder hÍblico, bem como oco.rênciâs impeditivas indirctas_
12.19. ConÍatandcse a situação de inegularidade do contratado, seá providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias irteis, ÍeCularize sua situaçiío ou, no mesmo prâzo,
apresente suâ dofêsa- O prazo podeú ser prorrogâdo uma vez, por iguâl periodo, a criterio do
contratarfte.
12.20. Não havendo Íegularização ou sendo a defesa cossideradâ improc€dentq o contratante deveÉ
coülmicar aos órgãos ÍÊsponsíveis pela fiscalização da reglaridade Íiscal qu.anto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento á ser efehmdo, para que sgiam acionados os
meios pertinefltes e nec€ssrários para gamntir o recebimento de seus credims. 

'
12.21. PersisÍindo a iüegülaÍidade, o cootratante devená adotar as m€didas n€cessifias à rescisãô
conlrahlal nos autos do lrocesso administrativo coÍrEspond€nte, assegurada âo cônfâlâdo a ampla
defesa.
I2.22..Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seÍão realizados normaLnente, ató que
se decidâ pela r€scisào do contralo. caso o contralâdo rào regularize sua siE âçâo.

Prâzo de psgamerto

12-23. O pagamqto sená efetuado no pmzo miíximo de até 3 0 (diâs) diâs úúeis, contados da finalização
da Iiquidação da despesâ, conforme seção atrterior.
12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao co ratádo seÍão ahElizados
mol:tariâmente 6nüe o termo final do prazo de pagaÍnento ate a. dat? de sua efetiva realizâção,
mediaÍe aplicáç:io do índice IPCA - Ínfice ttadoaat de preços eo Co&umidoÍ Amíb,
acumulado, de corr€ção monetáÍia.
Forma de p{grmeúto

12-25. O pâgameDto será rcalizâdo através de ordem bancári4 para cÍédito em banco. asência e contâ
corÍ€nte e chave PtX. indicados em Nota Fiscais pelo contrauào. ISENDO eUE A MõDAIIDADE
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CôNTRATANTE).
I 2.26. Sená considerada datâ do pagatnento o dia em que constâr colno €mitida a ordem bancária pára
pagamerto.
12-27. Quado do pagamento, será efetuadâ a r€tenÉo tribuiíria plEvista na legislação aplicável.
12.27.1, Imposto de Renda das Pessoas Juídicas (IRPJ), Contribuição Social íbreo Lucro Liqúdo
(CSLL), Contribuição para o Finaociarne o da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição pam os
Pro_gramas de htegração Social e Formação do patrimônio do Servidàr FÍblico (pls/pas€p), na forma
da Instmção Normativa RFB nô1.234 de I I de janeiro de 2012, conforme dete;ina o aÍt. 6.4 da t ei
N" 9.430, de 27 de dôzernbro de 199ó;

12.27.2. ContribüiÉo Fevidencilária, corespoldente a I l% (onze por cento), IIa forma da Instrução
Normativa RFB Í'9?l de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Iri No E.212- de 24 dejulho de ls9l; e,

l?.r7,3.1IpT,9. S.9*- Serviços de euâlque. Natureza (lSSeN), na forma da I,ei Comprementar n"
I 16. de I I de julho de 200J. combinadá com â legislaç*ào peninenre.
1227.3.1, Independentetoente do percentual de tribú inserido na planithÊ, quãüo houver, seÊo
retidos na fonte, quando dâ rcalização do pagamento, os percentuais estabelecidos na Iegislação
vigente.
,:..1 I yy"q. *rytarmenre optanre pelo Simples Nacional, nos re.mos da L.€i ComphçNrrar
n" I2l. de ?00ó. Dâo sofÍ€ná a retençáo tributária quanto aos imposúos e contribuigões-úrangidos por
aquele. Í€gime. No entanto, o pagaÍÍsnto ficaní condicionado ã aprcseatação de cornirovaçlio, por
meio de documento oficiú de que fâzjus âo tratâmento tributário iavorecido previsto Ja referida l,ei
Complementar.
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Moura

13 - OBRIGAÇOE§ DA CONTR.ÀTADA

I 3- I . A CONTRATÁDA obriga-se a:

t3.l.l. Ef€tivar os pâgaÍnentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à pÍoPosta

comercial apÍes€ntada.
l3.l -2- Comunicar à ConFafâda, por escíto, sobÍe imperfeiçôes, fâlhas ou irregulâridâdes verificadas
no obieto coÍtmtado, para que s€jâ Íeparâdo ou côÍrigido;

t3.t.3. Ac,ompânhar e fiscâtizÀr o cumFimento das obrigações da Contratada, através de

comissã0,/servidor especialmat€ designdo;

13 . I .4. A Administ âção não respondení por quâisqu€r compÍomissos âssumidos pela Contratada c-oÍn

terceiros, ainilâ que vinculados à ex€cução do presente Termo de Con§âto, befi como por quâlqller
dâDo;
13.1.5. O objeto deve esff acompaúado, aind4 quardo foÍ o caso, do manual do usuário, mm uma

veÍsão sm poÍuguês, e da relação da Í€de de assistência técnica adoÍizâdâ;
13.1.6. R6ponsabilizár-se p€los vícios e danos decorÍentes do prDdúq de acordo com os artigos 12,

13, 16 e 26, do Codigo do Defesa do ConsumidoÍ (I€i N" 8.078, de 1990);
t3.1.7. O d€ver previsto no subitem anterior implica nâ obrigação de, a ctitério da Administrâção,
subíituir, reparâr, corigr, remover, ou reconsbu4 à suâs expensâs, no prazo máximo de 10 (diâs),

o prodúo com avariâs ou defeitos;
l3.l.E. At€nd€r prontanente a quâisquer exigências dâ Adm inistração, inerentes ao objeto da pres€nte

contralação;
13.1 .9. Comunicâr à Administração, no pmzo máxüÍo de 24 (vinte e quâtro) horas que antecede a data

dâ entÍ€gâ, os motivos qu€ impossibilitem o cuap mento do prazo pÍevisto, com a devida
comprovação;
13.1.10. Mantet durante todâ a execução do contrato, êm compatibilidâde com as obriSaçõ€§

assumidas, todâs as condições de habilitação e qüâlificáç:io exigidas na contrataÉo;
13.1.11. Neo bansferir a terceiroi por qualquer foma, nem mesÍno paÍcialmente, as obrigações
âssuoidas, nem subcont atar qualqueÍ das prestações a que está obÍigad4 exceto nas condições
autoÍizdas no Temo de Referência ou na minula de mntrato;
I J. I .l 2- Nâo peÍmitir a utilizâção de qualquer trabalho do menor de dezess€is anos, exceto na condiçâo
de aprendü para oe maiores de quatorze alos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoiÍo anos em t âbalho notumo, perigoso ou iísalubre;
t 3. t. 13. R€sponsabilizâr-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencifuios, fiscais,
comerciais, tâxas, fu€s, s uros, deslocarnento de pessoal, FÊstação de garafiia e quaisquer outrâs
que incidam ou veúarn a incidir na execução do cort.ato.
13.1.14. Cumpú as exigências de reserva de cargos previsfa ern lei, bem como em outras normas

específicâs, pâIa p€ssoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e pao aprendiz

14. OBRIGÀÇÕES DA CONTRATANTf,

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

l4.l.1. R€ceber provisoriâmente o obj€to dispsribilizando locâI, data e honáÉio € demais condiçõ€s
estabelecidas;
13.1.2. Verificar minuciosâÍnente, no prazo fi-xado, a conformidade dos bens rccebidos
provisoriam€nt€ coÍIl as especificaçôes constantes no T€Imo d€ Refeénciâ, para fins de aceitação e
Íecebimento defi ,itivos;
14.1.3, Acómpaniar e Íiscalizar o cumprimento das obrigaçaÉs da Contratad& atmves de s€rvidor
especialmente designado;
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio Joé AmoÍim de Moura

14.1.4. Comunicâr à Conffiâdq por €s€rito, sobÍ€ impcrfeiçõos, falhâs ou iÍÍÊgularidad€s verificadas
no objeto prestado, pffa que seja substituído, reparado ou coÍrigido;
14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valoÍ corespondênte a prcstação do objeto, no p€zo e
na forma estab€lecidos nesse termo.
14.2. A Administrâção não Íespoídená por quâisquer comprornisms assrmidos pela Contratada com
terc€iros, aiÍila qu€ viflculados à execução do presente TeÍmo de Contrato, trem como por qualquer
dâno câusâdo a terceiros eÍn decon€ncia de ato da Contratada, de seus empregados, pÍ€postos ou
s bordinados.

É - ITA §UBCONTTATAÇÁO

15.1. Não sená admitida a sut contrdtação.

16 - DÂS DITiFOSIÇÔES Gf,RAIS

16.1. A Câmara Municipal de Remaaso - BA, Íeserva-se no direito de impugnar a PIesação de
s€rviço§, se esses nâo estiverem de acordo com as €specificâções conlidâs Desie Termo de r€f€éncia.
16.2. Os casos omissos scÍão rcsolüdos corn base nm dispositivos constantes naL,oi t4.13312021.
16.3. Fica €leito o foÍo dâ Comarca de R€manso-BA, como úric,o e competente pâra dirim iÍ quâisqu€r
demandâs do pr:esente mntrato, por mais privilegiado que outro possa ser.

Remanso/BÁ" 06 de fevereiro de 2025

SETOR IIE E COMPRÂS
ROSÂNA RODRIGT'ES REIS

PORTÂ.RIA OO7l'025
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio losé Amorim de Mourâ

sEÍoR DE LrcarAçôEs E coMrRAÍos

TER o DE auÍuaÇÃo

Proceaso Aúninlab.tivo í" O:2üim25

Dispênsa dê Licitação n' 0í8/2025

Ce(ifcaÍnos que, nesta datâ, em cumprimento a dêtêrminaçêo do presidente da câmara municipal
dê ReÍnanso-BA aufuou o presêate Proc6so AdmlnisiÍâliyo sob o lf, 02y2025, destinado para
cont'ataÉo de eíipresa paÍa pres.táÉo dê serviços de instabÉo ê maíutenÉo de banco dê dados,
manutenção de píogramas de computadores, reparos e Ínanutenção nos equipamentos dê
informática, bem como fazer servi@s dê formataçôes e backups nos apârelhos, em atendimênto âs
necessidades da cãmará municipal de Remanso/BA Processo autrado e numêrado, aos seis dias
do mês de feverêiro do âno de dois mile vintê e cinco, coÍÍro deúermina a Leino 14.133/21. Eu, RodÍigo
Fêneira Ribeiro, agente de confataçáo, lavrei o presênte temlo.

ERREIRA RIBEIRO
de conhataçàcy'PÍegoêiÍo

PortaÍh N" 0Mr2025
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Câmara Municipal de Remanso
prédio José Amorim de Moura

DO: AGEi{TE DE COI{TRÂTAçÃo

PARA: JURIDICO

Prezados Sênhores,

Sôlicito de V. Exa. Parecer juídico acêrca dâ TR n O2OnOZb, bem como a modalidade
licitatória correh a sêr êmpÍegada neste procediínento parâ contrataÉo de empresa parâ preshçáo
de serviços de insblaÉo ê manutenção dê banco de dados, ÍÍEnutenÉo de programas dê
compubdores, aepêros e manutençáo no6 equipaÍnentos de inÍoaÍÍÉlica, bem como ÍazêÍ sêrviços de
formatâ@es e backups no6 aparelhos, em atendiínedo âs necessidades da cámara municipâl de
Remanso/BA

ReÍnansc/84, 06 de ievereiro de 2025

RIBEIRO
Agente de conkatação/Pregoeiro

Portâria N" 00412025
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Côuara Municipal de Remanso
Prédío: Jose Anorih de Moura

CN PJ, I i. 343.25 6/0U I 43

PARECERJURíDCO

Processo Administrativo na O20/2O25

Ementa- Dlreito Administrâtivo. Licitações e
Contíatôs. Dispensa de Licitêção. Art. 75,

Ínc. ll, da Lei n-o 14.133/21. obleto:
Contrâtação de empÍêsà para prestação de
serviço de instalãção e manutenção de
banco de dados, manutenção de programas
de computadores, reparos ê mânutênção
nos equipãmentos de informática, berll
como fâzer serviços de format.çô€s e

backups nos aparelhos, em atendimento as

necessidades da Cámarã Múnicipal de
Remênso/BA. Vâlor estimado: RS 27.U6,15
(vintê ê sête mil quarenta ê seis reais e
vintê e cincocentavos).

1. DO RETATÓRIO

Trata-se de procedimento de Dispensa de Licitação, com vistas a contratação de

empresa para prestação de serviço de instalação e manutenção de banco de dados,

manutenção de programas dê computadores, reparos e manutenção nos equipamentos de

informática, bem como fâzer seÍviços de formataçôes e backups nos aparelhos, em

atêndimento as necessidâdes da Câmara Municipal de Remanso/BA no valor estimado de

RS 27.046,25 (viflte e sete mil quarenta e seis reais e vinte e cinco centavos).

Ressaltê se que os autos foram regularmente formalizados e encontrarn-se instruídos

co'n todà a doc,menràçêo necessáía. quâr, selam.

a) Formalização de demanda;

b) Termo de referência;

c) Estimativâ de despesa;

d) Minuta do contratoj

e) Autorazação da âutoaidâde competente para a abertura do procedimento;

Í) Dêrnonstração dâ compatibilidade da previsâo de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido;

g) 'leÍrro de adluação, 
n

h) Darecer lecn co;

R a: c6rru Átyd sh" -a ro - cep: 17200.000 Rtuaúo-Bd e-nai|. cmaraítereda6n@h,tuoit.cm
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@

i)

i)

k)

Câmaru Municipal dc Ret tanso
P,éüo: Iose Aaonn de Moura

CNP.I: I 3-3 4 3-2 56m0 I 4 3

lustificâtiva de preço;

Razão da escolha do contratado;

Comprovâção de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualif icação mínima necessáría.

lnicialmentê, cumprê assinalar que a presente dispensâ de licitãção está respaldadâ

pela Lei np 1,4.133/21, mais precisamente, em seu art. 75, inc. ll, com atualização de

valores dadà pelo Decre:o na 72.343/2024, alicitação será dispensável quando a êquistção

envoiva o emprego de recursos inferiores a RS 62.725,59 (sessenta e dois míl setecentos e

vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso de outros servÍços e compras,

Como dito alhures, o presente procedimento de dispensa está devidamente instruído

documentalmente, em consonância com o dispositivo do art- 72, da nova Lei de Llcitaçõesi

An. 72. O processo de contratação direta, que compreend€ os casos

de inexigibilidade e de dGpensê de licitação, deverá ser instruído com
os seguintes documêntos:
I documento de formalização de demandê e, se Íor o cãso, estudo
técnico preliminar, análise de rlscos, termo de rêfêrência, p.ojeto
básico ou proleto executivo;
ll 'estimativa de despêsa, que deverá ser cêlculada na íorma
êsrabêlêcida no art.23 desta Lei;

lll parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

denonst.em o êtendiÍê.ro dos -equisiros erig dos,
lV demonstração da compatibílidãde dê prevlsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumldo,
V comprovação de que o convatado preenchÊ os requisitos de
habilitaçâoequallÍi.ação mínima necessária,
Vl razãoda escolha do conÍatado;
Vll justificativa de preçoj

Vlll - autorDação da aútoridâde competente.

Diante disso, foram enviados os presentes autos parê estâ Assessoria Juridicâ, a firn

de se lavraÍ parecer jurídrco conclusivo, na forma do art. 53 e do ârt. 72, lll, dâ Lei ns.

14 .1.33/2021..

É que merece ser relatado.

2. DO MÉR|TO DA CONSULTA

A presente dispênsa está devidamente adequada ao que dispõe a Lei ne 74.133/27. A

submÍssão dâs dispensas de licitações ao assessorâmento juridico, na Lei ne 1,4.733/2027,

!1,D

Rua: Cdsno Ályes s/n''4,úro - Ce?:4/200.0A1 - Rena$cBa e- ai|. cMdrader.@nío(ahohail.con
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Cômara Municipal de Remsnso
Pnidio: Jose Àn oátn de MouÍa

CNPJ: 1 3.3 13-2 56/0001 I

possui arnparo, respectivamente, ern seu artigo 53, §14, inciso I e ll c/c o artigo 72, inciso

lll, que âssim dispõem:

@

Art. 72. O procêsso de contràtação dúetã, que compreende os casos

de inexi8ibilidêde e de dispensa de licÍtação, deverá ser instruído corn
os seguinles documentos:
lll p.recer lurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demo.süem o êtend'me.ro do, .equr5,tos e g,do!

Art.53. Ao finãl da fase preparatória, o processo liciratório segutrá
para o óreão de âssessoramento jLÍídico da Administração, que
realiza.á controle prévio de egãlidêde mediante análise jurídica da

§ 1e Na elâboração do parecer j!ídico, o óígão de assessoÍamento
juríd co da Administrãção deverá:
I âpreclêr o processo icitatório conforme critérios objêtivos prévios
de atribuição de prioridade;
ll rêdigk su; manifestação em linguagem simples e compreensível ê
de forma clarê ê ôbjetiva, com apreciação de todos os elêmentos
ndispensáveis à contrat.ção e com exposição dos pressupostos de

fato e d€ direito levados em consideração na anállsejurídicê.

Neste diapasão, salientê-se que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida

estÍitamente jurídica in abstrato, orâ proposta, e, aos aspectos jurídicos da matér a em

epígrafe, abstendo-se quânto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico,

financeiros e quânto ê outrâs questões não ventiladas ou que exijâm o exercícÍo de

conveniência e discricionariedade dâ Administração

A despeito disto, é e|tendimento do Tribunâl de Contas da União que não e

competência do parecerista juridico a avaliação de aspectos técnicos da licitação (Acórdâo

149212021 -TCU PLENÁRrO).

Em virtude disto, a emissão deste parecer não implicâ em endosso ao mérito

administratlvo, uma vez que se limita aos aspectos j u ríd icos, não ade.trando no que tange

à competência técnica da Administração, em obediência à recomendação da Consultoria

Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas BCP na 07, qualsejai

O órgão Consultivo não devê êmitir manifestaçõês conc lslvas sobre
temás não jurídi.os, tãis coÍno os técnicos, admini§trauvos ou dê
convêniêncaa ou opodunidade, sem prejuizo da possrbilidade dê
êmitií opinião o! fazer recomendâções sobre tais questôes,

.pontandotratar-se de juízo discricionáno,seaplicável Adernêis,cêso
ade.tre em questão jurÍdicâ que possa ter reíexo signlícativo em
êspecto técaico devê apontar e esciârêcer quâ a sítuação juridica
exist€nte que êutoriza suê mãnifestação naquele poito.

b

tua: C6h o Á116 s,h" -Cüto - Cêp: 17200.0@) Rnat8o-Ba enoí|. .awtudelétua so@hotuaiLcan
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@
Cômara Municipal de Remsnso

P,édio: JoNe Anúín dt MouN
CNPJ: t3.343.25 0U143

Por fim, deve-se salientar que determinadas observaçôes são feitâs sem caráter

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem

incumbe, dêntro da margem de discricionariedade quê lhe é conferida pêla lei, avaliar e

âcâtar, ou não, taís ponderâções. Não obstânte, as questões relacaonâdas à legalidade

serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observâncta

destes apontamentos será de responsabílidade exclusíva dâ Administração.

3. DA ANÁUSE

No que se refere à inafastabilidade do procedímento licitatório, o artígo 75, ll, da Lei

na. 14.133/21, com atualização de vêlores dada pêlo Decreto na 12.343/2024, deÍine que a

lícitação será dispensávei quando a equisição envolva o emprego de recursos inferlores a

RS 62.725,59 (sessenta e doís mil setecentos e vinte e cinco reaís e cinquenta e nove

centavos), no caso de outros serviços e compras.

Mister ressâltar que a Lei na 74.733/2027, previu a imprescindibilidade de os vêlores

acimã descritos serem atualizados a câda 19 de janeiro, pelo índice Nacional de Preços ao

Consurnidor Amplo Especial (IPCA E) ou por índice que venha a substituí lo, de modo que,

a cada ano, haverá atualização de talvalor.

Com efeito, a partir de 1a de janeiro de 2025, os Jimites dê valores para dispensa de

licitação passaram a ser de RS RS 62.725,59 (sessenta e doís mil setecentos e vinte e cinco

reaÍs e cinquenta e nove centâvos) para compras e serviços e de RS RS 125.451,15 (cento e

vinte e cinco mil quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos) parâ obras e

serviços de engenharia.

Como é cediço, â realização do certame é â regrâ no nosso ordenamento jurídico,

contudo, a própria Lei de Lícitações antevê hipóteses em que é mais vântajoso para a

Administração a formalização da contrataçâo direta, isto é, sem que haja a necessidade do

procedimento licítatório.

Desta feita, os critérios exiSidos pela leise encontram presentes no caso em espeque,

e, portanto, é autorizada a dispensâ do certâmê, estando em perfeita harmonia com o que

dispôe a Lei ne 74.133/2027, para contratação de empresa para compras e serviços, cujo

B
Ru: Casbo llws s/a' Cé,tlo Cep: 1720A.000 - Re oBGBo e-uail. cddatudere"onso(Ahohail-co
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@
Câmara Municipal de Remanso

tuênio: Jose Ádorín de Líouru
CNPJ: t3.343.25 0U143

valor é inferior ao limite de RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco

reais e cinquenta e nove centavos).

Nessa toada, em respeito à recomendação contida na nova lei de licitâções, no sentido

de que os pareceres jurídicos devam ser confeccionados em linguagem simples e

compreensível, e de forma clarâ e objetiva, com aprecaação de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito

levados em consideração na análise jurídica, entendo ser perfeitamênte possível a

contratação direta dos serviços, através de dÍspensa de licitação, com fundamento nâ

Nova Leide Licitações.

Portanto, como díto supra, dentro das regras dos valores estabelecidos pela legislação

pertinente, inexiste qualsquer óbices quanto à pretensão da Administração.

No que tange à justificativa dos preços, aÍere-se que estes foram devidamente

fundamentados com base nos parámetros originários da composição de custos unitários

menores ou iguais a medíanâ do item correspondente no painel para consulta de preços

disponível no Portâl Nâcional de Contrataçôes Publicas (PNCP) e/ou pesquisa direta com

no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, sendo os valores

compatíveis com os praticados no mercado.

Outrossim, a despeito da razão da escolha do contratêdo, valeu-se do pressuposto da

proposta r'iàis vantêjosa para a Admrnrstrdção.

Para mâjs, consigna-se que, nos autos em comento, constam os documentos de

formalização da demanda e termo de referência, com todos os elementos necessários e

sufiaientes para câraaterizar o objeto requisitado-

4. DA TIGITIMIDADE DA DESPESA

Dentro do atual contexto constitucional, a regularidade da despesa pública nâo e

ãfetada somente em cotejo ao princÍpio dâ legalidâde. Deixamos de nos questionar

unicãmente se a despesa atende aos ditàmes da leÍ em sentido estrito e passamos a

ânalisá-lâ sob o aspecto da legitimidade. aD

RM: Casíô ÁlA r/n" -Cantro - Cep: 47200.0u] - Rflz so Dd ê tuail. canüadüúa$olahôtuail ..tu
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Câmara Municipal de Remanso
Ptédío: Jose Áõotín de ,íowa

CNPJ:13.343,2í 0utu3

A legitimidade da despesa fora Íundamentada na descrição do obleto, quando expõe

que a contratação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviço de

instâlâçâo e manutenção dê banco de dados, rnânutenção de prograrnas de

computadores, reparos e manutenção nos equipamentos de anformátíca, bem como fazer

servÍços de formataçôes e backups nos aparelhos, em atendimento âs necessidades da

Câmara Municipal de Remanso/BA.

s. DA CONCLUSÃO

Desta feita, abstrâídas âs questões técnicas e resguardado o poder díscricionário do

eestor público quanto à oportunidade e conveniência da prática do ato administrativo e

valores, esta assessoria jurídica, OPINA favoravelmente pela possibilidade de contratação

direta dos serviços descritos. Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e

quaisquer considerações das autoridades competentes.

Rêmânso/BA, 06 de fevereiro de 2025

-{,§..,êJ êL^5 í.é Í-á^^-À-"rÉ
' JOTCE DOS PASSOS ER|TO

oAB/PE 49.793
oAB/BA 85415

Rua: CdsnoÁlvs s/n'-Ce ro-Cep:472N)000 R a6GBa e-nail..a andêldd$o@,hotnatl..ôn
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Câmara MuniciPal de Remanso
Prédio José Amorim dê Moura

APRoVO mediantê paÍeceriurídico o presente Termo dê ReÍêrência no 020/2025' cuia

ffi:aiO"a"'ã-Jr'U"iãiái-" tontr"t çáo de todas as inÍomações_ necêssárias o

iãriàciÃãnto, estando presentês os elemêntos necessários à identificação do obieto

;-il;;';';;iú;ilpaia contratação de ÍoÍma clara ê concisa' além de cumprir com

o deteminado na legislação.

Rêmanso/BA, 07 de fevereiÍo de 2025'

o ARBOSA AM
Presidente rla câmara - BIÊNr o 2025-2026
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Moura

CHAIADA PúBLIGA n" oror2o25
Avrso DE LtctTAçÃo No oí8r202s - DtspE sa DE LrcnAçÃo No ot8r2o25

Pêlo presênte processo, a CâmâÍâ Municipal de Rêmãnso - BA por intermédio do Departamênto de
LicitãÉo, toma público qgê, rêalizaé Charnada Pública, com critério de rutgâÍÍEnto MENOR PREÇO a
DISPEI{SA DE LICÍTAçÃO curo obiedo é coítÍâtação de empresa pãrrprorbção dê sêtviços dê
instalaçáo e manütênçáo dê banco dê dâdG, manutênçáo dê pÍograma de coarputedor§3,
rêparo6 e manutenção nos êquipamento6 dê infonnática, bem como Íazêr serviços de
fo]mataçôê6 ê backups nos aparelhoG, êm atêndiÍronto as necqssklades da câmara municipal
da Remanao/BA. O pÍocedimento licitatóíio quê dele resultar obedecêÍá intêgralmente a Lei No
í4.133/21, e deÍnais normas legais regulamêntâres apliéveis. A dispênsa dê ticitáqão seÉ conduzido
pelo agentê dê conúataçáo e sua Equipê de Apoio, conÍorme designâÉo dâ Portaria da câmârâ
municipâl de Rêmanso-BA no 00412025, dê 06 dê janeiÍo de 2025.

PaÍa oukas informaçôes sobre a dispesna de licitaÉo sêÉo prcstadas na sede, localizado Sede da
CàÍnaÍâ municipal de Remanso, Rua Casko Alves, ín, Remanso - Bãhia. (Sala de Licitaçôes) das 08H
às 13h ou aúavés do sitê: https:// câmararemanso.ba.gov.br.

pRocEsso AlmillÍtÍRArn o LtcITAróRp tf o,xrzr2s

DtsPEt{sa DE L6ÍÍAçÁO }f 0í8r2OZt

TIPO: E}{()R PREçO GLOB L
OBJETO: ConhataÉo de empÍesa pâra pÍêstâçâ de serviços de instala@ e mânutênçào de bânco
de dados, rnanutençáo de píogramas de computadores, reparos e manutençáo nos equipamêntos de
informáica, bem como fazer sêívi@s dê Íormatações e backups nos apaÍelhos, em atêndimênto as
necessidades da câmara municiOal dê ReÍnansc,/BA-

RECEBIIIENTO DAS PROPOSÍAS:
Do d,ê11lO m25 áé dia 13n2Í2O25.

ABERTURA DAS PROPOSTAS
As í0:00h do die l/t/02r2025.

EMAL PARÁ ENVIO DE PROPOSTA E OOCUT'ENTAçÃO DE HABILÍTAçÃO:
As empresas interessadas podem encaminhar suas cotáçóes para o seguinle endereço dê e
mail:ljçjE9ê.Sqetr4el§q@go ou pÍotocolaí diretamentê no Sêtor dê Licita@s e Contratos
ocâlzado na sêde da CámáÍâ Municipal de Remanso- BA, situada na Rua Castro Alvês, s/n, Remânso -
Bahia das 08H às 'í 3h-

VALOR ESTIIIADO DA CONTT'ATAçÂO:
R§ 27.0116,25 (vinte e sete mile quarenta e seis reais e vinte ê cinco cêntâvôs)

CONSULTAS AO DIWLGAçÃO DE INFOR AçÕES
No site: https://câmararemanso. ba.qov- br
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Cimara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Moura

1. DOOEIEIQ

1.1 Contrâtâçáo de empresa para preshÉo de sêrviços de instalaÉo e mânutênçáo de banco de dâdos,
rnanutençào dê programas de computadores, .eparos ê manutenÉo nos equipamentos de informátk2,
bem coÍÍb Íazer seNiços de Íoímataçóes e backups nos âpârelhos, em atendimênto as necessidades da
càmâÍa municipal de Remanso/BA.

1.2 Compõem estê Aviso, além das condiçôês êspecíficas, 06 seguintes documêntos:
1.2.r - ANExo l -TERMo DÉ REFERÊNCÁ:
1,2.2 _ ANEXO II_ MODELO DE PROPOSTA,

SEçÃO N. DA DESPESA

Orqáo Cámara Uúnlcipal
Atividade 200í
Fonte: í50
Elemênto d,e Dospssa 33.90.39

sEçÃou-vALoREsnmAoo

3.0 - DO VALOR ESnf,ÂDô:

3.1- O valor global MAXIMO parâ contrataçáo será R$ 27.046,25 (vintê ê sêlê mil e quarenta e seis reais ê
vinte e cinco centavos).

sEçÃo tv - pRAzo PARA Er{vro DE pRoposTA

{.0 - pERioDo pARÂ ENVK) DA Docu E[ÍaçÃo DE HABTL]TAçAô E pRoposra DE
PRoÇo,corAÇÂo:

4.í. A presentê Dispensâ de Licitaçáo ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM
PERIODO DE 3 GRÊS) DIAS ÚTÉlS, a paffr da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE
AVISO, ê os respectúos documêntos deveráo ser enviados juntamente com â pÍoposta dê preços;
,í.2- Sorá conaidêrado o últfttro e{nail ênvhdo pclo licitante cofit a docümêntação itê habilitação e
propo6ta dê preço;
4.3 NãoaêÉ corEiderado valido ê-mail fracionâdo.

sEçÃov-oAHAB[rrAçÃo

5.í Os lir(€ntes deverão encáminhâr, nos termos desb Aviso, a docuÍneítação Íelácionâda nos itens a
sêguir, para fins de habilttação.
5.2 Para habilitaÉo na licitaçào, êxigir-sê-á dâ interessada documentaçáo reláiva a:
5.2.1 Hâbilihçáo Juridica;
5.2.2 Quâlificáção econômico-fi nanceirâ ê técnica;
5.2.3 Regularidadê fiscal ê kabalhista;

521. HÂBn-traçÃo JuRiDrca:

a) dê registro público. no câso dê empaêsário individual;
b) em se lratando de sooêdades êmpÉsárias, do ato constitutivo, estatuto ou conkato social, com suas
evêntuâis alterãcões suoervenaentes em MooÍ. devidâmente reoisbados. ecomoenhedos ouândo fur o
caso, dos doclrÍiÉntos êocietários comproõatórios de eleçào õu designaçáo ê investidüra dos atuais
edministrâdôrês
c) no cãso de sociedades simplês, do âto constifutivo, estafuto ou conlrato social, com suas eventuais
alteraçóes supervenientes em vilor, devidarnente registÍados, ácomFanhados dos atos coÍnprobatóÍios de

2

Processo: 16201e25 -  D
oc. 22 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: O
C

IM
A

R
 B

A
R

B
O

SA
 M

IR
A

N
D

A
 M

O
U

R
A

 - 31/03/2025 07:57:11
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 4e99c4fe-313c-47b1-bc8b-fd4b55ffd1e7



Cámara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Moura

êlêiçáo ê investidura dos atuais administtádoÍês_
d) decreto de autoúaÉo, no caso dê empresa ou sociedade eslrângeiÉ êm funcbnamênto no pais, e
?!9.9e registro ou âutoúaÉo para tuncionamento expedido peto órgão compêtênte, quando a atividãdé
asslm o exor.
e) Cópia dã Cédula dê ldentidade dos sócjos da empresa ou dos represêntantes das êntdades

5.2.2. euAltFtcaçÃo EcoNôfrcGFNANcEtRÂ E TÉcMca:

a) - CêÍtidáo negáiva de falência ou rêcuperaÉo judidal er'ou concordata expêdkla denho de um pÍazo
máximo dê 90 (noventa) dias antêÍioÍes à sessáo de êntrega e aberfura dos envelopês de habilitaçáo, pêlo
dishibuidor da sede da pessoa juÍidica, ou dentro do prazo de validade constantê no docuÍnento;
b) Na hipótese em que a certidâo encaminhada fur positiva, deve o licitânte âpresentar comprovânte da
hoÍnolog#o/deferimento pelo juízo competentê do plâno de recupe€çào judiciauêxfajudicial em vigor.
c) Apresêntaçáo de um ou mais atestados fomecidos por pessoas .iuÍidicas de direito público ou píivado,
que compíove que a lidtante exêqftou ou está executando, dê ÍÍtâneira satisfatóú e a contento,
bmecimentos da nãhrreza e vul(o similares com o objeto da presente contrâtaÇáo

5.2-3. REGULARIDADE FISCÂL E TRABALHISTA seÉ comprovâda rnediante a apresentação dos
sêguintes documentos:

5.2.3.í - Regulariitade fscal, mêdiâde a apíê3ênteção de:

a) Prova de inscÍiÉo do licitânb no Cadasto Nacional de pessoâ jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrÍÉo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relalivo ao domicilio
ou sede do licitánte, pêrtinente ao seu ramo de aüvidade ê compativel com o objeto contratual;
c) PÍova de rêgularidade perante:
d) A Fazenda Federal, na forma da Lei e com ã Procuradoria da Fazenda Nacional, atmvês dá CeÉidáo
Negáiva da Dívida Aliva da Uniâo, abrangendo inclusive âs coíttÍibuiçôes sociais, de acordo com ã
PoÍtâíia Coniunb RFB/PGFN no. 1.751, de 0210/2014;
D As Fâzêndas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do lidbnte.
g) P.ova dê regularidade relatúa ao Fundo dê GaÍantiâ por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de
apÍêsêntaçáo do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômicã Fedêral.

5.2-3.í.í - Rsgulârktade FÉcal das ilicrcêmpÍ€§âs ê Empro§as de Pêquêno Poatê, no6 têlmG da
Lêi Complem.ntaí no í23, de l,l dê dêzembÍo dê Z106:

a) As MicÍoêmpresas (MEs) e Empresas de Pêquêno PoÉe (EPPS), que desejaEm os bêneícios da Lêi
Complêmênlar no 123f2Oú, deveÍáo comprovar êsse enquadramento tributário, bem como indicar a
eÍsEncia ou náo dê rêstÍiÉo de regularidadê fiscal, assinalando nos campos conespondentes no Anêxo
lV. b) A comprovação do enquadramento tÍibutário da micoêmpresa e empresa de pequeno porte daÍ-§ê-
á mediante a apresêntâçáo de docurÍEntos fiscais nos quais eonste registrada essa condiçáo.
c) Havêndo algumã restÍiçáo na comprovação dâ ÍeguláÍidade fscal, seé asseguaado o pÍâzo de 05
(cinco) dias úteis, clrio terÍno inbbl côÍÍesponderá ao Íromento em quê o propoÍleotê íor declarado o
vencêdoÍ do cerbme, p.onogáveis por igual pêÍíodo, a critâio da Administrâçáo, para a regulaiÍzÉo da
docurnentação, pâgaÍlento ou parcelamento do débito, e emissào de eventuais certidões negalivas ou
posúvas coín eíêito dê certidão negativa (art. 43, §1o, da LC n" í2í06);

5.2.32 - Rêguhaidade Trabalhista, sêÉ comprcvada mêdiante a apÍêsentaçáo de:

a) prova de inexistêícã de débitos inadimplidos peÉntê â Juíiça do Trabalho, mediante aprêsêntâÉo de
Certidáo Negativa ou Posiüvã com eíeitos de Negativâ, nos tênnos do Título Vll-A da ConsolidâÉo das
Lêis do Trabalho, aprovada pelo Dêcrêto-Lei no 5-452, de 10 de maio de 1943.
5.2.3.2.í - Rêgularidadê trabalhista das icroêmprcaas o Emprcsas dê PequeÍo PoÍtê, no3 te.mo6
da Lêi CornplêÍnênàr no í23, de í4 de dezêmbro dê 2006:
a) As MicroêmpÍêsâs (MEs) e Empresas de Pequeno PoÍte (EPPS), que desejaÍem os beneficios da Lei

3
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Cimara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Mourâ

CoíÍpleÍÍEntaí n" 123120ú, devêÉo comprovar êsse enquadl-âftento fibutáÍio, bem como indicar a
existência ou não de resfi@ dê rêguhridade lscâ|, âssinalando nos cámpos correspondentes no Anexo
lV- b) A comprovãçáo do enquadrâmenb tributário da microempresa e êmpÍesã de pequeno portê dar-se-
á mediante a apresentaÉo de docuÍnentos fiscâis nos quais constê registrada essa condiçáo.
c) Havendo âlguma resbição na @mprovação da Íêgularidade fiscal, sêíá assegurado o prázo de Os
(cinco) dias úteis, cljo terÍrú iniciâl conêspondeÍá ao íÍtomênb em que o prcponênte fur declarâdo o
vencedo. do ceÍtaÍhê, prorogáveb por iguâl período. a ditério da Adminisúaçáo, para a ÍeguleiE:?(*lo da
documêntâção, pagamento ol, paícelarÍlento do débilo, e emissâo de eventuais certidôes negâlivas ou
positivas com eêito de certidáo negativâ (art 43, §ío, da LC no 123106);

5.2-3.3 - lnÍo]maçôês coanplêmêntarês:

a) Quando o contÍato for exêcubdo por flial da empÍêsâ, o licitante devêÍá coínprovâr â regularidade fiscâl
ê lrabalhista da matÍÊ ê da filiãl-
b) As certidões de comprovaÉo da regularidade fscal e trabalhista dos licitantes deveÉo ser
aprêsêntadas dentro do prazo de validâde estabelecido em lei ou pêlo órgão expedidor, ou, na hipótêsê dê
ausência de prâzo esbbelecido, deverão estaÍ datadas dos úhimos 90 dias contados dá dah da abertura
da sessâo públicâ.

sEçÃo vl - DA PRoPoSTA

6.1. A Proposta de prêço deveíá ser apÍesentadâ confoÍmê modelo constante nc/Anexo ll deste Aviso.
6.2 As propostas de píêço quê não eslrverem em consonância com as êxigências deste Aviso seÍão
dêsconsidêradas, julgando- se pela desclassificação-
6.3. Os prêços oêrtádos náo poderáo excedêr os vak res unitários, constantes neste Aviso_ Devendo
obedecer ao valor esüpuhdo pêla adminishdê negócios diante da inobseNânciâ de qualquêr mensagem
emitida pelo sistêmâ ou dê sua desconexáo.

sEçÃo v[ - DrsPosrçôEs Fr Ats

6.1- Poderá a da Câmara Municipâl dê Rêmanso-BA revogar o presente Aviso dê Dispênsa dê Licitaçáo,
no todo ou êm paÍte, poí conveniência adminisFátiva e inteÍêsse públbo, deconeote deÍato supeívenientê,
devidarnente justif cado.
6.2. A da Câmara Municipal de Remanso-BA dêvêrá anular o presente Aviso de Dispensa de LicitaÉo, no
todo ou em pârtê, sêmprê que acontecer ilegalidade, dê ofício ou por pÍovocaÉo-
6.3- A anulaçáo do procediÍnênto de Dispênsa de Lici@áo, nâo geía di.eito à indênizaçáo, ressalvado o
dispo6tc no parágraÍo único do art 71 da Lei FedeÍal no 14-133121.
6.4. Após a fasê de clâssificaçáo dâs propostas, não câbe desisténcia da mêsma, salvo por motúo justo
dêcoírêntê de fato superveniente ê acêito pelâ Câmara Municipalde ReÍnanso-BA.

Remânso

FERR RIBEIRO
contrâtaÉo/Pregoeiro

PortaÍiâ N' flllr2025
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Cimara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Moura

ANEXO I

DISPENSA OE VALOR CO BASE l{O ART. ]f 75, tNCtSO lt da Lêi í4,133r,102í
TER o DÊ RÊFERÊNCÁ if o2or2o25

I- DO OBJETO

1.'1. Contrata@ de empresa parâ pÍêstâÉo de sefviços dê inshlaÉo e manutênçáo de banco de dado§,
manuten@ de pÍogramas dê compubdoÍes, rêpams e manutençáo nos equipaÍnenbs de informátjcâ,
tem coÍno fàzer sêÍviços de Íomatâçôes e backups nos aparelhos, em âleÍdiírento es necêssidades da
cámârá municipal de Rêman$,/BA.

1.2. Os sêrviços s& classificados como comuns umâ vêz que os padrôes de dêsêmpenho e qualidade
podêm ser objetivaíÍEnte dêfinidos pelo termo de rêêÍéncia por meio de espêcifica@s usuais de
mêícado.
1.3. O presente termo dê rêfurência tem como base l€{;al a Lei 14.133n021, êspêcificadamente seus
aítigos 72, incisos I a Vlll, bem como 75-

1.4. Nas palâvrâs do ilusfe proÍessor Ronny Chatles: "Quando a tei Wyâ hipóteses de contatâção
ditú (dtspensa e inexwüridade) é píqua admi@ que nem semprc d rcalização do ceÉame leyaíâ
à mdhü forrna de cont 

"hgào 
pêla Admini@ ou que, peto menos, a sujeição do negócio ao

píocdinerÍb foflnd e furrúrático prêviaao pdo €§,Í,tt to não sé,vê úcaz e atbndimerrto do
iníê.r§ee público naquda hipcrtá§ê g§pccifrca,"

1.5- No prêsente câso, a dispensa de licitaÉo toma-sê mais viável ao procediÍnento liciHófio, poém deve
ser poímenorizâda êm um procedimento Íoímal, não sendo aÍastado nenhuma d6 pGmissãs básicas de
um pÍocêdimênto licit€tóío, coÍÍro a busca pêlo mêlhor atendimento á fnalidade pública ê rêspeito a
pÍincípios basilares como a impessoalidadê, rÍbrâlidade, publicidade dentÍe out os;

1.6. A confatâçáo, viâ dispênsa de licitraçâo, em razão do rÍioítante tobl e da apresentaçáo da proposta
mais vantajosa, denfo do§ valoÍes usuais, toma-se rneno§ custosa economicarnente e pragmaticaÍÍEn!ê
do que à ÍealizaÉo do pÍocêsso liciüatóÍb, além de tomar mais célêíê ê êficiênb a coitabçâo, que visa à
consecu@ do intêÍessê público.

1-7 Por se úatar de urm prestação dê um serviço de baixa complexidade/rotineirc/rêpêtido, no qual existe
a possibilidade dê ãferiçáo dos pâdróes de desempenho e qualidâde prelêndidos mediante as informaçóes
contidas neste terÍno de refurência, êÍÍrídctrlo6 sea dê3nêcessári,o do ê6tudo técnico preliminar ê
análba da Íisco6.

2 - DA JUsrrFrcATlvA pARÂ coiÍÍR^ÍaçÃo

2.1 . A jusfuiva Wa êssa cühâtaÇáo sê baseia na necessidade de gârantir o plêno fur,cionanênto dos
§stêmâs informalÊados ê da iní'aêstrufurâ lecnológica da CâÍnara, asseguÍando a continuidade e a
eficiência das atividades legislativas e ádminisbativas- Considerardo quê ê têmologia da inÍormaçáo é
essencral parâ a t'ânspaÍência, geslilo eficiente e segurançâ dos dados públÉôs, a manubnção
preventiva e corÍêtivâ dos equipamentos e sistemas é indispensável.

2.2. A indisponibilidadê ou fulha dos sistemas pode compÍomêter sêrviços essenciais, como o a@sso â
iníoaÍnaÉês legislalivas, o gerenciaíÍEnto de processos adminisÍativos ê a comunicaçâo institucional. A
contrâtaçáo de urna empres€ gaaantirá supoÉe Gcn:o adequado, pÍomovêndo a Ínodernização e â
segurânça da infÍâestnftira têcnológica da Càmara Municipal-

3 - EspÊcrFtc^çÂo DA cottÍÍRATAçÁo

5
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Moura

ITEU DÊscRlçÃo OUANT UNO
VALOR

UNIT
VALOR
TOTAL

Pre6tãÉo de seNiços de instalação e manutençáo de bânco de
daclos, meôu0enção cle pmgrámas de computdoÍ€s, Íepercs e
mãnutençáo nos equipamentos dê infoÍmáúcâ (computedoÍes,
notebooks, Íoteadoíes, nobeaks, estatilizâdoíês e Ínonitorês), bem
com o Íazer seÍvirs dê Íoí]nâtáÉes, beckups n6 aparelhos da
CâÍrâíã de ReÍnanso.

1,1 ESES R$ 2.a.58,75 R$ 27.0{6,25

VALOR TOTAL R$ 27.0a6,25

O valor esbmado total da conFátâçáo é de R$ 27.(N6,25 (vinte e setê mit ê quarenta e seis Íêais e vinie e
cinco cenbvos), coobrme pêsquisa de preço.

3.í - EsPCcrFrcÂçóÊs Dos sERr4ços

. ManutenÉo de banco de dâdos;

. Repams ê manutençáo nos equipâmentos de inÍoÍmática (compuüadores, notebooks, roteâdores,
notreaks, êsbbilizâdores e Ínonitores);

. Backups nos aparelhos;

. Formataçào nos aparelhos-

4. DO REGIE Í'E EXECUçÁO, LOCAL E DA FORXA DE FONNECIEIITO

4. 1 . A prest4o do sêÍv(:o mnt'atado será reâlizada por êxecuçáo indireta.

4.2. A COTITRATADA deveÉ execütar o sêaviço utilizando-se dos matêíais ê equipâmêntos necessáíos à
pêÍfuitâ exêcuÉo, confurme oÍdem cle solicitâÇáo emitida pela Solicitante.

s - DA DÊscHçÃo DA soluçÂo com utr ÍoDo

5. í . A dêscÍÍÉo da soluçáo corno um todo abÍâíse â corúatação de empresa paía paest@ de serviços
de instalaÉo e manutenÉo de banco de dados, manutençáo de programâs de computâdorês, Gparos e
manutençáo nos êquiparnenios de infcrmáticâ, bem corno Íazer serviços de ÍoÍrÍrataçõês ê backups nos
apaÍelhos, êm atendiÍnento as necessidades da cáÍnâra municipal de ReÍÍransc/BA.

5.2- A conkataçáo êm têla visâ dar continuidade às atúidades da AdministraÉo Públicã, êm suas
atribuiçóes finalÍsticas, dêntro dos principios expressos ê implícitos do di.eito público, cabêndo o prazo da
pres@fu do seív(, sêr Ínediante as necessidades aprêsênbdas pela Administaçào Públicá.

6 - Dos REclrRsos oRçAExrÁR(,G

6-1- Os custos com a prêsêntê contrataÉo corÍêráo poÍ contâ da seguinte dotaçáo oíçâmêntária:

ôrqão Câmârd Münicipal
Aúvkladê: 2@1

Fontê 150
Elemerúo dê Dêsp€ea: 33 S0 39

7. PRA,zo DE ExEcuçÃo E vlcÊilcta

7-J O prazo dê êxecuçáo deverá seÍ dê í2 (doze) meses, a contar da âssinatura do contrato, podendo
oconer a prorogaçáo de vigência do contrato, c:tso cumpra os Íêquisitos do artigo í07, da Lei No
fi.133r2021.

6

8 - REOI tsrTo9 DA coirÍRATAçÁo
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8.'1. Parâ que o objelo da contrâtâção seja eêtivado, é necêssárjo o âtêndirnento dê âlguns requisitos de
âcordo com as câracÍerísücas do objeto, dentrê eles os dê qualidadê e câpacidadê ãe execuçáo pelo
contratado, minimaÍnente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lêi No í4.í33/2021.
8.2. Sêndo assim, os documentos exigidos sêráo:

Hâbilitaçâo júÍídicr:
â) No caso dê êmplesário individual, inscÍiçáo no Regisho públbo dê Empresas Mêrcantis, a cargo da
Juntâ Comercial dâ Íespectúa sedê;
b) No câso de sociêdade empíêsária: ato constituüvo, estatuto ou confato sociãl em vigor, devidamente
rêgistrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompânhado de docuínento comprobatório de seus
administradorês;
c) lnscíiÉo no Registro Público de Emprêsãs Mercântis ondê opera, com avêôação no Rêgisbo onde tem
sede a mahiz, no caso dê sêr o participante sucursâ|, flial ou agência;
d) No caso de sociedade simples: inscÍiÉo do ato constifutivo no Regisho Ciül das pessoas Jurídicas do
localde sua sede, acompanhâda de pÍova da indicaçáo dos sêus administradorês;
e) Dêcrêto de autorizaÉo, êm se tratando de socieíladê êmpresária estrangêi€ êm funcionamênto no
PaÍs;

0 No caso de exêrcício de atividade não lishdas nos itens acima: ato de rêgisbo ou autorizaçáo para
funcionaÍnênto expedido pelo órgáo compêtêntê, nos termos da lêgislaÉo pertinentê.
g) No caso dê sociêdâde cooperativâ: atâ de fundação ê êshtuto social êm vigor, com a atâ da
assemblêia que o aprovou, dêvidamentê arquivado na Junta Comêrcial ou inscrito no Rêgistro Civil das
Pêssoas Juridicas da respêc1iva sede, bem como o registro dê quê hata o art. ,07 da Lêi No 5_764, de
197'1.
Os docurnentos acima deveráo estar acompanhados dê todâs as altera@ês ou dâ consolidaçào
respectiva.

Ciimara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Moura

R€gulariladê 6scâ1, sociel ê trabalhistá:
a) Prova de inscriÉo no Cãdastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas;
b) Ceddâo nêgativa dê débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da Uniâo;
c) Prova de regularidadê com o Fundo de Garânth do Tempo de Serviço (FGTS);
d) PÍova de inexisténcia dê débitos inadimplidos perante a Justiça do Trâbãtho, mediante a apresêntaçáo
dê cêrtidáo nêgaliva ou positiva com efeito de nêgáiva, nos terinos do Tífulo Vll-A da ConsolidaÉo das
Leis do Trabalho, aprovâda pelo Decreto-Lei No 5.452. de í. de mab dê ,943;
e) Prova de inscÍi@ no dstÍo de contribuintês municipal ou estadual, rehivo ao domicílio ou sêde do
licitante, pertinentê ao sêu râmo de atividade ê compatívelcom o objêto contratual;
0 Provâ de regularidade com a Fazenda Estadual do dorhicilio ou sede do licÍÉnte, relativa à atividâde êm
cujo êxercício conúata ou concore;
g) PÍova de regularidade com a Fazenda Municipâl do domicÍlio ou sêdê do licitante. relativa à atividade
êm cujo exeÍcicio contrâta ou @ncore;

Qualifi crção Econômico-FinancêiÉi
a) CêÍtidáo negativa de Íalênciâ expedida pelo distÍibuidor da sede do licitantê;

QualiÍicâçâo Técnica:
a) Apresenta@ de um ou mais atêstados fomecidos por pêssoas jurÍdicâs de direito público ou privâdo,
que comprovê que â licitante executou ou está êxecutando, de maneira sáisÍâtória e a contento,
ÍomêciÍnentos da naturêza e vulto similarês com o obieto da presênte contrat@o;

9 - FORXAS E CRrÉr«)S DE SÊLEçÃO:

9.1. No que diz respêib a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRÊSTADOR OE SERVTçO, em atendiínento ao
que prcconiza o aítgo 72, Vl da Lei 14.13312021, justifica-se por se tratiaÍ de emprêsa do ramo da
atividadê do objeto de pretensào conlratual, que prcênche os requisitos de habititaçáo e quatificaçáo

7
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Câmara Municipal de Remanso
prédio José AmoÍim de Moura

mlnima necessáriâ, além de têr oÍertado a proposta mais vantâjosa para a AdministraÉo, em razão do
critério de julgamênto ser o MENOR PREçO_

í0 - DA JT STFTCATNA DOS PREçOS:

í0 í- No q-ue_diz respeito a justifcativa de preços, em áendimento ao que preconiza o a.tilro 72, Vll da lei
'14.133f202. Íoram teálizadâs pesquisas de preço, quê seguem em anêxo, atendendo ao pieceÍo do artigo
23 da Lêi Federal 14.133Í2021, ondê bi encontrado o prêço compativel com o mercado, senào
considerado justo para esta AdministÍaçáo.
'10-2. Consíderando que a média de pÍe@ êstimado para conlrataçáo, é de R$ 27.046,25 (vinte e setê mit
e quarênta e seis rêais ê vinte e cinco cêntavos) abâixo dê R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e
vintê e cinco aeais ê cinquenta e nove centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso l, da Lêi N.
14.13312021, DECRETO N. 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DÉ 2024, que atuatiza os vatores
estabêlecijos na Lêi supra cit€da, ê quê náo houve confataçôes antêíiores que ultrapassêm o reÍeÍido
limite, justifica-se a contrataçáo dirêla ahaves de dispensa de licitraÉo, uma vez que é rênos oneroso do
que a realização dê @rbme licitatório.

íí- oxrElo DE GEsrÂo E FtscaLtzAçÂo Do co rRÁTo

í1.1. O coflbato deveé ser êxecutâdo frdmênte pêlas pertes, dê acordo com es cláusubs avênçâdas e
as normas da Lei No í 4 .133, de 2021 . e cada paÍte responderá pelas consêquências de sua inêxêcuçâo
total ou parcial;
11.2. ÉÍn @so de impediífiênto, ordem de paralisação ou suspensáo do contrato, o cronograma de
execução será pronogado automaticaÍnente pelo tempo conespondentê, ânotadas his circunstâncias
Ínediánte simples apostilâ;
í 1 .3. As comunicâçôes entre o órgáo ou entidadê ê a contratada devem seí ÍêalÉadas por escrito sêmprê
quê o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica pâra esse fm;
11.4. O órgão ou ênlidâde poderá convocar rêpresentante da empresá parâ adoçáo de providências que
devam seí cumpíidas de imediato;
í1.5- AÉs a assináurâ do contrato ou inshumênto equivalente, o órgão ou enlidade poderá @nvocãr o
rêpresentantê da êmprêsâ contratada para rêunião iniciâl para apresentaçáo do plano de fiscâlização, que
conteé informaçóês acerca das obrigações contráuais, dos mecanismos dê fiscãlizâção, das estratégias
para execução do ob.iêto, do plano compleÍnêntar de execuçáo da contratada, quândo houver, do método
de abriçáo dos Íesult€dos e das sançôes âplicávêis, denlre outros.
1í.6. A fscalizâção decorrente desta contrâtaçào, seÉ acompanhâda e fiscalÊada pelo servidor DlAl.lA
LOPES FREIRE- I/tT. No iO2, dê.r{rnadô pele Potlêina 0ú12025, publlda 06 de janeiÍo dê 2025,
dêssa Administraçáo, or, pêl, respectivo substituto designado, permitidâ a conh-ateçáo de terceiros para
assisti-los e subsidiá-los com informações peítinentês â êssa atribuiÉo, nos têímos do artigo .117 da Lêi
14.133t2021.
1'1.7. O fscal do conkâto anoíará em registro póprio todas as ocorÍênciâs relacionadas à execuÉo do
contÍato, determinando o que for necessário pârã a regularizaçáo das Íâltás ou dos deÍeitos obsêNâdos.
1í.8. ldentifcada quahuer inexaüdão ou iírêgularidade, o fiscâl do contrato emitirá noüficaçóes para a
cotÍeÉo da execu@ do coítrâto, deteíminaMo prao pâra a coÍÍeÉo,
1'1.9. O fiscal do contÍato iníoímâ.á ao gestoÍ do conlato, em bmpo hábil, a sihiaçáo que demandâr
decisáo ou adoÉo dê medidas que ultrâpassem sua competência, paÉ que adote as mêdidasnecessárias e saneadoras, se for o catso.
í1-10- No caso de ocorrências que possam inviabilÉar a execução do contrato nas datâs aprazadas, o
fiscâl técnico do conlrato comunicará o Íato imêdiatarnente ao geslor do contato.
,1.11. O fiscal do contaato comunicará ao gestor do conll.âb, em tempo hábil, o término do contrato sob
sua responsabilidâde, com vistas à lemFÉstiva renovação ou à pronogaÉo contratuâl
1'1.í2. O fiscal do contrab será auxiliado pêlos órgâos de assêssorámento juridico e de conhole intemo
da Administração, quê dêveÉo dirimir dúvidâs ê subsidiá-lo com infomaçôes relevantes parâ prevenir
íiscos na execuÉo contrâtuâ|.
íí.13. A fiscalizãÉo de que tíata estê item náo exclui nêm rcduz a responsabilidade da Contratadâ,
inclusive perante têrcêiros, por qualqleÍ iÍrêgularidade, ainda quê rêsult€nte de impeab(:óês tecnicâs ou

I
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de MouÍâ

vlcios redibitôíos, e, na ocorÍência destâ, não implica em coÍÍespoosãbilidade dâ Administraçâo ol, de
seus âgentes ê plepostos.
'11.'14. O contratado deverá indiciar um rêsponsável legal com respêclivos contatos (e_mail, cêlular e
WhâtsApp), 

_ 
com poderes pêra represêntá-lo perantê êssa Municipâlidade na exêcuçáo do contrato

decorrente da conhataçáo objêto deste têÍmo de reêréncia.
'1í-í5_. O conkatado deveÉ rnanteÍ prêposto aceito pêla Administração durante a pres@ do serviço
€/ou ,omecirnento do bem para reprêsêntá-lo na execuçáo do contrato.

í2 - Do REcEBtffiITo Do oBJETo E Dos cRÍÍÉRlos PARA f,EDtçÃo E pAGArEt{To

12.1. SeÉ indicadâ a rebnÉo ou glosa no pagamênto, proporcionâl à irregularidadê verificada, sêm
prejuízo das sançóês cabíveis, câso se constatê quê o Contratado:
12.Í.1. náo pÍoduzir os resultados a@rdados,
12.1 .2. deiy€,í de er<*Áttaí ou não executar com a qualidade mÍnima exigida as atividades contratadas; ot
12.í.3. deixar de ulilizar materiais e recursos humanos êxigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade infêrioÍ à demandada.

Do r€cêbiÍiênto

í2.2. Os serviços seráo recebidos provisoriamente, no prâzo de até 15 (quinzê) dias da comunícâçáo
escÍita do cont'atado de término dâ execuç5o, pêlo fiscal do contÍáo, Íiediante termos detalhados,
quando vêífcado o cumprimento das êxigências de câÉtêr técnico e administrativo
í2.3. O prâzo da disposição acimâ será contado do íecêbimento de comunicação dê cobrança oriundâ do
conbâtado com a compÍovâçáo da preshçáo dos seÍviços a que se reÍêrem a parcêla a se. paga.
12.4. O fiscal do contrato realizaÍá o recebirnento provisório do objeto do conbato íÍediante termo
detalhado que comprove o cumpaimento das êxi(rênci.as dê cará&r técnico ê adminishâtivo.
12-5. Para ebito de rêcêbimênto provisório, ao finaldê cêda período dê fafuramênto, o fiscál do contrato
poderá apurar o rêsultado das avaliaçôes da êxecuçáo do objêto, que podeÍá result€r no
Íedimensionamento de valorês a serem pagos ao conhâtado, registrando em relatório a sêr encaminhado
ao gêstor do contrato.
12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, reÍnovêr, reconstruia ou substitúir, às suas expensâs,
no todo ou em parte, o objêto êm que se vedficarêm vícios, defeitos ou incorÍêçóês rêsuft€ntes da
êx@rÉo ou matedâis emprêgados. cabendo à fiscalkaçáo náo atestaÍ a últjma êJou única mediÉo de
sêrvl;os aÉ que sêiam sânâdâs todas as eventuais pêndênciê quê possam viÍ â sêr apontadas no
RêcêbiÍÍEnto Provisóaio.
'12.7. O rêcêbimento provisódo também ficará sujeito, quando cãbivel, à coaclusáo de bdos os testes de
campo ê à enlrega dos Manuâis e lnstruçôes exigíveis, quando fo. o caso.
12.8. Os serviçoG podeÉo sêr rejeitádoG, no todo ou êm parte, quando em desâcordo com as
êspêcificações constantes no TêrÍno de ReÍeréncia e na proposta, sem prêjuízo da aplicaÉo das
penálidades.
í2.9. QuaÍdo a fiscalizaçáo ÍoÍ exercida por um úníco serviloÍ, o Íeímo Detálhado deveÍá conter o
registro, a ânálise e a conclusâo acerca das ocorénciâs na execuçáo do contráto, em relaÉo à
fscalazaÉo e dernais documentos que julgar necessáÍios, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para rêcebiíiento defi nitivo.
12.10. Os sêrviços serão recêbidos definitivamentê no prazo não supeaior a 90 (noventa) dias, contados
do recêbirnento provisóíio, por a€Ívidor ou comissào designada pela autorda(ê competente, após a
veíificeçáo da qualk ade e quantilade do sêÍviço e consequênte acêitEçáo ÍÍEdiante têÍrno detraihado,
obedecendo os s€guinGs pÍocedimêntos:
'12.10.1. Realizaa a análise dos relatóíios ê de toda a documêntâÉo apresentada pêla fiscalizaÉo e, caso
haja irregularidadês que impeçam a liquidaçáo e o pagamênto da despesa, indicâr as cláusulas
conkatuais pêrtinentes, solicitando ao CONTRATADO, por êscrito, as respectúas corÍeç6ês;
'12.í0.2. Emitir Termo Circunsúãnciado parâ eÍêito de recebimento definitivo dos serviços prêstâdos, com
base nos rêlatórios e documentaçõês apresentadas; ê
í2-í0 3. Comunicar a êmpresa pâra que êmita e Nota Fiseãl ou Fâtura, com o valor êxato dimensionado
pêlâ fiscalizaÉo.
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Climara Municípal de Remanso
Prédio Jose Amorim de Moúrâ

12 10.4- Enviar a do(lríl|enta@ peÍtinente ao setor (ê contratos ou oufo indicado paca a foÍÍnalizaçáo
dos_procediÍnêntos de liquidaçáo e pagarnento, no valor dimensionado pela fiscãlizaçáb e gestÉio. '
12.11. No caso de controvérsia sobrê a execução do objeto, quanto à àimensáo, quãfidadé e quentidadê,
dêverá ser observado o teor do art .143 da Lei No 14.1?'3, de 202,1, comunicândo_se à empresa para
emissáo dê Noh Fiscal no quê pêÍtine à parcêta incontroveÍsa dâ exêcuÉo do objeto, paá eteitó de
liquk ação ê pagarÍênto.
12.í2. Nenhum pÉzo de íecêbirnento ocôrrerá enquanto pêndente a soluÉo, pelo conbatado, de
inconsiíências verifcadas na exêc!Éo do objeto ou no instrumento dê cobrança.
'12.13. O recebimênto provisódo ou definiüvo não excluirá a responsabitidadê civil pêtâ solidez e peta
segurança do serviço nem a responsabilidâdê ético-profissional pela perfêita execuÉo do contrâto.

Liquidâçâo

12.14. Recêbidâ a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, coírêrá o prazo dê 30 dias úteis
paÍa fins de liquklâção, na forma dêSta seçáo, proÍÍogáveis poÍ iguat periodo.
12.15. Para fins dê liquidaçáo, o sêtor competênte deve veúficár se a Nota Fiscál ou Faturâ apresentada
êxpressa os êlemenbs necêssáíios e essenciais do documento, tais como:a. o prazo de validadê;
b. a data da emissáo;
c- os dâdos do contrato e do orgáo cont-atante;
d. o pêríodo respêctivo de execuçáo do conúab;
e- o valor a pagaf e
Í êvêntual destaque do valor de retençôes tÍibutáías cabívêis_
í2.16. Havendo erro nâ apÍesênbÉo da Notâ FiscauFatuÍa, ou circunstância que impeça a liquidaçáo da
despesa, esta ficârá sobrestada até que o conhatado providênciê as medidas sanêadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovaçào da regulaÍizaÉo dá situaçâo, sêm ônus à contratanlê;
'12.17. A Nota Fiscal ou Fâtura devêrá ser obrigatoíamênte acompanhada da comprovâçáo da
ÍegulaÍiladê fiscal, coÍr-statada por rÍEio dê consuha própria do Munbipio, medianb consulta ao; sítios
eleúônicos oficiais ou à documentâçáo ínencionadâ no art. 68 da Lêi No 14J.39n021.
12.18. A AdminisfaÉo deverá: a) verificar a mãnutenÉo das condiçôes de habititâÉo exigidas; b)
idenüficâr possivêl razão quê impêça a participâçáo em licitaçáo/ contrataçáo, no âmbito do óígáo ou
êntidade, proibição de cont|ataÍ com o Poder Públirn, bem corÍú ocorrências impêditivas indiretas.
12-Í9- Consbtândo-se a situaçáo de irregularidadê do contEtado, sêé pÍovidenciada sua notjficação, por
escÍito, paÉque. no paao dê 5 (cinco) dias útêis, regulâÍ2e sua situaçâo ou, no fiiêsÍno prazo, apresente
sua defesa. O prâzo poderá ser prorogado uma vê2, por igual pêriodo, a critério do conlratante.
12-20- Nfo havendo regularizaÉo ou sendo a dêêsâ considerada improcedente, o coatratante deverá
comunicar aos óÍgãos responsávêis pela fscalização da rêgularidâde fiscal quanto à inadimplênciâ do
contratado, bêm como quanto à eísÉncia de pagamento a seí êêtuado, para quê sejam acionados os
meios peÍtinentês e necessários pâra garantf o recebiínento de seus créditos.
12.21. Persistindo a inegulaÍidáde, o contrâtanle deverá adobr as medidás necessáÍias à rcscisâo
contratuâl Í!06 euto6 do procêsso adminbfativo correspondênie, assêgurada ao conhatâdo a ampla
deÍêsa-
12.22. Havendo a efutiva execução do objeto, os pâgamentos sêráo realizados norÍnalmente, atê que se
dêcida pela rescisão do conúato, cáso o contratado não regulaÍizê sua situaçáo.

Plãzo de pagamento

12.23- O pagaaÍlento sêrá eêürado no p.azo máximo de até 30 (dias) dias úbis, condos da finalizaçáo
da liquidâção da despesâ, conforÍne sêçáo anterior
12-24. No caso de atraso pelo Contratante, os valorcs devidos ao contratado seráo atualizados
ínonetaÍiamente entre o termo final do prazo dê pagamênto até a data dê suâ êfêtiva reâlizaçào, mediantê
aplicaçáo do Índice IPCA - lndice acional de prcço6 ro Coirsumidor Amplo, acumubdó, de corÍeçáo
monetáda.

FoÍma de pegamanto

10
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Câmara Municipal de Remanso
prédio losé Amorim de Moura

12.25. O pagarnento sená rêalizâdo áravés de ordem bancária, pâ€ cÍédito em banco, agência e conta
corente e chave PlX, indicâdos em Nota Fiscais, peto conhâbdo. (SENDO OUE A MOóALIDADE DE
PAGAMENTo, sERÁ Derrxloe eeLo coxrnelÀlrr1.
12.26. SêÉ considêrada dâta do pagamênb o dia em que consbr como emitda a oÍdem baÍEária parâ
pâgarnento.
1 2-27. Quando do págaÍnento, será etutuáda a retênçáo tÍibutáíia prevêta na tegislaÉo apliÉvet_
í2.?7.1. lmposto de Renda das pessoâs Jurídicas (tRpJ), Contnbui@ SocÉt ó*e o LucÍo Líquido
(CSLL), Contibuiçáo para o Financiamênto da Sêgurilade Social icofins), e ConfibutÉo para os
PrograÍnãs de lntêgÍâçáo Sociat e Formâçáo do pahimônio do SeNidoipúbtó (pts./pasêp),-na órma da
lnstruçáo Normativa RFB no1.234 de 11 dêjaneiro de 20j2, conÍoíme determina o art. 64 dã Lei No 9.430,
de 27 de dezembÍo de 1996;

12.27.2. Colttlbuçzo previdênciáíia, corespondenb a 't1yo (o.E:e por cento), nâ Íorma dâ tnstÍuçào
Nonnâtiva RFB no 97í de 13 de novembro dê 2009, conforme determina a Lei Nã 8.2í 2, de 24 de jutho de
199't;ê,

12 ?1 1 llposto Solp Serviços de QuatqueÍ Naturezâ (tSSeN), na forma da Lei Complernentar n" í 16,
dê 31 dejulho de 2003, combinada com a lêgistaÉo pêrtinênte.
12.27.3- í. lndependentementê do percêntEl de tibuto inserüo na plânilha, quando houver, sêráo retidos
na ioJtte, quando dá realiza@ do pagamento, os peícênfrrais estabêleci(bs na legisláção vlrente.
12.28. O-conlratâdo regularmênte optante peto Simplês Nebnd, no6 terÍnos d; Lei Complementâr n.
í23. .de 2006, náo sotrefá â reterçáo tÍibutáía quaÍ*o eos impostos e contriOuiçOes.UrangEc poi
?quê.le 

regimê. No entanlo, o pâgamento ficaÉ condicionãdo à apresêntaÉo de comprovação,-por ÍÍteio
dê documento oficial, dê que Íaz jus ao tratamento tÍibutáío fàvorecido previsto na Íeferida Lei
CompleÍnentar.

13 - OBRIGAçÓES DA COT{TRATADA

'13.1. A CONTRATADA obr(F-se a:
13.í-í. EJelivar os pagamêntos conÍoÍrne serviço execltado, dos guais sào vinculados à proposta
coÍnêÍcial apÍêsenhda_
13 1.2. ComunicâÍ à Contratada, por escrito, sobre imperÊi@es, Êlhas ou inegulaíidadês verili@das no
objeto contÍatado, para que seja rêparado ou conigido;

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimênto das obrigâçó'es
comissâc,/servidor especialÍnênte designado;

da Conbatada, akâvés de

13-1.4- A Adminis;traçào náo.espondeÉ por quaisquer compromissos asssmidos pela ContÍatada com
têJceiros, aindá que vinculados à execuçáo do presênte TerÍno dê Conlr"ato, trêm coíÍto por qualqueÍ dano;
13.1 5. O objeto deve estar â@mpanhado, ainda, quando for o cáso, do manual do usuário, com uma
vêrsáo em portuguê§, e da relâção da rêde de assistência técnicã autorizadai
13.1.6 ResponsabilizaFsê pêlos vícios e danos decorrentes do paoduto, dê acordo com os artigos 12, 13,
18 ê 26, do Código de Defêsa do Consumidor (Lei M 8.078, dê 19gO);
13.1.7. O dêvêr previsto no subitem ánteÍid imptica na obrigaÉo dê, a critério da AdministraÉo,
subslifuir, repatáÍ, coÍÍigir, remover, ou €constuir, às suas expensas, no ptãzo máxitno de lO 1Oad1, óproduto com avaÍias ou deêitos;
13.1.8- Atender prontamente a quaisquer êxigéncias da AdministraÉo, inerentes ao objeto da presente
contrataÉo;
í3.1.9. Comunicár à Adminishàçáo, no prâzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas quê ânêcede â data da
entregâ, os írolivos que impossibilitem o cumprimento do prazo paevêb, com a devida comprovaçáo;
1 3 1 . 'l 0. Mánter, duaante bda a êxecuÉo do cont"ato, êm compatibilidade com as obÍigaçóês assumidas,
bdas as condçóes de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na contratação;
13-1.1'1. Não hansferir a terceiros, por qualquêí forma, nem meslno parcialmente, as obrigâções
assumidas, nem subconkatar qualquer das presta@s a que está obrigãda, exceto nas conidiçóes
âutorizadas no Temo de ReêÍência ou na minuta de conhato;
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Cilmara Municipal de Remenso
prédio José Amorim de Moura

13.1.12. Não permitir a úirizaçào de quatquêr trabarho do meno. dê dezesseis anos, exceto na condl;ãoc,e aprendz para os rnaiorês de ouâtor/e anos; nêm peíÍnitir a utilizaÇão do trabalho do Ínenor de dêzoitoanos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;
13.'1 í3- ResponsâbirizaFsê pêras despesas dos tÍibub6, encargos habârhistas, prevdênciários, fiscais,coÍnerciâis, üaxas. íÍeês, seguíos, destocâ-Íiento de p.""*1 páLça.ã-úà#. 

" 
gu","qr", ortroque incidam ou venham a incidiÍ na execuêo do conlrato.

13'1.14. Cumprir âs exigências dê resêryâ de cargos prevish êm rei, bem @rno êm ourras normasêspecíficas, para pessoa com deficiéncia, pâra Íêáuitúoo aa prevuenciá'sõúi ã-úà 
"p."no,.

í.T - OBRIGAçÔES I}A CO TNATAT{TE

14.1. A CONTRATANTE ob,íiqa-sê â:

í41.1. Recebs provisoriamenb o obiêto disponibirkando roc,ar, data ê horário e demais condiçôesestabebc|rdas;
1312' VeíifEar-minuciosaÍnente, no prâzo fixado, a conformidade do§ bêns recebidos provisoaiamentecom as especificêçóês constantes no Tênno de Refeência, pâía fn; ;; â;üção e recebimentodefnitivos;

111 1 .AcoTeqnhgr e fiscãtizar o cumpÍimento das obrigaçÕês da Contratada, através de sêrvidorespecralÍnenb designado;
14 1 4. Comunicar à ffiatada, por escrito, sobre imperfeçóes, falhas ou inegularijâdes verificâdas noobjeto pÍestado. para que sejâ subsütuido, repaoao oj"orrig'lOo;
14.1.5. Eíêtuaí o pagamento à Contratada no vator corres$ndÊnte a prêshçáo do objeto, no prazo e nafrrrÍna estabelêcidos nês-se têfmo.
14.2.. A AdministraÉo nào responderá por quaisquer compromissos assumidos pera contratada comtêrceiros, âinda que vincutãdos à êxecucáo do.presente Termbde Cortr to, ü; ;;" po1 quatquer danocausado â ter@iro6 em decorÉnciâ de 

"tà 
O" Cont=lbOà, d. ;;J -";;ô;"", 

prepostios ousubordinados

t5 - DA S{,ACOÍ{TRÂTAçÃO

I 5. 1 . Náo seÉ admiüda a subcontrá@o.

t6 - DAS r»SPOSIçôES GER/IS

16.í. A CâÍnara Municipalde Rêmanso - BA, resê a_sê no dkeib dê impugnar a prestâÉo dê seMços,s€ essês nâo 6livêrêm de âcoído com as especitcaçoes contioas nesre íffi-aJ,i;,en"a.
16.2. os c,sos omissos sêÍáo rcsotvidos com basê nàs aispositivÀ consúnüJü-iãi rl.r$Dozrí6.3. Fica eleito o foro da Comarce dê Remnso_BA, -in" oni--" *rÉLnie fira oirimir quaisquerdemandâs do presente contrato, por mais pnvilegiado que outro possâ-;;. --.' * *
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Mou.â

ANEXO II- ODELO DE PROPOSTA

Rer: D|SPENSA DE L|CTTAÇÂO M 018/2025
Objêto:
AbertuÉ dos envelopês:
Horáíio:

ApresentarÍbs a Vossa Sênhoria a nossa proposta de preços, paaa o serviço do objêto de que tratâ a
dbpenaa de licitição tf 0íM025, confofÍne especifcaÉo @nstante do TêrÍno de Referência deste

í - PROPONENTE:
'1.'1. - Razáo Sociâl -
1.2. - Endereço-
1.3. -C N PJ -

2 - PROPOIITA DE PREçOS:

ÍtEr oercEcÃo TA,ÚT UND. v- uirT Y. TOTAL

1

O valor global da í106§â propGta é de Rl

3. PRAZO DE VALIOÂDE DA PROPOSTA
3.'l Dedararnos que maÍitêrernos válida a nossa proposh por ( ) dias contados
da data de apaesênta@ da ÍnesÍna.

4 - DECLARAçÃo
Declarâmos quê:

a) Nos preças proposb6 estêo inclusos e diluídos os custos quê ênvolvêm a perfeita execuçáo do
contrato, bem coÍno todos os custos relativos à máo de obra, encargos sociais e trabâlhbtas, ãs
contribui@s fiscais, bem coÍno as despêsãs diretas e indiretas e quaisquêr ouiras necessáaias a iotâl
execução do obiêto.

b) CumpriÍernos Ílprosâmênte as especiícâçõês ê âs recomeMa@s da fiscálizaçáo da Autarquiâ
municipal.

c) Quê bmos pleno conhecirnento do bcal e das cond(res do foÍnêcimeflto, comproÍnetêndo-nos desde
já a íoÍnêcêr ne foÍÍna exlridâ por esta.

de

RAzÃo socraL

de 2025.
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DIARIO OFICIAL

# Gâmara llunkipal de Rêmanso - Bahia
sêqu6êj.5À 10 .b Ê@!r§ d. 2025 - pag:2o - 

^m 
xllr , No 2,a

Câmâra Municipal de Rêmaíso
Pr&io ,o+ AmoÍim dê MôúÉ

cHÂraÁoÂ PtiBllca n. ola/2025
avtso DE LtctTÂçÃo No 0,t8,2t,25 - DISPEX§Â OC UcÍT çlO M OrS/ill,:ls

Peb pr6AÍê p|@§, a CàmaÉ Múnrip€r dê Rêl@so - BA. pd iírênêdb do O€pêrrâhe.to &
LicitaÇão t'rM pút &b quo, 

'€6tÉará 
Chmada púà|f€. c6 qii&io d€ lrgêmerlto MEii(x FREÇO á

$SPÊraS DE UCI'Aç^O aro ô6iêro é cüirÍ5ç& d. mpÉ p;-pGtrçào d. .ádF: d.híd.çio . irutênçáo .i. bsp (b ri.rr6, lErr.{tgáo d. Fogíú- d. d$irrtd.1
Ie16 -ê 

mrytrção trG .quip.@ríG tt€ irtomâicz, b.B .om rer 3;v&oê d.íonreoô6 . b*hrp6 nc *@BG, d .tÉ.rDnrô - ne.dd.d.6 d. cámÉ 6;icipd
t .!9Ii.*!À o p@dinênro ticitaúío quê dete Búhe ob€dsá inbgrdrente a Lêi rp
14-133/21. ô de@is llollB r€gab egurálMra@ apliéBs. A disFe .re tioràão eÉ údEi(k,
pe«, àgflE de @úâtâção e sÉ Equipe de AÍDb. dtme dêsignáção dã portaÍia dà Bre@
mnEpd de RemBcAA nq @112025. ds OG dê iareib de 202í

PiocaEaa, rDüttarB^túo LreÍÍ Íó60 Fo2oaczS

rrGFE .â oE ucÍrrçlor tf úta&!i

Ílfc xExm PRE@ cL(E L

RECEB EI'ÍO DAS PROPOATÂS:
IX, ta 11n:ÚA25 dé dia 7aatztm2t

ÂBCRIURÁ OÁS PROPOSIÂS:
Á5lo:lroh do dir íal02t t5.

Erarl p RÂ ENvto DE pRoP'ocrÂ E oocuxE Úfaç^o D€ {ÂBtLJÍÂçÃo:
qs nprê4 inrêle§(!â6 podêm êll€minhã sús @taçô6 paÉ ô sêguinio ddêeço de 6
Eíl citac6@ma.âêotôomáit.com d píotocobÍ diÉiárenre no Seto, dê Linâçõ6 ê Cúúat6
@lizado nâ s.d. dê CámaE Muni.ipâr dê Rmans BA, sí@.tà nã Ruã C€stro Av6, ín, R6mns -

vÂLoR EsÍB,ÂDo DÂ cotÍÍÊ^T çÂc
RS 27.046,25 (vü!ê e sele mil € q(@nh e *É Íeê ê vinrê ê ci@ entav6)

coIIsULÍAs Ao oM,LGÁçÃo DE INFoFUIÀCÔES:

PáÉ ouiras iníomrõ€ sohíe a di§pêna de li:tação sêráo p.6tad6 M sedê. lo.ãtiado sêdê da
Cáme mniipal dê Renm$, RE C6rro Alv6, dn, RmaÍM - Bahh_ (Sda dé ticirâ@s) .t6ê O8Hàs ,3n ou âlràws do sitê: hips:// 6tulu@a@.ba.gw_bi

ÜH O.@h.n!o Éi.ôdô áigilolruír. ú*ôlft raP." - 2.2@-? d. 2alo3l2@t, qE iniitui o inÍo6àutun d. Cno6 R UiE SEiÉiÉ - tcp-&6i1.

Estiâ documento eslú dilponibiliedo rc sitê: yvw..omooíêronso.bô.so.br Itnprenaa Oficial
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CALLEBE INFORMATICA LTDA
CNPJ: 42.305. 4461000l-7 4

AV CEL MEDRÁI'O CÀSIELO BRÁNCO, S^I, QUADRA Oí
CEP 4?.2m-{00 / REMANSO-BA / Tf,LEFONE: (r,Í)981m-m70

PROPOSTA

Ref.: DISPENSA DE LrCrrAÇÃO N'0182025

Objeto: Conkatação de empresâ p6ra prEstação de serviços de in§{âlação e qranütenção de

banco de dados, manúeÍÉo de programas de computadorEs, reparos e maoutenção no§

eqüpamentos de inforÍnática, bem corno fazer serviços de formataçôes e backups nos

aparêlhos, em atendimeíto as necessidades dâ câfiaÍâ mudcipol de Remanso/BA

Abertura dos envelopes: 14 10212025

Honírio: t0:00h

Apres€ntâ&os a Vossa S€nhoÍia a nossa propo$a de preços, pêr"â o s€rviço do objeto de que

trata a dispensa de licitâção N" 018/2025, confome espêcificação constânte do Termo d€

RefeÉncia deste Aviso,

I - PROX)NENTE:
1-1 - - Râzãô Social - Cruebe InforEática Ltdr
1.2. - Ender€ço - Àv. C.l M.drtdo Crst€lo BrlEco " Centm RcmtrsoBa
1.3. - c.N.P.J. - {2J)5.446t000t:11

2 . PROPOSTA DE

O valor global da nossa pÍoposta é de R§ 2100,00 (vinte e seis mil e quatocertos reais)

3. PRAZO DE VALID{)E DA PROPOSTA

3.1 Declaramos que maiteremos válidê a nossa proposts por l0 (dez) diâs coÍÍadog

da dáa de âpresenta4õo da mesÍnâ.

UND. V. UNT V. TOTALOUÁN'TMEM DESCRICÃO
2400,00 26,400,001l mesPrestação dê serviços de instalâção e

manutenção d€ banco de

dados, manuteoção de progràmas de

computadores, reparos e

mâíuteíção no8 equipoúentos de

informática (computadores,
notebooks, roteadorcs, nobreaks,
estâbilizadores e monitores), bem
com o fazer serviços de foÍmataçôes,
backups nos aparelhos da

Câmaia de Remanso.

I
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CALLEBE INFORMÁTICA LTDA
CIttPJ: 42.305. 4461 0i.üi0l-7 4

ÀV CDL MEDRÁDO CASTELO BRANCO, §^I, QUADRA 05,
CEP 41100-01[ / REM^NSO-BA / TELEFONE: (74)9ttm{o70

4 - DECLARAÇÃO
Declarâmos quei

a) Nos pÍeços propostos estão inclusos e dilúdos os custos que envolvem â perfeita
execução do contato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos
sociais e trabalhistas, as cont ibüções fiscais, trm como as despesas dietâs e indiÍ€tas
e quaisquer outras necesúrias a tdal execução do objeto.

b) Cumpriremos ígorosamente as especificações e âs recomendações dâ fiscâlizâÉo da
Autarquiâ municipal.

c) Que temos pleno conhecimento do local e drs condições do fom€cimento,
comprometendo-nos desde já a fomecer na forma exigida por esta.

Remanso-BA, 12 de fevereiro de 2025.

h^AJ" *,1- .,/*- ----
/:cíw*í"r;ãíd",Líi

C.N.P.J. 42303-,4,16/m0t -7,i
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1210212025, 15:39

ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

,t2.3115r46/ixl0l.7t
I{ATRIZ

coÍúPRovaNTE DE TNSCR|çÃO E DÉ STTUAÇÃO
CADASTRAL 13lO6litu21

CÂLLEBE II{FORI'ATICÀ LTDÂ

l{Á tNEORtAÍrCÂ IE

4751r{í - Comórcio varcjistr 6pêciálÊado dê .qulpEméntc e suprimê.tos d. lnfômáli6

47.52-í"t 0 " Cmércio varejista $pecialirado dê êqüipamêntc dê teleíonià o @munlcãção
rr.534.00 - Comérclo verêllalâ êspêcializado de e!€trcdom&tlco6 ê êqulpâh.nt@ de áudto e víd.o
/D.61.O.03 . C@árcio varcjista d. aíigos d. papolarla
95.11+{0 ' R.peÉsão ê m.nut.nçtô d. cooputadoEs ê dê eqüipâmêÍíc pêrlíórlcôs
95,12-6{0 - RopârâÉo ê mânütênçáo de.quiparento. de comürlcâçâo

COOIGO E OESCRIçÁO DÀ MÍUREzÁ JURIDICÁ

20G2 ' Socie<Iadê Empresárl. Llmlt de

ÂV CEL iIEDRÀDO CASTELO BRÂI{CO §/N

47.200{im quÂrrRÀ 05 RET'ANSO

CALEBEPRII{T@HOTIIIAIL.CO 04) 8108,0070

BITE Ê€OER^NVO RESFONSTVEL (EFR)

DÁÍÁ DA srúÁçb tu6ru
131íJ612t21

MOTÚO OE SIÍIJÁçÀO CÂD'6TR,AL

MÍÂ M SMAÇÁO ESPECJI

Aprovado pela lnstrução Nomaliva RFB no 2.119, de 06 de dezembro dê 2022

Emilido no dia 1210212025 às 1 5:39:43 (dâta e hora de Brasília). Págine: 1/l
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CALLEBE HILARIO CHAGAS SO[JZA, nacionatidade BRASTLETRA. nâscidô em
04/08/1983, SOLTE|RO. coMERClAN fE. Cpr ,i, 0tu ttr.t6r_e0 cÀRLETld i)E
!D-.!!TIDAD,E r. . 1 t49088 184, óÍgâo expedidor SECRETARTÁ DE SEGURANçA
PUBLIC^ - BA, residenre e domiciliado(a) no(a) RUA CEL. VILACA, 45 A, eUADRA iO.
REMANSO, BA, CEP 472OOOOO. BRASIL.

Resolve constifirir uma sociedade limitada unipessoal mediantc âs seguiítes cláusulâs.

CONTRATO DÂ SOCIEDÀDE LI§trTAITÂ I'NIPESSOAL:
CALLTBE IIIFORMTITICA LTDA

Pelo preseate Instrlmemo PaÍticrdar de Contrãto Sociât:

DO ENQUADRAMENTO

CLÁUSULA PRIMEIRÂ. Declara, sob as penali da lei, que se enquâdra na condiÉo de
MICROEMPRESA - ME úos termos da Lei CrtmplementaÍ n" 123, de 141122006.

DO NOME EMPRTSARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

CLÁUSULA SECUNDA. A sociedade gira sob o nome empresàÍial CALLEBE
INFORMÁTICA LTDA e nome fantasia KA INFORMATICA.

CLÁUSULA TERCEIRT.. A §ociedadc Tem sede: AVENIDA CEL MEDRADO CASTELO
BRÁNCO, S/N, QUADRÁ 05, REMÀNSO, BA, CnP 47.200-000.

CLÁUSULÁ QUARTA. A sociedade podeÍá. a qualquer rempo. âhrir ou fcchar filial orr
outra depeüdência, mcdiante alteraçâo coÀtlatual, desde que apmvado p€Ios votos
correspondenl€s dos sócios, no rninimo, a tés quâÍtos do câpitsl sociâ1, tros lefinos do aÍ.
I 076 dâ t€i no 1O.,m6/2OO2.

DO OBJETO SOCIAL E DA DURAÇÂO

CLÁUSULA QLINTA. A sociedaJe retn por obje(o(s) surirl(ri:).

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS
DE INFORMÁTÍCA;COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE
PAPELARIA;REPARÁÇÃO E MANUTENÇÃO DE COMPU fADORES E DE
EQUIPAMENTOS PERIFERICOS,

CODIFTCAçÃO DÀS A'fl VII)ÂDES ECONôMICAS

4751-2lol - cf.'Jréxcio varejista especializado cÍtr equipaÍnentos e suprimentos de informáüca.
4761-0/03 - coméÍcio varcjistâ de aíigos de papetada.
95 f l-E/00 - rcparaçãô e maouteÍ!ção de cohplrlâdores e de eqúpdDentos periféricos.

Àttl /* J"-,--
Reqr El10000055244ó

{2

'UCEB

Cerlifrco o Rêgisbo sob o n'98080566 em 1306/2021
PtotMló 21912O102 dê 27|O4DO21
Nome dâ êmprêsâ CÁILÊBE tNFoRMÁTtca LToa NIRE 292049a,5259
Está dotumêntó podê sÍ vê.ifGdo em htts://Éginjueb.bs.gov bi/ALfTENTTCACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.a3pX
ChancÉlâ 30965525ô397130
Eslá ópia Íoi aulênüeda digitâlmêntê ê asinâdâ êm 13/06,2021
por Tiana Regila M G d,e AÉújo ' Seoêtáriá-Geál
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CONTRATO DÁ SOCIEDA)E LIMITADA UN|PESSOALI
CALLEBE INTORMÁTICÁ LTDÁ

CLÁUSULA SEXTA. A empresá jnic;ârá suas.ilivrdâdes a pâniÍ íia dârà (to arqurvanrcnro
e seu pÍazo de duraçào e indelerminado.

DO CAPITAL SOCIAT,

dáUSULÁ qÉÍfMAi O capital sociât subscrito será de Rg 30.OOO,O0 (Trjnta Mil Reais)
diüdido em 30.000 (trinta mit) guoÍas de valor nominal R$ 1.00 [Um'Real) cada uma,
totalmefltê integralizâdo reí,e ato em inoedâ conen{e do pais.

Pânígmfo Único: O câpital social Íica assím distribuído enrle os sócios:

CALLEBE HILARIO CHÂGAS SOUZA, com 30.000 (Eidta mit) quotâs, perfazendo um
rotal de Rs 30.000,00 (rÍinta mil Íeais) integÍalizado:

cLÁusuLA olTAvA. A sociedade lcm a condiçào de soclÊDADIt r_TM ADA
UNTPESSOAL, consideraído a disposição constante do parágrafô único do âí. LO52 do
6digo Civil e em obediência ao contido nâ Instrução Norma(iva DREI n" 63, de I I dejunho
dê 2019.

CLÁUSULA NON-A. Âs quolas são inrliYisiYeis e nno podcr'ào s.r ccdidâs ou rr':1is,tr idas o
tcÍcciros sem o consentimento do(s) outro(s) socio(s), a quem fica asseguado, eln igualdade
de condiçôes e prcto direito de prefeÉÍEia paÍa sua aqúsição, se postas à vendâ,
formslizâüdo, se reálizada a cessãô delas, a alteragâo contatual peÍtinente.

CLÁUSúLA DÉCIM,À, A responssbilidade de câdâ sócio é r€stdta ao valor de suas quorâs,
mâs todos respondem solidaÍiamente pela integralização do câpital sociâl-

DA ADMINISTRAçÂO E DO PRO LARORE

CL(USULÂ DÉCIMA PRIMEIRÁ. A adoin;stração da sociedade cabe.á
ISOLADÀMENTE a(o) Sócio(â) CALLEBE HILAzuO CHAGAS SOUZA com os poderes
ê atÍibúções de Íepresenbção aliva e passiva Ira sociedade, judiciâl e extajudici.slmente,
podendo praticar todos os alos comprcendidos no objeto social, sempre dê iDtÊresse da
sociedade, autorizado o uso do nome empresdâ|. vedâdo n.' enranto fâzêJo em atividades
estranba§ ao intorêsse sooial ou assumir obÍigações seja ern fâvor de qualquer dos cotistâs ou
de terceiros, bem como oneraÍ ou alierar bens imóveis dê sociedade, sem autorizÀção do(s)
outro(s) sócio(s).

Pâr'iagrâfo úrlc'o. No exercicio da administmção, o administrador teú direito a uma ÍetiÍâda
ínensâl a tltulo de pÍo lalroÍe, cujo valor seÍá definido de comum acordo ênlrc os sócios.

Altl. /L- r/r*. a-z*

Req: E1100000552486

v
'UCEB

Cêrt'fi@ o Regbtro sb o n'98080566 em 13ü06/2021
Prli'o@to 215120102 de 27li4l2i2-l
NOM' dA ÔMPTE$ CALLEBE INFORMÁTICA LTDA NIRE 29204955259
Este documento pode *r verfi@do em híp //egin.jueb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACÂO.asp,
Chan@la 309655256397130
Estâ úpiá id áút€.ti€da digitsl ente e as§nada eE 1 3,/06/2021
por Tiâha Regila M G d€ Araújo - §ê@línacerat
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CONTRATO DÁ SOCIEDÀ}E LIMITADA UNIPESSOAL:
CALLEBE INTORMÁTICA LTDA

DO BÂLAI!çO PATRIMONIÁ-I- DOS TUCROS E PERDAS

CLÁúSüLA IfÉCIMÁ SEGUNDÂ. Ao terrnino de câda exercício social, em 3t de
admiaistrâdor prestâni oonlas justifrcadas dê sua admfuisEaçào, proce_dendo à

elaboeçâo do inventáÍio, do balaaço parrimonial ê do balanço de .es;thàá econôríico,
cabendo âos sóÇios, nâ proporçâo de suas quotâ§, os lucros ou perdas apuÍados.

§ I'Por delibcràçâo dos sócios a distíibuiÇão de tu(Íos pod<rá scr cnr qüalquer peÍiodo do
aIIo a paíir de resultâdo dô pcríodo apurado.

§ 2" A- distribuiçào dos lucros podeÉ não obedecer a participaçeo do sócio dcsde que
aprovadâ pelos sócios colistãs-

CLÁUSIJLA DÉCIMA TERCEIRA. Nos qüatro meses seguinÍes ao término do exercício
s(rcial, os sócios delibeÍârão sobÍe as contas e desigD,rào ndminjslrador(cs), qu.rndo for o
câ§o.

DO FALECIMENTO DE SóCIO

CLÁUSULA DÉCIMA QUÀRTA. Faleceado ou interdirado qualquer sócio, a sociedade
continuará sua aliüdade com os herdeiros ou sucessores. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes ou do(s) §ócio(s) remanescc e(s). o valor de serrs hâvercs será apuíado ('
liquidado com base na situação patrimoniâl da sociedâde, à dÂrâ da rcsolução, veriÍicada enl
balançô especiâlmenle levantado-

Prr6grafo único. O mesmo procedimento será adotsdo em outros câ.sos em que a soci€dade
s€ re§olva em relaçâo a §cü §ócio.

DÀ DECLARAÇÁO DE DDSIMPI]DII\í'NTO

CLÁusúLA DÉcfMA QUINTÀ. O(s) Administrâdor (es) declaÍa(m), sob as penas da lei,
qüe não está impedido de exercü a administração da sociedade, por lei especial ou em virtude
de co[dedação crimiEal, ou poi se eocontÍai sob os efeitos dela. a pena que vede, ainda que
temporaiam€nte, o acesso a cargos públicos, ou poÍ crime falimentaÍ, de prevâricaçào, peita
ou suborno, côncussão, peculâto ou cmrtta a economia populâr, contrc o sistema financeirc
nacional, contra Írormas de defesa da coÍrcorÉncja, conlra as relações de consumo. fé priblica
ou prcpriedade.

DOS CASOS OMTSSOS

CLÁUSULÀ DÉCIMA SEXTÀ- Os casos omissos no presente conEêto serâo lesolvidos
pe1ô consenso dos sócios, com observância daÍ.ei no 10.4ô6/2002-

eúil" /L- J""* =*z^

Rêq: 3l l(ú00055?48ó

{2
,UCEB

Ceílirco o Regislro sob o d 98080566 6m 13/06/2021
Pin.ú1 n )'1 §1, O1 n) á. 27 ]t'1 t2 i) 1

Noo€ dâ emprs§a CALLÊBE INFORMÁTICA LTDA NIRE 29204955259
Esle documênto pode ser venfiÉdo em htpr/rcgi.jueb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.âspr
Chên@la 30§6552563971 30
Éslá cópiá Íoi aulêntiÉda digitãlmsnlê 6 âssinadô €m 13/06/2021
por Tiâna Reqila M G de Arâúio - Sõc€Éna-ceÉi
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CONTRÁ.TO DA SOCIEDADE LTMITÁ'DÁ UNIPESSOÂL:
CALLEBE INFORMÁTICA LTDA

CALLEBE HILARIO CHAGAS SOUZA

cdt izi *R;r,ú.à rzntl;" t;i,ii,,, r.ftd,r1z;i,d;É

Riq: El 100000552446

FORO

CLÁUSULÂ DÉCtMA §ÉTIMÂ.- tiica eteito o foro de REMANSO-BA pâra o €xercicio e o
cumprimento dos direitos e obrigâções resultântes deste co!úato.

E, por e§târeÍn â§§im justos e conE?tados, lâvmm este ifl§rumento.

REMANSO.BA, 20 de abril dê 2021.

'qgrf-k\

Página 4

{2
,UCEB

Cetifco o Rogislro sob o n" 980S0566 êm 13V062021
PÍ.,ô61ó 2191201n2 dê 2710112021
Nore dâ êmpÍ66a CaLLEBE TNFORMÁTICA LTDA NIRE 2920.4955259
EFte dÕcumêflto podê s* veff@do em htlp //egin.jueb.ba.gov.ú/AUTENTICACAODOCUMENÍOS/AUTENTICACAO.aspx
Chan@la 3096552563971 30
Éstá ópiá foi ãú€nti€dâ digitãlmêntê 6 áqÍnádá 6m 1106/2021
por Tiâna Reqilâ M G de Amúio - SeÉ€láíâGerâ
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TIFICO O REGISTRO EM I 1/06/202]
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EI'ENIO§

5 - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA ARQUryAMEN'IO: 980,J0566

fltililüililflilffi|lI
2t9t2tt02

TERMO DE AUTENTICAÇÂO

CALLEBE TNFORMáTICÀ LTI)A

,19t2út02-t nú2021

090 - coNTR^lU

ll/06Do2t

bl

:-Í-* qarâ- H é áz'r1^ r>

TIÀNA REGILA M G DE ARAÚJO

§€crcLária-Gíat

v
'UCEB

Junte Comêrcial do Estado de Behie 13t06t2021

Cêitfico o Regi6lro sob o n' 98080566 €m i ,0612021
Pí.loúlo 219120102 dê 27 tO412021

NOMê dA EMP@A CALLEBE INFORMÁÍICA LTDA NIRE 292(J4955259
Êsie d@ume.io pode er véi66do em hüp/egjnju@n.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chanela 3096552563971 30
Está oipiâ foi aulêãü€dâ digitâlmàtê ê ãsinãdâ êm 13/06/2021
por Tiana Regila M G de AEújo - Seúetáná-GeBl
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Oata da consulta: 12102J2O25 16 46 46

ldentificação do Contribuinte - CNPJ Matü

CNPJ. 42.305.'146/000'l -74
À (,jr,rai) pr.r S n'r[ .-s \ir.],)ri.rl p .Lt ai:1,'El alÍ;r:itê lr,.1a: .,: ÊrlaDt.rr::lrÉittii ,ia .inr0r.:n

Nome Empresarial: CALLEBE |itFORMATICA LIDA

SiluaÉo Atual

Siluação no Sjmples Nacional: OpÉntê pêlo Simptês Nacionat dêsde 13t06t2o21
Situação no SlMEl. NÃO ênquadrado no SlÍrlEl

+ Mais inÍoÍmações

@ Gerar PDF
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INISTÉRIO OA FAZENDA
SecÍetaria da Receita Federel do Brasll
ProcuradoÍla€eral da Fazênda Nacional

CERTIDÂO NEGATIVA DE DÉBITos RELATIVoS Aos TRIBUToS FEDERÀS E À DíuDA
ATIVA DA UI{IÃO

Nome: CALLEBE lNFORtlATlcA LTDA
CNPJ: 42.305.4461000Í-7,1

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidâs de
responsabilidade do sujeito passivo acima identmcado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que
não constam pêndências em sêu nome, relaüvas a céditos tributários adminiírados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Oivida Ativa da União (DAU) junto ã
Procuradorie-Geral da Fazenda Nêcionêl (PGFN).

Esta certidão é válida para o eslabelecimento matriz e suas Íiiais e, no caso de ente Íederativo. para
todos os órgãos e fundos públicos dâ adminiskação direta a ele vinculados. Refere-se à situaçâo do
sujêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as conlribuiçôes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do pa.ágrâfo único do art. 1í da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à v6.iÍicaÉo de sua autênticidade nê lnternet, nos
endereços <httprftÍb.gov.bÊ ou <http:/ xww.pgfn.gov.br>.

Cêdidão emitida gratuitamente com basê na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1-751, de2l10t2\14
Emitida às 09:09:49 do dia 2910112025 <hoÊ e dala de Brasília>.
Válida alé 2810712025.
Código de controle da certidão: 2367.8539,6F45.3236
Qualquer rasura ou emenda invalidará êste documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETÂRIA DÀ FAZENDA

E,nissão; 12/02/2025 1 5:55

CAI,I,DRE INFORMÁTICA I JTDA

INSCRIÇÁO ESTÁDUAL

181.014.230 42305.446/0001-7.r

Fica cêrtiÍicado que não constam, até a presente data, pendências de Íesponsabilidade da pessoa Íísic€ ou jurídica acima
identiÍicada, relativas aos ldbutos administÍados por esta Secíetada.

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emltida para os otuitos dos aÍts. lí3 e lí4 da Lei 3.956 do íí de dezêmbro dê í98í . Código
TÍibutáÍio do Estâdo de Behia)

Certidão No: 20250828576

Esta cerüdão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débilos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Gêaal do Estado, ressalvado o dÍeito da Fazendâ Púbiicâ do Estado dâ Bahiê

cobrâr quaisquer débitos que vierem a ser âpurados postedormente,

Emilida eÍn 1210212025, conforme PoÍhria n0 918/99, sendo válida por 60 dias, conlados a partir da data de sua
emrssao.

AUTEI{ÍICIDADE DESTE DocUi,ENTo PoDE sER coi,PRovADA NAs INSPEToRIAS FAZENDÁR#
OU VIA INTERI{ET, NO ENDERÉçO httpr/www.seíaz.ba,gov.b,

Válida com a apresentação coniunta do carEo odginalde inscnçao no CPF ou no CNPJ dâ
SêcFfeÍiâ dá Rêcêitá FêdêÉldo Ministério dâ Fezendâ.

Relc€ÍidaoNesativa.rl,t
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PREFEITURA i'IUNICIPAL DE REI|Ai{SO
Sêcrotarla de Planêiamênto, Adminlstreção, Finânças e Serviços AdministÍaüvos
DiiBtorÍa dê TÍibutos e ArÍêcâd.ção
ftaça Man@l Fim Riberc , 104 - Csrno
Romane BÁ - CEP: 47200{00
T6r.: (74) 3535í10' CNPJ] 13.909.24710001-77

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBIO. CONTRIBUINTE
RELÁ I/YOS ÁOS TRIBUTOS MUNICIPAIS E À DIVIDA ATIVA DO MUNICIPIO

Nome
CALLEBE INFORMATICA LTDA

Endereço
AVENIDA CEL MEDRADO CASTELO BRANCO OUADRA 5 SN

Município

REI\4ANSO

Estado

BA

CNPJICPF

42.305.A&íOOO1-71

lnscrição Municipal

12027368

Data Emissáo

121O212025

Ressalvado o direito de a Fazenda l\,iunicipal cobrar e inscrevêr quaisquer dívidas de responsabilidade do sujêito passivo

adma identitcado que vierem a ser apuradas após a expediÉo da certídáo, é certificado que não constam pendências

em sêu nomê, r€letive§ e tributos municipeis adminislrados pela Fazenda Municipal ê a inscjiçóês êm DÍvide Ativâ
Municipal, junto ao Departamento de Ííbutos administrativos por 6stâ Sêcrêtârie de Govemo, AdministraÉo e
Finanças.

Código de controle dâ cêrtidão: 6732080{81

Esta certidáo tem o prazo de vaÍidade de 60 (sêssentâ) dies, a pârth dâ dâtià de sua emissáo, coníorme do Art.120 da
Lei 480 de 18.12.20'18.

As ceíidões fomecides náo excluêm o dirêito dâ Fezendâ Muhicipalcobrat quaisquer débitos que postedormentê

venham a ser apurados.

ATENÇÃO: Qualquerrasura ou emenda invalidará este documento.

Atividade CNAE Principâl: 4751-20'1 - Comercjo varcjistâ êspecializado de equipamentos e supímentos dê informática

aertÍÍlcaçáo Disital: 6732OBO4Bi
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:rarrl!.r .t_:, I r,1.r. _a
I.l.:r't tr.t1 iar r a.!.:rr:!- iial

CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TB,ABALITISTÀS

LTDA (MATRIZ E FÍ LIÀIS )

(cento e oit'enta) d-ias, contados da data

NoTne: CÀLI,EBE INEORMATICA
CNPJ: 42.305. 446 / 0AA1-'1 4

Certidão n" - 82L245B / 2025
ExpedlÇão: L2/ A2 /2A25, às
Vafidade: 11/A8/2025 - l8A
de sua expediÇão.

Certlfica-se que CÀLLEBE INEORTíÀIICÀ LIDÀ (I{ÀTRIZ E EILIÀIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o n" ,t2.305.4{6/0001-?{, !ÍÃO CONSTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts- 642-À e 883-À da ConsolidaÇão
das l,eis do Trabalho, aclescenlados pêIas leis ns." 12-440/2jla e
L3.46'7/2A11 , ê no Ato 0),/2022 da CG.rT, de 21 de janelro de 2A22.
Os dados constântes desta Certidáo são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho -

No caso de pessoa jurídica. a Certidão êtesta a empresa em relação
a todos os sêus estabêlêcimêntos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verlficaÇão de sua
autênticidadê no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
fnternet {http: / /www. tst. j us - br:) -

Certidâo emitida gratuitamente.

INE'ORHÀçÃO IMPORTÀIÍIE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necêssários à idêntificação das pêssoas naturais ê juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇôes
estabelecidas em sentenÇa condenatória tiansitada em julgado ou em
acor.dos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recofhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos deteimlnados em leii ou decorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Traba1ho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais títulos que, por
disposíÇão Legal, contiver forÇa executiva-
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1210i,2025- 15:4a CoNUtâ Regularjdade do Empregador

CÀ'XA
Certilicado de Regularidade
do FGT§ - CRF

Inscrição:
Rãzão

Social:
Endêreço:

42.305.446|OOOL-74

CALLEBE INFORMATTCA LTDA

ÀV CEL Í{EDRÁDO CASTELO BRÂNCO SN / QUADRA 05 / REIVIANSO / BA /
47200-OOO

A Caixa Econômica FedeÉ|, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identiflcada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente CeÉificado não servirá de prova contra cobrdnça de
quaisquer débltos referentes a contíbuíções e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Yalidaóet27 /O1/2025 a 25/02/2025

cêÉificação Í{úmêÍor 2025012710525631878982

Informação obtida êm 12/O2/2O25 lst43i40

A utilizêção destê Cêrtificâdo para os fins previstos em Lei esta
Cãixa:condiclonada a veriflcação de autenticidade no site da

www.caixa.gov,bÍ

htlp§r/côí§ulta-cí c€ixs. gov.b/consultâcrípâgêdcon§ultaEmp@gado+Í
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& PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia

CERTIDÃO ESTADUAL
CoNCoRDATA, FALÊNCIÀ RECUPERAÇÃo JUDIcIAL E ExTRAJUDIcIAL - 1o GRAU

cERT|DÃo No: oo7o9o4sE

A adenticidade desta certidão podeÍá ser confiÍmadâ pela intemet no site do
Tribunal de Justiça (htrps://podalcertidoes.tibajus.brl#/pÍimeiÍograu).

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 12102/2025,
verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada:

Razão Social: CALLEBE INFORMATICA LTDA
CNPJ: 42.305.446l0001 -74
EndêTêço: AV CEL MEDRADO CASTELO BRANCO QUADRA 05

Estâ certidão abrange as ações ativas de Íalência e recupeÍação judicial e
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção
dos processos em segredo de justiça.

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões -
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba-jus,br,

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a
titularidade ser conferida pelo interêssado e/ou destinatário, tendo em vista que a base
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal.

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão.

SalvadoÍ/BA, quarta-feira, 12 de fevereiro de2025
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e
CEPIM)

Consultado: CALLEBE INFORMATICA LTDA

CPF/CNPJ: 42.305.44610001-74

Certifica-se que, em coflsulta aos sistemas oPAD e CGU-PJ e aos cadâstros CEIS, CNEP c CEPIM
mantidos pela CorregedoÍia-Geral da União, NÃO CONSTÁM registos de

pcnalidadcs úgcntcs relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-sé quc, nos ,erüos do legislaçãa vigeúe, os rcÍeàdos cadasbos consolidanr i,Íonaçõq prerlatl6 p.los .ntes
públicos, de íodos os Podercs e esleÍar dê sot'emo.

Os S)i!!e!!e!-c!7D!_ee!LlJconsolídan os dados sobre o Mdanê,t,o tlos ptocessos aúni,,ishativos d. responsabilizoção

de e,'tes ptiwdos no Podet Erec*ito Fedeml

OCodasttu 
^'aional 

de Enú,esas I idô eas. Suspensas (EtS) apresenta a reúrção de enycsas e pessoas fisicas qae

soÍreroú sa[ções que ünplicatt a res,riçõo de parlicipsr de licitoções ou de celebnr contaros con' a Admínísnação

O Cadasttu 
^"ado 

at d. Ehprcsas Pknida! (CNEP| apresentu o relação de eriprcsas qae soÍteru qwhúet d6 püütõ6
Nevistas m Leí n' IZE46o0I3 Oii Anticonupção).

Certidão emitida às 16.49.28 do dia 1210212025 . com validade até o dia 1410312025

Link para consulta da verificação da cefiidão btltp§/eg!údosslgu€ollbl

Código de controle da certidão: TWDa4NATRDXTCTIUWAP5

Qualquer rasura ou emenda invalidafti este docwne to.

O Cadasttu de Entidades Pitadas se Fil,s Lu.ntiros lftpedidas (CEPIM) aprcsento a tzlação de enndades prlyadas sen

Jins lucratiws qüe díãt i,,pedidat de cêlahrat DMs conyôúiot, contretos de Íeryse ou ternos de parceno con a
Ád i"iiÚção Pú ico FedeÍal, ed função d. imglüidades não resobitus en co,ttênios, con,,atos tb rcpdsse ou termos
de parceria fi.6ados antnomenta

l1
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TRIBUIUAL DE CONTAS DA U IÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem pol objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diÍetamente nos bancos de dados dos respectivos cadastos. A Ícsponsabilidado pela veracidadc do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoâ Juridica é extraidâ do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica, mantido pela Receita Federal do
Brasil,

I

Consultâ realizada emf 7210212025 16:.55l.03

da Pessox Juídicâ:

Resultados di ConsültÀ Elêtrônicâ:

Gestor CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa

Inelegibilidrde
tado da consulta: Nâdâ Conste

âcessar a ceúidãô no ortal do {II

Gestor: Portal da Trânsparência
Cadastro N&cional de Empresas Inidôíeâs e Suspensas
da consulta: Nada Conste

acessar a certidão al no ofial do cli UI

Gestor: Portal da TraÍsparência
CNEP - Cadsstro Nrcional de Empresrs PuDidas

Itado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no ldo c ut.

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica üsa atender aos principios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. FundameÍrto legal..Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26
dejunhode20lT,Lein'l3.726,de8deoutubrode20l8,Decrerono8.638del5,dejareirode20l6.

Razão Social: CÁLLEBE INFORMATICÀ LTDA
CNPJ: 42.305.44610001-74

Para acessar a certidão nal no ponal do ,cl UI

Gestor: TCII
adasho: Licitântes Inidôneo§

tâdo da consulta: Nada Consta
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Câmara Municipal de Remnnso
hédlo: Jose Án ortm de Mouta

C N P,I : I 3. 343.25á/000 I 1i

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que a Emoresa CALLF,BE INFO- R ÁTICA LTDÂ, inscrita no CNPJ sob on 42.3os.446t0001-74, com s€|de nã av coro"d M;;;; ó;;;-Éái"iüliâI or"or" ou _Remânso/BA, Registramos oue a É

manut;;ç# áà-i;ü ;i, ã"1 "#j;iT,iô':T ;fu t",fr1T"."."""fi.JíE:ã:";reparos e manutenção nos equipamentos Oe-informalicaiámprt"oirrõ, notebooks,roteâdores, nobreaks, estabilizadoíes e monitores. o.m coni ã-talí'serviços deÍormataçÕes, backups nos apârethos d" "âr;;;" ;;;;ã. "*iã"tir.i. *, oobieto da dispensa oos-2024. tnforml191 
iind.a q;;;;ãõ#: ;os serviçosacima referidos apÍesentaram bom 

_desempênho operacionat,-iãnão-a empresacumpÍido fiêlmente com suas obÍioâÇõeq.nrd" *n"tínãJ-qiãl'oelai"one tecnica ecomercialmente, até 3,1 de dezemÉro 2oz4 ,

Remanso (Ba), 03 deianeiro de 2O2S

Atenciosamente,

de Arsujo
Têgoureira

R@: C6toAtees s/n, -Certrô - C.p: a720O.A0A _ R.,n so-ad T.t/fú (Zt)J35-1332 -353r-lt7t
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fiÍÉfox

íltf oârÊlôr rNb G fÍv -6

EVITE PROBLEMAS COM SEU PAGAM€NÍO
NÃo EDtrE o cóDrco DE BARRAS ou
PAGUE O MESMO BOLETO DUAS VEZES,

Côso o boleto É tsnha vênctdo oll se você
qulsêí pag um vàlor dlÍeÍênte do totà|, gêre
um novo bolêto no nosso âpllcattlvo,

Rucpl.v&nbs

I

I ltl lry, I 26091.í«t85 14294.038873 5í9(x,.0ü)004 5 t990,00000í0368

Êí ouda6 6@ r1ê o üo.!e

rlllilill|lffilililflilillllllil]lflt

6 ôf6 trlç2t2025,l6t08
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SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E

DOS DOCUMENTOS D-E HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAçÃO I\4ODALIDADE '
DISPENSA DE LICITACAO NO 018/2025,

OBJETO: Contratação de amprêsa para prestação dê sêrviço§ de instalaçáo ê manutênção
dê banco de dados, manutençáo dê programas dê computadores, reparo§ o manutênÉo
nos equipamentos de infoÍmiáticã, bem como fazer sêrviços de formataçôes e backups nos
aparelhos, êm atondimênto as nêcêSsidadês da câmara municipal de RemanSo/BA'

Às 10 (dez) horas do dia 14 de fevereiro ano de dois mil e vinte e cinco, na sala das licitaçôes da

Càmara Municipal de Rêmanso - BA, situado Rua Castro Alves, s/n, Remanso - Bahia, o agente
de contrataçáo RoDRlGo FERREIRA RIBEIRO, designâdâ pela Portaía no 004/2025 de 06 de
janeiro de 2025, devidamente assistido pela sua equipe de apoio, analisar e julgar as propostas

de preços e documêntos de habilitaÉo referentes a dispensa de licitação n'01712025. Foi
publicado no diário próprio no dia 10 de fevereiro de 2025, o aviso para recebimento de propostas

entrê os dias 1'1 à 13 de Íevereiro de 2025.

Câmara Municipal de Remânso
Prédio José Amorirn dc L{oula

E N,o 0í8/2025
ÂDÍrllN

Foi constatâdo o envio da proposta de preço conforme editalda sêguinte empresa:

CALLEBE TNFORMATICA LTDA - CNPJ.:42.305./Í46/0001-74, repre§êntado pelo senhoÍ
CALLEBE HITARIO CHAGAS SOUZA.

Diante análise Íoi constatado os sêguintes preços:

EÍTIPRESA V. ÍOTAL

CALLEBE INFORT/iATICA LTDA R5 26.400,00

Fica clâssificada em primeiro lugar a empresa CALLEBE INFORMAÍ|CA LTOA, com o g lobal R$

2ô.400,00 (Vi.ie e sêis mii e qúai.ocêntos reais).

Passando para análise dê documentaÉo de habilitaÉo, ficâ rêgistrado que a empresa CALLEBE

INFORMAÍICA LTDA, apresentou as documentações exigidas em Edilal. Após análise, Íica a
classificaÉo da sêguinte forma:

EMPRESA V. ÍOTALCLASSIFICAÇÃO

R§ 26.,100.@
CALLEBE

INFORMATICA
LTDA
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Câmara Municipal de Rêmanso
Prédiô José 

^nodm 
de Moufl

iiada mais haveírdo a ser tratado, às í0.55hs, Íoi enceíráda a Sessão, da quâl lav.uu-se a
presente Ata, gue vai assinada pelos demais membros da equipe dê Apoio, pela agente de

contralação sendo publicada em diário oÍicial.

Remanso/BA, 14 de fêvereiro de 2025.

AGENTE
FERREIRA RIBEIRO
DE CONTRATAçÃO

N SOARES DA SILVA
EOUIPE DE APOIO

CLES ARAUJO
E APOIO

1.L
. ttrl't( t /h1 rthl

VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO
EOUIPE DE APOIO

2
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DIARIO §§':IAL

& Câmara lúunicipal de Remanso - Bahia
Sâxiâ-fêi6, 14 de F6wio.t ?§2S

Câmàrâ Municipal de Remanso
Préôo José Aúonm de Moun

EMPRESÀ V.IOTAL

CALLEBE INFORMATICÀ LÍDA R$ 26.400,00

em primêiío lugâr a emprcsa CALLEBE TNFORMATICA LTDA, com o globat Rg

ara DÂDtsPENsa DE LtctTAcÀo N..018/2025
pnoc-E6Eõãõ iFr§inliiiõIiõiiÃióãEil zozs

sEssÃo púBLtcA PARA REcEBtÍ\rENTo E JULGAI\,IENTo DAS pRoposTAS DE pREcos E
oos DocuMENros DE HABtLtTAÇÁo apRESENTADos NA ctrAÇÂo uooarroÂor "
D|SPENSÀ DE L|CÍTACAO N.018/2025.

oaJETO: Conkatação dê êmpresá para pr€stâção dê seryi9G de insrahção ê mánutenção
dê bânco dê dados, manutênÉo dê progEmas da computâdores, roparos ê mânurênçáo
nos equipamentos dê lnformática, bem como fazer seiviçG de Íormâtaçôês e backuF nos
aparcrhos, em ãtêndlmêntô as necessidadês dâ câmara municipatdê Rêmânso/BA.

Às 10 idez) hoês dô dia 14 dê ÍevêrcÍo áno de dois mil ê vinê e cinó, na satâ das ticilaçôes da
Câmârâ l,{unlcipãl de Remanso - BA, situado Rua Castrc Atvês, s/n, Remanso - Bahiâ, o âsente
de contÉtação RODRIGO FERREIRA RIBEIRO, desiqnadâ petâ Portaria no 004/2025 de 06 dê
janeio de 2025, dêvidâmênle assistido pêla sua êquipe de apoio, anatjsãí ê jutgar as üopostas
dê pre@s e documentos de habililaçáo referênles a dispensa de ticitação n. O17|2O2S. Foi
publicãdo no diáno pópío no dia 10 dê leverêÍo de 2025, o aviso pârc reebimento de propostas
entrc os dias 1 1 à 13 de feveÍeno de 2025.

Foi conslalado o envio da proposlâ de prcço @nÍome edital da *guinte empresa:

CALLEBE INFORMATICA LTDA - CNPJ.:42.305.4/a0/000í-74 rêprescnrado pêto sêíhor
CÂLLEBE HILARIO CHAGAS SOUZA.

Diãnlê análise foi conslatado os seouintes precos:

26-400,00 (Vinte eseis mile quatr@ntos rcais).

Pãssndo para análisê dê documenlâçao de habilitâção, fica registrado que â empesâ CALLEBE
INFORMÂT|CÀ LÍDA, apresênto! as d@umentaçoês exigidas em Edtat Após ânátise, Í@ ã
clâssilicação da seguinte íúma

cLAs§tFtcaçÂo E PRESA

CALLEBE
INFORI{ÂTICA R§ 26.400,00

tl- f9E e.* .r"-^"' 8iô disponinr{odo nô sirê yww .o údro.*!aJo. ôô. sôv. br Impret*a Oíícial*.!8 *r -ttr ?zj no<!]Eí! et .do disirolrutu erroÍc MP 
^§ 

- 2.2oO-2 de24,§ar,o), q\tu in§rú 6 inÍ,ôêtÉr!& dê Ch(@ fra.,,§ tiít iÉ - lçÀ§&31.
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D'ÀX:Õ ÕftCtAL

&
sdr.-íêiE, 14 {. FeêEro de 2025 , Pas.5 - Am Xít - No 26

Câmâra Municipal de Remanso
PÉdio José Amorim de MouÉ

Nãda mais hãvendo a sêr i,€tado, às 10:55hs, Íoi ênceffadâ â Sessáo, dâ qual lavou€e á
prêsenie A1a, que vai sssinada pelG demais membros da equipe de Apoio, pelâ agêntê de
6nhaláç3ô ssdo publicâda êm diá o oÍ ciâ|.

Remanso/BA.14 de íevereno de 2025

RODRIGO FERREIRA RIBEIRO
AGENTE DE CONTRATÂçÂO

WAGNER SOARES DA SILVA
EQUIPE OE APOIO

GLESIOA AORGES DE ARAUJO
EOUIPE DE APOIO

VANE CLEIA SILVA NASCIMENTO
EOUIPE DE ÂP]OIO

1

â fç! "".-"-*,ô ê!rô d,§ponibirizodo no siià: w,.comô.orôhaíro ô. §oy.br Imprensu aficial
t# : D-"ÍlMb N -do d,slio m.nre (onÍomj. riP r., a-?at,2 d.2.1tOSrOot qc ins§tui ú int!êjú|!. dê at3§ rú!li@ §eriai@ , lcr&ôat.
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Moura

AUTORIZAÇÃO / ADJI]DICAÇÀO / IIOMOLOGAÇÁO

Disp€nsâ de Licitação N" 018/2025

Declaro, ros termos do AÍ. 75, lnciso II da Lei!. 14.133/21e suas altoÉçõcs,

a dispensa de licitação para pagamento à empresâ CALLEBE INFORMATICA LTDA,

inscrita no CNPJ sob n' 42.305.44610001-14, para contratação de empresa paú prestaçâo de

serviços de instalação e manutenção de banco de dados, manutenção de programas de

computadores, repmos c manutelção nos equipâmentos de informática, bem como fazer

serr'iços de fomatâções e back:ups nos aparelhos, cm atendimento as necessidades da câmara

municipal de Romanso/BA, conforÍne os valores coÍrstantes da Solicitação de Execução de

Complas e/ou Contatações de Se.rviços Confome procÇsso adminislÍativo n" 020/2025

órgão: Câmara Mutriciprl

Àtiüdâde: 20{t1

t50

Elemento d€ Despesâ: 33.90.30 - Outros Serviços de Terceiros - Pessot JuÚdica

Diante das informações e dos documentos existentes no prcces§o n'020/2025. AUTORIZO'
(adjüdico c homologo) o resultacio cia Dispen§â de Liciraçào N" 0i812025 do ato, rie acordo

com o Artigo 71, úrciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI e suas altcrações.

Publique-se Remânso, 18 de fevereiro de 2025

do€-a
OCIMÁR MIRÀNDÀ MOI]RA
PÍesidente da Câmarâ- BIÊNIO 2025-2026
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Câmara Municipal de Remanso
Píédio losé Amorim de Moura

cot{TRÁTo No 020/2025-cMR

CoNTRÁT0 Df, PRf,§TAÇÁo DE SEvIÇo, QUE
ENTRE sI FAZEM DE I,M LADo A CÂMARA
MUNICIPÀL DE REMANSO, E DE OUTRO
CÂLLEBE INFORMATICA LTDA.

C^],trARÁ L{Í$[CIPAT- DE REMANS0, inscrirâ nc (}{PJ sob ].I' 13.343.25609AI, 43, ccrx sede à R'Ja

Castro Alvss, s/b, Centro, Remanso /BA, rcpresmtáala neste ato pelo seu Presidente, Sr. OCIMAR
BARBOSA MIRANDA MOURA, brasileiro, drvorciado, portador da Céúúa dc Idcntidade sob o n'.
xxx7gx-x-r'( SS?/BA, inscÍito no CPF/MF sob o n"- xxx-446.1xx-rx, resid€nte e domiciliado na AV
GETULIO VARGÀS 13, quadra 14, RemâÍrso, Estado da Bahia, dorâvante dsnomimda CONTRATANTE
e, por olrtro lâdo, CALLSB!] INFORMATICA LTDA pessoajüridica de direito privado, regisaada no CNPJ
sob o ri" 42.305.446,'0001-74, com scde AV CEL ivíEDRÁDô CÀSTELO BRA^-CO, SÀi, QUADRÂ 05,
Remânso - BA, neste ato represedado pelo Sr. Callebe Hilario Chagas de Souza CPF: xxx.l 21 .16 I -I"x, tendo

em üsta o que coÍsta no hocesso Administrativo n' 020/2025 e €m observârcia às disposições da Lei n'
14. 1 3 3, de l' de ablil de 202 I , e demâis legislação aplicável, resolvem celebrm o presenle Termo de Contrâto,
decoÍrente da dispensa ale Licitâção n.'018/2025, metLra[te ãs sláusulas e condições â segut erNnciaalâs:

CLÂUSULA PRIMEIRA_ DO SUPORTE LEGAL

1.1 - Este contrato foi pÍ€cedido de Disperlsa de Licitação tombada sob o n'018/2025, observados os

disposiÍivos do art. 75, inciso II alâ Lci n'. 14.133, de 1' rle abril de 2021.

CLÁUSI]LA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - o objeto do pr€seíte instrumento é a contratação de emplesa parâ prcstação de serüços de instalação

e maÍütenção de banco de dados, ma[utetrção de pÍogÍâmas de computadores, rq)aros e malrutcnção nos

equipâmentos dc informática. bem como fazer serviços dc formatâções e backups nos aparclhos, cm
atendimento as necessidades da câmam municipal de Remânso/BA, cm atcndimento as necessidades ala

câmara municipal de Remanso/BA, nas condições estâbelecidâs no Termo de RefeÉncia. EM AIIIÉXO
PLAITILIIA

O valor totâl estimâdo s€rá R§ 26.400,00 (Vinte e geis mil e qüatrocentos reâis).

2.2 - Vinculam esta contratação, indsp§rdentemente de transcrição:
212 O T€rmo de Referência e edital:
2.1.1 A Aulori7açào de Cootratâçào Dücta:
2.1 4. A PÍonosta do contrâtâdo;
2. I .5. Eventuais arexos dos documentos supracitados.

CI,ÁUSULA TORCEIRÀ - DOS PRÂZOS

3 . I o pÍâzo de ügência da contratagão é 3 1 de dezembÍo de 2025 contados da ilata de assinatura, na forÍna
do aÍtigo 105 da leií" 14.133,de2021.

1

CLÁUSULÂ QÜARTA - DO PREçO E FORMÀ DE P
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CâmaÍa Municipal de Remanso
Prédio josé Amorim de Moura

CoNTRÂTO No 020/2025"Ct R

4.1 A CONTRÀTANTE pagaú a CONTRATADÀ o segBinte valor

4.2 - O valor total estimado será d€: R$ 26.400,00 (Vintê e seis mil ê quâtrocentos rêâis).

4.3 - Ocorendo altemção alas condiçõcs econômicas funalamentais pr€valeccntes na assinatua do conhato,

será asseglrada a recuperâção dos valores or3 contratados, olrjeti\,à.ldo â mâlNtcação do eqülibrio
ecoÍômico-financeiro, na confoÍmidade do disposto no Art. 124, inciso II, alínea "d", da L€i n.'
14. 133/202 le alterações-

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despcsas c custos da conhatada, direta ou indiretament€
relacionaalas com o objeto contmtuâI, inclusive serviços de t€rseiros por ela eveÍrtualmede subconhatados.

4,5 - O pagamento será. A CONTRATADA apresentaú nota Íiscal refereote ao serviço realizado a

CONTRATANTE, que encaminlaiá à tesoumda toda a documentação necessáriâ âo seu pagzunento-

4.6 - A CONTRATADA ficaÍÁ sujeita à multa dituia coÍespondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor

da fatura, pelo nâo cumprimento dos serviÇos qus trata a Cláusula Segmda destc Contrato, desde qu€

comprovadâ a .csponsabilidadc da CONTRATADA, autoízando-sc â compcnsâção do dÓbito, após süâ

consolidaçâo, no pagamento da fatuÍâ.

4.7 - Nenhum pagamento seú efetuado à CONTRATADA que esteja em débito pam com a Administração,

enquarto pendeDte de liqúdação, qualquÊr obrigação fiüanceira que eveDtualmeÍte lho tmha sido imposta

como penalidade.

CLÁUSULA QUINTA _ DOS RECI]B^SOS FINANCEIROS

5.1 Os recursos fmancôíos pma pagamento dâs despesâs decorcntes deste contrato, correrão por conta ala

seguinte Dotação Orçamennária:

Orsão: Câmârr Municiprl
Àtiüdrde: 2001

Fonte: lí)
Elemetrto de Despesr: 33.9039

CLÁUSÜLÂ SEXTÀ - DAS MULTAS

6.1 - A CONTRATADA Íicará sujsita à multâ correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor
total contratual, pelo inadimplemcnto de qualquer ouigação contratuâl, devmdo o vâlor dâ multa a ser

recolhido ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contfl do Íeccbrmento tla rctificação.

6.2 A CONTRA I AiIA licara sujeita à múta momtóda de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre

o valor total do conhato pelo não cumprimento do prazo fixado n€ste edital. ou pelo inadimplemmto de

2

qualquer ob,ri gação contratual
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio losé Amorim de Moura

CoNTRATO No 020/2025-GrrR

6.3 A multa a que sc refeÍe o item anterior seÉ descontadâ dos pagamentos devidos pela Cfunara Municipal

de RcmaÍso ' BA, ou cobrâda diretamente da empesa, amigável ou judicialmente e podeú seÍ aplicadâ

cumulatrvamente com as dcmais sançô€s já previstas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRÀTADÀ

7.1 - Obíga-se a CONTRATADA, dumnte o pÍazo d€ prestação de serviçq a:

â) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os dânos que causar a

CONTRATANTE ou a terceíos, pm si, seus empregâdos ou prepostos, quando da execução deste

Contrato.
b) Não tra.nsferir â CONTRATANTE, quâisque( compromissôs as$lmidos com terceiro§, ainda que

vinculados à execução do preseúte Contato.
c) Não transferir, no todo ou em patte, a €xecução do objeto do presente Contrato.
d) Àceitar os acrésLimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos Iimites legais.

e) Responder por todos os ônus e obdgações coDcementes às legislâções comerciais, previd€nciárias,

tributárias e ftabalhislas.
f) Càmprir, rigorosamente, as olrÍigâções refcrencjadÀ§ no Processo de Lt§i'.ação eln refermcii,
g) Manter durante toda a execÜção do contrato, em compatibilialade com as olrrigações assumida.s,

todâs as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação.

h) MaÍter o §-mail devidamente atualizâdo, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no

sítio €ieúônico para recebimenÍo de notificações ou quaisquer instrumento§ de comunicaçào

congênercs;

CLÁUSULA OITAVA _ DÀS OBRIGAçÔES DÀ CONTRATANTE

8.1 - Efetuar o pagâmento ajustado, lro prazo e nâs condiçõ€s e§tâbelecida§ na Cláusula QuaÍtâ deste

instIumento.

E,2 - Proporcionar assistência so pessoal tecnico da CONTRATADA fâcililando as operaçôes necessárias ao

pleno desenvolvimento das atividadEs atine ao presmte contrtrto, oferecendo, inclusive, as instalações e

mâteÍiais para desenvolvimeüto das atividadcs quando "in loco".

CLÁU§UI-A NONA - OBRIGAÇÕES PI,RTINENTf,S À LGPD

9. I - As partes devsrão cumprir a Lei n' I 3.709/201 8, quánto a todos os dados sensívei§ a que teúam acesso

ao decorrer do certame ou do conftato admhistrativo firmado aqui, sendo observado ã partir alâ apresentação

ala proposta ro pÍoccdimento de contrâtação, independeíteÍnentc dc declaração ou de accjtação expr€ssâ-

9.2 Os dados smsiveis necesúrios pma a cont ataÉo ilevem observar a regm cla finalidade, justificando o

seu acesso de acordo com a boa-fé e os priúcípios: ad€quação, necessidadc, li1Te acesso, quâÚdâalc dos dados,

transparência, seguanÇa, Fevenção, flão (llscriminação e respon§abilização e prestação de contas.

9.3 - O conlrato fica suieito à promoveÍ alierâções nos procedimentos p€rtinentes ao tratamento de dados

sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer âuloridâde constituída legalmente pâm

dispor sobre prcteçâo de dados, em esp€cial a Autoridade Nacionâl de Proteção de Dados (ANPD), por meio

de notâs técnic.rs ou recomeÍdações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSUI-Â DÉCTMA - DÀ DENÚNCIA E DA RESCISÀO CONTRATUAL

w
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Câmara Municipal de Rêmenso
Prédio José AmoÍim de Moure

GoNTRATO N" 020/2025.CMR

10.1 - Conslitui motivo pam a Íescisão do presente instruúento, iúalepmdentemente de Notificação JudiciâI,
o descuÍnprimmto por qualquer uma das part€s, das cláusulas contatuais e as hipóteses previstas no art. 137,

138 e 139 da Lei n." 14.13312021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a pâúe

denunciant€ notifique formalÍnerÍe a oufa, com antec€dência míninü de 30 (trintâ) dias nas hipóteses de

ausàrcia de culpa, scm prcjuízo dâs sanções legais, inclusivc alaquelâs prcvistâs no ârt. 87, dâ Lei supra

referida.

10.2 As peúâlidâdes estabelecidas em I-ei, não excluem quâlquer outra previstâ neste Contrato, llem a

responsabilidade dâ CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CoNTRÀTANTE ou a terceiros, êm

consequência do inâdimpleÍnento das condiçôes contratuais.

10.3 o presente contrato podeií ser rcscindido, de imediato, por inadimplemmto de qualquêr das partes,

atüvés d. siidples notificação poi es.i ito, en.l egue dirctaritclte ou por via postal, com prova d€ I Eoc'úinieriio,

e ainda:

â) Fica o confato exlinto de plmo direito, independefltemente d€ aviso. interpelação judicial ou

extmjudicial, rcs seguintes casos:

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA;

a.2 - Corcordata ou incorporação da CONTRATADA a outrâ Íirmâ ou empresa, ou ainda, suâ fr$ão ou cisâo,

sem prévio s expresso corhscimento do CONTRATANTE;

s.3 - InteÍrupção oü atraso na prestação de serviço, objeto deste conaâto;

a.4 - lncapacidade, desaparecimento, inidoneidade finaÍtceiÍa, ou, âinda, nxá fé da CONTRATADA;

r.5 - Se a CONTRATADA, sem pÍéviâ au(orização da CONTRATANTE, fan§feriÍ, caucionar, ou alienar

de qualquer foma os diÉitos decorentes deste sontmto.

9.4 O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo. de§de oJe ocoram

fatos super',enicntes, imperiosos e alhcios da vontade do CONTRATANTE e qúe tomem impossiv€I a

prcstação dos serviços.

9,5 - Este contrato poderá ser rcscindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do estabelecido

ns I-ei n' 14.1 33/2021 e altemções posteriores.

fl,ÁI]flÍI,A DÉCIMÀ PRIMEIRÂ - DÀS PENALIDADES

ll.1 - Além da cobrança de multâ preüsta cláusula sextâ - das multas, poderá, ainda, a CONTRATADA,
sofier âs seguintes sênções:

I Advertência por €scrito;

II - Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia d€ atraso na sua execução, sem justa causa;

[Il - Suspensâo tempoÍiria do direito de participâr de licitaçõ€s e impedimento de contratar com a CÂMARA
MIINICIPAL DE REMANSO, por prazo não superioÍ a 02 (dois) anos;

ry
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Câmara Municipal de Remanso
Prédio José Amorim de Moura

GoNTRATO N. 020/2025-CrrR

IV Declaração de inidoneidade pam licitaÍ e contlatar com a Administração Públicâ, e[quanto perdürarem
os motivos deteminaotes da puniçõo ou até que seja promovids â reabilitaçâo, na forma da lÉi.

CLIUSULÀ DÉCIMA SEGI]NDA _ DO RECf,BIMENTO IX} OBJf,TO

12,1 Em coíforÍnidade com os aÍtigos 140, inciso I, da Lei n" 14.133/21, mediante recibo, o objeto deste
ljiJnrrdro será recebido pela CONTRATÀtiTE, m 'eguirte ionna:

a) O recebimento dos serviços seú promovido pelâ CÂMARÁ MUNICIPÁI DE REMANSO, que

ve {icâÍi e atestará o cumprimento de todas ás exigências contrâtuais.
b) Nas hipóteses de entrega em quantidade inGrior ao coÍtmtâdo, se assim o inteÍesse público o exigir e

após teÍno escdto do Íiscal de contratos, podeÍa ser iecebido o objeto de forma parcial, com a respectta
glosa dos itms faltantes, e o pagamento dar-se-á ía respectiva proporcionalidade.

c) O disposto na alinea "b)" dâr-se-á somente em hipóteses exsepcionais e que visem a inintenuptibi lidade
de serviço essencial, sem prejuízo de eventuais sânções por descumprimento paÍcial do objeto.

CLÁUSULÀ DÉCTMÂ TERCEIRA, DO ÀCOMPAIIEAMENTO E DA FISCÀLIZÂçÃO

13.1 - O acompanhamento e a fiscâlúação dâ cxecução d€sse contrâto serão efetuâdos peto servidor DIANA
LoPES FREIRE- MAT. N" 402, dêsignrdo pels Portaúr 005/2025, publicrda 06 de janeiro de 2025.

CLÁUSUI-A DÉCIMA QUARTÀ - DÁS DISPOSIÇÔES FINÀIS

l4.l - Todo o pessoâl o]re for utilizâdo na execução deste contÍâto será diretâmente vinclriâdo e subordinado

à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhurna relação jurídica sotre qualquer título ou

14.2 - A CoNTRATADÀ não teni direito a qualquer indenização, se ocorr€t provisória ou definitivamente,
a suspmsão da execução deste Cont€to, por culpa sua, assegurando-lhc, poÍém, no caso da rescisão por
motivos âlheios a sua vontade e sm infrâção de $raisquer c1áusrlas e condições conranlais, o pagamerto

de forma proporcionâl ao servjço efetivâmen1e reâlizâdo.

14,3 - As partcs contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumpriÍ o presente Conhato em todos os seus

teÍmos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores-

14.4 - Para os efeitos de direito vâlem pala este Contrato a Lei n.o 14.13312021e, alterações posteriores, e

dcmais normas legars qüe the sejam aplicáveis, a p.oposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, para

os caso§ omis§os, os principios gemis de Direito.

14.5 - A CONTRATADA sel1á responsável por todas as obrigâções trabalhistas, úbutárias e pÍevidenciárias,

seguros, tâxâs e impostos, âcaso envolüdos, espeoalme[te por qualqueÍ vínculo empregatício que venha â

sc configuar, iticlusive indeDizações ilccorrc,tes ii. d.;deiite ú€ t ãbalho, t1a fol]na do dtt. 12i tia i*i rt."

t4.t33t202t .

CLÁUSULA DÉCIMÀ QÚ'INTA . DÀ COMI]NICÂçÃO
15.1 Considerando a necessidâde de comunicação entre as partes, e â necessidade de acompanhamento e

providcncias em prol do inleresse da Admrnrstraçào. a conrat-ada inforrna recebimmto de

q
para
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mensagens, notificações ou qualquer comunicâção congênere, ficando a CONTRT{TADA ci€nte ds
necessidade dc âccsso diário ao c-mail, acusândo expressamente o teor das comunicações que lhes forem
encaÍiúadâs.

Câmara Municipal de Remanso
Prédio.losé Amorim dê Moura

CoNÍRATO t{. 020/2025-CMR

15.2 - Caso não haja recebimcnto cxpresso, o tcor da mcnsagcm seÍá considerado lido c totalmenrc cicnto

do expediente eletrônico no primeiro dia útil s€guinte ao do enüô.

15,3 - Em caso de altemção do endereço eleaônico, é obúgagão da CONTRATADA comunicdr,

exprcssamente a CÂMARA MUNICIPAL DE REMANSO a nova conta de e-mail válida, sendo

desncccssária confecção de novo termo aditivo, podendo constar alteração em simples âpostila ou em ato

expresso do fiscal de contrâtos-

CLÁUSULÁ DÉCIMÂ SEXTÁ - DO FORO

15.4 - As partes elegem o Foro da Comârcâ de Remanso, Estado dÂ Bahia, como competenle para dirimir
toú e qualquer dúüda ou controversia resultante do preselte Coúrato, renunciaDdo exprcssammtc a outÍo
qudlquer, poÍ mais priülegiado que s€ configure.

E, assim, as partes justas e coturaBdâs, âssinâm o prcscnto instrumento em duas üas de iguai teor e r-orma,

com as testemunhâs abaixo, a todo o ato prcsente, para os seus legais efeitos.

Remanso/BA. 18 de fevereiÍo de

OCIMAR MIRANDA MOURA
Presidentc d. Câmrrs - BlÊ1r-IO 202í2026

CONIRÁTANTD

BE
CONTRÁTADA

LTDA

AS

FÍSCÀL I'E TO:

CONTROLÀDOR INTERNO:

ü3{t" D5-c}

tl t; -c

6

ô§-- I)-
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DIARIO OFICI,AL

ffi Câmara Municipal de Remanso - Bahla
T6r(áJo E, 1A d€ FdêBiÍo dê 2025 - Pâ9.20 - Áno Xrrr Ne 23

câmãÍâ Muni.ipal de Remanso
Prédio losé Amorim de Mourâ

Dhpensâ de Llcltação N' 0 t8/2025

Declâro, nos teÍmos doAr1.75, tnciso II dâ Lei Í'14.133/21 e suas alterações, a dispensa de

licitação para pagamento à empresa CALLEBE INFORMATICA LTDA, insoritâ no CNPJ

sob n" 42.305.44610001-74, paIâ contrâtÀção de empresa püa prestâção de serviços de

instalação e msnutenção de búco de dados, manulenção de programs de compulâdores,

repdos e muutenção nos equipmentos de infoÍmálica, bem como fuer seryiços de

formalações e bekups nos âpârelhos, em atendimento as necessidade§ da câmara munici!âl

d€ Remânso/BA, confome os vâlores consiantes da Solicitação de Execução de Compró e/ou

ContrâtaçÕ€sde Serúços Codorm€ processo administrativon'020/2025.

Diúte d6 iÍfomações e dos documeDlos existenles no proceso n" 0202025, ÀUToRIzo, {êdjudico

e homôlogo) o rcsultaô da Dhpensâ de Licitasâo N'0182025 dô âtô, de acordo com o Arrigo 71,

Inciso ry dã Lei 14. I l3l21, An. 13. Ircie \4 e sus altúaçõos. Publique'se Rmmso, l8 de feverenô

de 2025. ocIMAR aÁR3osÁ MIRANDA MoURA, Prsldent€ d. câmÚâ - BrôNIo 2025-

2026

2001

33.90.30 - OutrN Senicos dê Terceiros - PÊssoa Juridicà
Rs 26.41ú-00 ÍVinte e sêis mil e ou.lroccntos reàir).

NXTRÀTO DE CONTRÂTO N" O2O/2025

CONTRÂTÀNTE: CÀMARA MLNICIPAL DE REMÀNSO. BA, CON'I'RATÀDO: CÀLLEBE

rNFoRIrÁflCA LTDA iíscrit no CNPI so! tr" 42.30s.44ól0001-74. OBJETo: contratâção de

eÍnpresa para prestação de §erui9os de instâlâção e manutenção de búco de dados.

mânutençâo de progÍàma§ de computador.s, reparos e manutenção nos equipamentos de

iofomática, bem como fer soúiços de fomataçõe§ e backups Dos apaÍelhos, em

âimdimento as necessidâdes da câtEa municipâl de Rema6o/BA. YÂLOR GLoBÀL: R$

26.400,00 (Viíle e seis oil e qutroedlos Éais)i VIGÊNCIÀ: O Pnzo desle conhab 1eú inicio na

dâla de su assimtuÉ ê visooú alé 31/12025. Remaso/BA, l8 de felereiro de 2025.

ffi,ffi D-umsnrô 6iÍod6 dignohfit. @níúme MP n" - 2.200-? .r. 2a,&8,4001, quâ instifiJi o intôErruturo d€ ChMs Públicôs Aõsilcim _ lc8_8i.Ái
Ést€ dô.umê.io esni disponibilizodo no sile, wwv..dmor.rêmo^iô 6d.qov.b. Imprensa Ofícial
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DIARIO OFICIAL

# Câmara Municipel de Remanso - Bahia

(ôrn LlsniciPaldêRefidn§o
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Nme-/Razão sociâl- CÁLLÊBE INFORIíAircA LÍDA

Arquivos Histórico

I &iâtlrâ.ioiãr d. c;üiê.ô ÊE!ts!!r: q

Contrato no O2O/2O25
U ltin d o tu a Li zaç oo 2 I / ü / 2a 25

Locat Rêmanso,/BA órgáo: REN4ANSO CAMARA DEVEREADORES

Unidâdê exêcutorâ: O1O1- Cêmâla r,lunrcipaLde Remanso - BA

Tipo: Conhato (iermo inic at) R€ceitâ ou Despê$j Dêspesa p.ocessor O1B,/2025 Catêgoriâ do pr@osso: Serviços

Dâra dedivutgâçâo no PNCP:21/A3/2Q25 Data de assinaturâr talo2 /2A?5 ytgÊ#i4 de B/O?/2O7S a 3t/12/2O25

ld coãtÊro PNcPr 1334325600C1:13 2 00CO2C/2025 FontêrtM puBLtcAÇórs IIRELT

ld conkatâção PNCP: r.lllll5Êltlol43 i 0oOQ?!1i02!

objeto:

Contrataçao deempresê parê prestação de seruiços de instatação e manutenção de bancodedados. manutençãode p.ogrâtras de
cc..putrdcres rêpêros e manutençao nos equipêmentos dc hÍormática. bem corno íazer serviçcs de ronnataçôes e btrckups nos
aparêthos. êm atendrmento ãs necessidades dá camêrc municipatde Renrãnso,/BA

FoRNECEDORI

Íipô: Pessoajuridica CNPJ,/CPF: 42 305.446,/0001-74 !onr! tiif .:i!ac.t . 0,!rjtê1trlr!95 lejcj]r ._-;.-

I
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DIABI*O._9flclAL

Câmara ttunlcipa! do Rêmanso ' Bahia
S.girê+rr. G e JrE§ d. 2@5 _ P89.1
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